MINISTERIO DA FAZENDA C:) C A R F

A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10845.724557/2012-01
ACORDAO 3202-004.576 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de agosto de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE NKG STOCKLER LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010

NAO CUMULATIVIDADE. AQUISICOES DE CAFE DE PESSOAS JURIDICAS
CONSIDERADAS PSEUDOATACADISTAS PELA FISCALIZACAO.
COMPROVACAO DE PAGAMENTO E DE RECEBIMENTO DAS MERCADORIAS.
AUSENCIA DE COMPROVACAO DE PARTICIPACAO NA FRAUDE.
APROPRIACAO DE CREDITO. POSSIBILIDADE.

Havendo comprovacdo do efetivo pagamento e do recebimento das
mercadorias, e ndo tendo sido afastada a boa-fé da recorrente por meio da
comprovacdo da participacdo direta em fraude para geracdo de crédito
ficticio a partir de aquisicdes de café de pseudoatacadistas, é legitima a
apropriacdo dos créditos.
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COFINS NAO CUMULATIVA. CREDITO SOBRE FRETES. AQUISICAO DE
INSUMOS NAO ONERADOS. SUMULA CARF 188.

Os custos com fretes sobre a aquisicdo de insumos ndao onerados pela
Cofins e pela contribuicdo ao PIS, na ndo cumulatividade, geram direito a
crédito dessas contribui¢des, desde que estejam de acordo com o disposto
na Sumula Carf 188.

CREDITO. INSUMO. CONCEITO. NAO CUMULATIVIDADE. ESSENCIALIDADE E
RELEVANCIA.

O conceito de insumo, para fins de reconhecimento de créditos da Cofins e
da contribuicdo ao PIS, na ndo-cumulatividade, deve ser considerado
conforme estabelecido, de forma vinculante, pelo Superior Tribunal de
Justica no REsp 1.221.170/PR, ou seja, atrelado a essencialidade ou
relevancia do bem ou servico para o desenvolvimento da atividade
econbmica da empresa.
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
			 
				 NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÕES DE CAFÉ DE PESSOAS JURÍDICAS CONSIDERADAS PSEUDOATACADISTAS PELA FISCALIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO E DE RECEBIMENTO DAS MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA FRAUDE. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
				 Havendo comprovação do efetivo pagamento e do recebimento das mercadorias, e não tendo sido afastada a boa-fé da recorrente por meio da comprovação da participação direta em fraude para geração de crédito fictício a partir de aquisições de café de pseudoatacadistas, é legítima a apropriação dos créditos.
				 COFINS NÃO CUMULATIVA. CRÉDITO SOBRE FRETES. AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO ONERADOS. SÚMULA CARF 188.
				 Os custos com fretes sobre a aquisição de insumos não onerados pela Cofins e pela contribuição ao PIS, na não cumulatividade, geram direito a crédito dessas contribuições, desde que estejam de acordo com o disposto na Súmula Carf 188.
				 CRÉDITO. INSUMO. CONCEITO. NÃO CUMULATIVIDADE. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA.
				 O conceito de insumo, para fins de reconhecimento de créditos da Cofins e da contribuição ao PIS, na não-cumulatividade, deve ser considerado conforme estabelecido, de forma vinculante, pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.221.170/PR, ou seja, atrelado à essencialidade ou relevância do bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica da empresa.
				 DESCONTO DE CRÉDITOS. ARMAZENAGEM DE MERCADORIAS. GASTOS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 Apenas as despesas com armazenagem de mercadorias, vale dizer, com a guarda da mercadoria, dão direito a crédito das contribuições não cumulativas, com base no art. 3º, IX, e art. 15, II, da Lei 10.833/03, não abrangendo, dessa forma, gastos com seguro da mercadoria, taxas cobradas pelos armazéns e serviços diversos prestados pelos armazéns.
				 DESCONTO DE CRÉDITOS. ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. ATIVIDADES DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.
				 As despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos utilizados, direta ou indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de apuração não cumulativa da Cofins e da contribuição ao PIS.
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
			 
				 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA.
				 A legislação estabelece que são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. Não restando configuradas tais hipóteses, não cabe a decretação de nulidade.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
			 
				 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. NÃO VINCULAÇÃO.
				 Salvo as exceções expressas no ordenamento jurídico, as referências a entendimentos constantes em decisões deste Conselho ou em decisões judiciais não possuem força vinculante.
				 PIS/COFINS. RESSARCIMENTO. JUROS/ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. SELIC. POSSIBILIDADE.
				 Conforme decidido no julgamento, pelo STJ (Superior Tribunal de Justiça), do REsp 1.767.945/PR, realizado sob o rito dos recursos repetitivos, é devida a correção monetária no ressarcimento de crédito escritural da não cumulatividade acumulado ao final do trimestre, depois de decorridos 360 (trezentos e sessenta) do protocolo do respectivo pedido, em face da resistência ilegítima do Fisco, inclusive, para o ressarcimento de saldo credor trimestral da contribuição ao PIS e da Cofins sob o regime não cumulativo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de nulidade do acórdão recorrido, e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário, (i) para reverter as glosas de créditos da Cofins atinentes às aquisições de insumos das cooperativas consideradas pela autoridade fiscal como agropecuárias; (ii) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos, não onerados pelas contribuições, inclusive os insumos sujeitos à apuração de crédito presumido, desde que, em atenção à aludida Súmula Carf 188, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições; (iii) para reverter as glosas de créditos da Cofins relacionadas a parafusos, molas, eixos, polias, chavetas, roletes, rolamentos, válvulas, sensores, correias, serviços de reparo de assistência técnica e serviços de rebobinamento em motor elétrico; (iv) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes à aquisição de saco, guaru-bags, lacre, barbante, fio têxtil, agulha, fita e contentor flexível; (v) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes à aluguel de copiadora (copiadora digital e impressora a laser), e (vi) para que seja aplicada a correção monetária, pela taxa Selic, aos créditos reconhecidos a partir do 361º (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original. Por maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso, para reconhecer os créditos decorrentes de aquisições de café cru de pessoas jurídicas consideradas empresas de fachada (pseudoatacadistas). Vencidos os Conselheiros Wagner Mota Momesso de Oliveira (Relator) e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, que negavam provimento ao recurso na matéria. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rafael Luiz Bueno da Cunha. Por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário, para manter as glosas relativas às despesas de armazenagem. Vencidas as Conselheiras Joana Maria de Oliveira Guimarães, Onízia de Miranda Aguiar Pignataro e Marina Righi Rodrigues Lara, que davam parcial provimento ao recurso, para reconhecer o direito ao crédito de PIS e COFINS sobre a utilização do recinto, as operações correlatas à armazenagem e o seguro obrigatório vinculado à mercadoria armazenada, afastando a glosa decorrente da ausência de segregação entre os valores de armazenagem e seguro. Apresentou voto divergente, por escrito no plenário virtual, a Conselheira Marina Righi Rodrigues Lara, que, por não ter sido acolhido pela maioria, converteu-se em declaração de voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Wagner Mota Momesso de Oliveira - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rafael Luiz Bueno da Cunha - Redator designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Marina Righi Rodrigues Lara (substituta integral), Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento:
		 Trata o presente processo da análise do direito creditório requerido através do Pedido de Ressarcimento (PER) nº 40032.88705.171212.1.5.09-7730 (folhas 61 a 64), transmitido com fundamento em créditos da Cofins não-cumulativa (Mercado Externo), referentes ao 2º trimestre de 2010, no montante de R$ 3.464.860,45 (três milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e sessenta reais e quarenta e cinco centavos).
		 A DRF-STS exarou o Despacho Decisório de fls. 205/216, amparado pelo Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 150/192, deferindo parcialmente o direito creditório no valor de R$ 1.126.963,48 (um milhão, cento e vinte e seis mil, novecentos e sessenta e três reais e quarenta e oito centavos) 1, e homologando as compensações até o limite do crédito reconhecido.
		 Reportando-se ao despacho decisório (e respectivo TVF), citem-se os fundamentos para o reconhecimento parcial do crédito:
		 1. A apuração e utilização dos créditos relativos à Cofins não-cumulativa são regulados pela Lei nº 10.833/2003.
		 2. A referida legislação encontra-se inserida no contexto de benefício fiscal, por conseguinte, sua interpretação deve ser restrita, conforme estabelece o artigo 111 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.
		 3. Demonstra os ajustes realizados nos créditos pleiteados, divididos por tipos de despesas (de acordo com as descrições do Dacon), resumidas nos itens seguintes.
		 4. Bens para revenda - Atacadistas:
		 Parte dos créditos reclamados não tiveram sua liquidez e certeza assegurados, uma vez que sua obtenção, bem como a de outros períodos, está cingida por fraudes comprovadas, somadas a aproveitamentos de créditos incompatíveis com a legislação vigente.
		 Na auditoria realizada, aproveitou-se provas colhidas nas operações TEMPO DE COLHEITA, BROCA e ROBUSTA. Tais operações, que contaram com a colaboração da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, investigou diversos atacadistas de café, concluindo que muitas dessas empresas foram constituídas apenas com o fito de encobrir os verdadeiros fornecedores do café (pessoas físicas) e burlar a administração tributária, pela produção de créditos integrais das contribuições do PIS e da Cofins, os quais, de outro modo, seriam créditos presumidos, consistentes em 35% do crédito cheio.
		 As empresas envolvidas no esquema (denominadas pseudo-atacadistas) apresentam características de inexistência de fato, já que, a despeito dos montantes negociados do café e da receita gerada, seus estabelecimentos e empregados não condizem com os valores comercializados, não entregam as declarações exigidas pela RFB, tais como Dirpj, Dacon, ou DCTF, ou se apresentam como inativas ou entregam as declarações com valores de receita quase zerados ou mesmo zerados. Ademais, não recolhem os tributos ou o fazem em montantes diminutos, totalmente em desconformidade com a magnitude do negócio realizado.
		 Com base nas constatações acima, foram indeferidos os créditos vinculados às aquisições de empresas pseudo-atacadistas.
		 5. Bens para revenda - Pessoas Jurídicas e Cooperativas de Produção Agropecuária:
		 Para os fornecedores que não exerceram cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial, consoante o disposto no inciso III, § 1º, art. 8º, da Lei 10.925/04, os créditos foram deferidos como presumidos.
		 5.1 Fornecedores que não se enquadram como atacadistas
		 Alguns dos fornecedores de mercadorias da fiscalizada não se caracterizam como atacadistas; são produtores de café que se enquadram no conceito disposto no inciso III, § 1º, art. 8º, da Lei nº 10.925/04.
		 A verificação foi realizada através do exame das DIPJ destes fornecedores que se enquadraram no CNAE - fiscal 01.32-5/00 - Cultivo de Café.
		 Além dessa informação, pode-se verificar os lançamentos da ficha 04-A - Custo dos Bens e Serviços Vendidos - Com Atividade Rural - PJ em Geral, na qual os custo da venda de produtos são apropriados nas linhas 43 a 53, que é justamente onde se deve lançar os valores da venda de produtos que são cultivados pelas agropecuárias. Apenas para elucidar ainda mais a questão, quando são lançados os custos dos produtos vendidos por atacadistas, o lançamento é efetuado nessa mesma ficha, que tem outra discriminação, chamando-se ficha 04-A - Custo dos Bens e Serviços Vendidos - PJ em Geral, só que nas linhas 18 a 23.
		 Enquadram-se na situação de agropecuárias as empresas AGRO PECUARIA JM LTDA (CNPJ raiz 26.192.575) e GALVANI AGROPECUARIA LTDA (CNPJ raiz 67.538.504).
		 Dessa forma, os créditos pleiteados pela fiscalizada em relação à aquisição de mercadorias dessas empresas se enquadram como presumidos (a partir de 01/08/2004, conforme disposto na Lei 10.925/04), diferentemente do declarado pela fiscalizada; dessa forma, os créditos integrais pleiteados, a partir do mês 08/2004, foram glosados, sendo concedidos créditos presumidos conforme dispõe a legislação citada, em seu inciso III, art. 3º, art. 8º.
		 Ainda em relação a fornecedores que não se enquadram como atacadistas, foi relacionada nota fiscal de empresa que nem ao menos se enquadra no ramo de comércio de café, a seguir relacionada:
		 /
		 O pedido deste crédito foi indeferido.
		 5.2 Outros tipos de fornecedores - Cooperativas
		 A Lei nº 10.925/04 separa as cooperativas que comercializam café (mercadoria classificada no código 09.01 da NCM - Nomenclatura Comum do MERCOSUL), em dois grupos: 1) Cooperativas de Produção Agropecuária, que têm a incidência das contribuições para o PIS/Pasep e para a Cofins suspensas no caso de venda de seus produtos (art. 9º, Lei 10.925/04); e 2) Cooperativas Agroindustriais, que no caso do café, são aquelas que exercem cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial, para as quais não há a aplicação da suspensão dessas contribuições em suas vendas (§§ 6º e 7º, art. 8º e inc. II, §1º, art. 9º, todos da Lei 10.925/04).
		 Ou seja, a lei é muito clara em separar os dois tipos de cooperativas existentes: a primeira, denominada Agropecuária, não necessariamente fornece o produto (café) sem nenhum tipo de beneficiamento; ela até pode, e em alguns caso deve, se utilizar de algum processo que traga maior valor agregado ao seus associados; mas, se ela não exerce CUMULATIVAMENTE todas as atividades descritas no § 6º do art. 8º, da Lei 10.925/04 ou separa por densidade de grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial (continuação do mesmo dispositivo legal), não pode ser enquadrada como Agroindústria.
		 Para se saber em quais dos casos cada uma das cooperativas que forneceram produtos para a STOCKLER se enquadra, a Fiscalização encaminhou intimações a inúmeros fornecedores, dentre eles, TODAS as cooperativas que comercializaram com a STOCKLER. Nessas intimações foram solicitadas informações relativas à natureza de suas operações e aos procedimentos adotados na apuração da contribuição para o PIS e da Cofins.
		 Particularmente quanto ao enquadramento desses fornecedores como agropecuárias ou agroindústrias, o item e dos Termos de Intimação enviados às cooperativas solicitava o esclarecimento sobre os processos aplicados ao produto (café), ou seja, se eram exercidas, cumulativamente, as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade de grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial.
		 Alguns fornecedores informaram que se enquadram no GRUPO 1, ou seja, que não exerceram cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. Desta forma, conforme afirmação incontestável das próprias cooperativas, estas transações comerciais não geram direito ao crédito integral e sim ao crédito presumido de PIS e Cofins. Verificou-se que algumas das notas fiscais desses fornecedores não trouxeram a observação da não incidência da contribuição para o PIS e da Cofins, mas, o simples fato de haver um erro material nas notas fiscais desses fornecedores (obrigação acessória), que deixaram de assinalar que a venda ocorreu com a suspensão das contribuições de PIS/Cofins, não altera a verdade fática de que o produto vendido à fiscalizada não foi objeto das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial; caso contrário, a hipótese de não haver menção à suspensão dessas contribuições faria com que surgisse, para essas cooperativas, todo um processo produtivo que nunca ocorreu, com suas respectivas despesas e encargos (utilização de maquinário e/ou pessoal, com seus respectivos custos, como compra/aluguel de maquinário ou contratação de terceiros para realizar tal processo.
		 Além disso, tem-se que lembrar que o café é uma commodity, trata-se de mercadoria que possui toda uma regulação e controle por parte dos adquirentes, principalmente aqueles que negociam com o mercado externo, que possui uma exigência de qualidade muito alta. Alegar a fiscalizada ignorância quanto ao tipo de mercadoria adquirida e sua qualidade está totalmente fora de questão nesse caso. Não pode a fiscalizada invocar que não sabia se a mercadoria adquirida havia sido ou não objeto dos processos listados no § 6º, art. 8º, da Lei 10.925/04.
		 As demais cooperativas informaram que o café comercializado sofreu os processos agroindustriais cumulativos de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial (GRUPO 2).
		 Dessa forma, os créditos relativos às cooperativas do GRUPO 1 foram convertidos de integrais para presumidos. Já os créditos referentes às cooperativas do GRUPO 2 fora deferidos integralmente, de acordo com a Solução de Consulta COSIT 65/2014 e com o Parecer PGFN/CAT/Nº 1425/2014.
		 6. Bens para revenda - Cooperativas Agroindustriais:
		 Para as cooperativas que declararam exercer cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial, houve a liberação total dos créditos integrais, conforme dispõe o Parecer PGFN/CAT/1425/2014. Cabe observar que o entendimento exarado pela Cosit - Coordenação Geral de Tributação - por meio da Solução de Consulta nº 65, de 10 de março de 2014, assegura à Pessoa jurídica, submetida ao regime de apuração não cumulativa da Cofins, apurar créditos relativos às aquisições de produtos junto a cooperativas, observados os limites e condições previstos na legislação.
		 Entretanto, foram glosadas as aquisições de outros períodos lançadas equivocadamente pelo contribuinte no primeiro semestre de 2010 (créditos extemporâneos).
		 7. Fretes na compra de mercadorias:
		 Por estrita falta de previsão legal, os créditos referentes a frete nas compras de mercadorias utilizadas como insumos não dão direito à apuração de créditos integrais pelo regime da não-cumulatividade.
		 8. Bens utilizados como insumos:
		 Na análise dessas despesas constatou-se que muitas não se enquadram no conceito de insumos. Dessa forma, parte dos créditos pleiteados foram glosados.
		 9. Serviços utilizados como insumos:
		 Por não se enquadrar no conceito de insumos, glosou-se a totalidade dos créditos pleiteados a este título.
		 10. Despesas de energia elétrica:
		 Houve o deferimento total dos créditos pleiteados.
		 11. Despesas de Aluguéis de Prédios e de Máquinas e Equipamentos:
		 Indeferimento dos valores lançados a título de serviços copiadora, que não estão ligados na atividade-fim da empresa. Os demais créditos foram deferidos.
		 12. Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda:
		 Deferimento parcial, haja vista alguns serviços não terem servido de insumos na produção da mercadoria.
		 Dos serviços listados no item 110 do TVF, apenas a armazenagem e os serviços relacionados no item 111 (considerados como insumos) tiveram os créditos reconhecidos. Os demais, foram objeto de glosa.
		 Ainda, para determinadas notas fiscais, diante da ausência de segregação entre os valores de armazenagem e seguro, e, por conseguinte, da impossibilidade de se conhecer os créditos vinculados às despesas de armazenagem (já que, por falta de previsão legal, as despesas de seguros não são passíveis de creditamento), não restou outra alternativa senão o indeferimento total do valor da armazenagem e do seguro.
		 13. Créditos a Descontar Relativos a Bens do Ativo Imobilizado:
		 Deferimento total do crédito pleiteado.
		 14. Os créditos reconhecidos como presumidos somente podem ser utilizados para desconto do valor devido das contribuições, não podendo ser objeto de compensação ou de ressarcimento de que trata a Lei nº 10.833/2003, em seu art. 6º, §1º, inciso II.
		 Contra o Despacho Decisório, cientificado em 07/01/2015, o sujeito passivo apresentou, em 05/02/2015, a Manifestação de Inconformidade de fls. 182/293, alegando em síntese o seguinte:
		 1. A contribuinte é uma empresa que tem como atividade predominante, o comércio, a exportação, a importação, o benefício e o rebenefício de café.
		 2. A autoridade administrativa glosou parcialmente créditos fiscais pelas seguintes razões:
		 A) Aquisições de café de pessoas jurídicas declaradas inaptas, suspensas ou baixadas perante a Receita Federal do Brasil em período posterior às operações realizadas com a Manifestante, inclusive de pessoas jurídicas com cadastros ativos.
		 O autor do procedimento fiscal presume, sem qualquer comprovação fática, o conhecimento da Manifestante de determinados fatos apurados por meio das operações Tempo de Colheita, Broca e Robusta, e não legitima os créditos oriundos de operações com seus fornecedores (independente da participação destes nestas operações), no período em referência. A matéria de defesa será explorada no item 5.1.
		 B) Aquisições de café de pessoas jurídica e sociedades cooperativas que exerceram atividade agropecuária.
		 Para o autor do procedimento fiscal, nessas operações, a venda deve ser objeto da regra de suspensão do PIS/PASEP e COFINS, nos termos do artigo 8º, §1º, inciso III, e 9º, inciso III da Lei nº. 10.925/04, vigente à época, razão pela qual os créditos integrais decorrentes dessas compras contabilizados pela Manifestante foram convertidos em presumidos. A matéria de defesa será explorada no item 5.2.
		 C) Bens e serviços utilizados como insumo no processo produtivo da Manifestante.
		 O autor do procedimento fiscal entende que não geram crédito integral os gastos com frete na compra; aquisição de serviços de manutenção e bens utilizados na atividade produtiva; despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos locados de pessoa jurídica; despesas com marcação de sacaria, reensaque ou substituição de sacaria, taxas de entrada e saída do café do armazém, empréstimos de bags, taxas de seguro, inclusive, de armazenagem quando não há segregação na nota fiscal desses custos. A matéria de defesa será explorada no item 5.3.
		 3. Sustenta também que não houve determinação para atualização monetária dos créditos fiscais passíveis de ressarcimento pela Taxa SELIC, o que seria de direito em decorrência de haver sido ultrapassado o prazo legal de 360 dias para proferir a decisão, a contar da data do protocolo dos pedidos respectivos.
		 Do cerceamento do direito de defesa
		 4. Pontua o contribuinte as razões preliminares para nulidade parcial do Despacho Decisório e do respectivo Termo de Verificação Fiscal, na parte em que nega parcialmente o direito creditório da Manifestante decorrente: (i) das compras efetuadas dos fornecedores supostamente inidôneos, alguns declarados em momento posterior às operações realizadas com a Manifestante; e, (ii) dos créditos decorrentes das compras efetuadas das sociedades cooperativas.
		 5. Insiste no seu direito ao crédito fiscal integral nas aquisições de pessoas jurídicas consideradas: (a) inaptas/suspensas/baixadas, assim declaradas no Diário Oficial da União em período posterior às aquisições; (b) ou mesmo aquelas que sequer foram objeto de declaração neste ato de publicidade oficial (doc. 05); (c) bem como nas aquisições de pessoas jurídicas com CNPJ ativo (doc. 06).
		 6. A Autoridade a quo descumpriu as garantias constitucionais do contraditório e a ampla defesa esculpidos no art. 5º, incisos LIV e LV, da CF/88. Como conseqüência, as glosas dos créditos fiscais integrais da contribuição não podem ser aceitas, devendo-se anular parcialmente o Despacho Decisório em função da preterição do direito de defesa (art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235/72).
		 Compras efetuadas de fornecedores supostamente inidôneos
		 7. A Manifestante defende que não há qualquer tipificação de sua conduta que justifique a glosa dos créditos decorrentes das compras efetuadas de fornecedores supostamente inidôneos. Pelo contrário, as Autoridades Fiscais atestam a sua boa-fé e em nenhum momento a acusam de ter agido com fraude, apenas expondo esquema fraudulento de determinados fornecedores, sem indicar qualquer base legal para justificar a glosa dos créditos fiscais. A falta de demonstração pormenorizada e clara da tipificação da conduta atribuída ao contribuinte é causa independente de nulidade.
		 8. Critica a generalização pretendida pela Fiscalização, e afirma que o volume de operações da Manifestante com as pessoas físicas sempre foi linear (antes e depois da sistemática não-cumulativa), com aumentos e diminuições em momentos que não guardam qualquer relação com as mudanças na legislação tributária.
		 9. Não há critério uniforme para a glosa dos créditos fiscais integrais das pessoas jurídicas alegadamente inaptas e/ou irregulares. De um lado, induz o leitor a acreditar que todos os seus fornecedores são irregulares, quando na realidade não o são.
		 10. Sustenta que em virtude de questões de ordem mercadológica não se envolve com as particularidades dos atos praticados pelas pessoas jurídicas fornecedoras, fazendo uso da atividade de corretagem para encontrar, dentre os diversos atacadistas no mercado, aqueles que forneçam o produto que melhor lhe atenda.
		 11. Por essa razão, na maior parte das operações, não tem contato pessoal com o vendedor.
		 12. Os corretores integram a cadeia produtiva do café como facilitadores da realização de negócios entre fornecedores e adquirentes, sem a necessidade de contato pessoal entre estes.
		 13. O simples fluxo de pagamentos (via Transferência Eletrônica Disponível TED, por exemplo) possibilita a concretização da operação em segundos, após a aprovação das características do café adquirido;
		 14. Alega cerceamento do direito de defesa e violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, visto que não teve oportunidade de participar da coleta de dados - apenas como colaboradora, ao permitir o acesso aos seus registros contábeis e documentação - e, muito menos, teve as condições necessárias de vista dos processos fiscais para apresentar sua defesa, antes da intimação da glosa dos créditos em questão.
		 15. Declara que não tem conhecimento das informações colacionadas no Termo de Verificação Fiscal, inclusive sobre as empresas que participaram das operações Tempo de Colheita, Robusta e Broca, e das diligências realizadas em Manhauçu (MG).
		 16. As conclusões obtidas nessas fiscalizações externas, sem a participação ativa da manifestante em tais operações especiais foram estendidas a esta, sem que, no entanto, tivesse oportunidade de acesso aos dados coletados e manifestação a respeito do seu conteúdo, antes de ser intimada da respectiva glosa de créditos. Ou seja, em momento algum, foi convocada a participar de qualquer procedimento administrativo incidental alusivo às pessoas jurídicas citadas.
		 17. Penalizar com base em dúvidas e incertezas, por fato de suposto conhecimento geral, é esquecer-se que tais trâmites obedecem ao necessário sigilo das informações. E passada esta premissa, seria necessário - no mínimo - a oportunidade da contribuinte ofertar sua devida defesa, já que os primados do contraditório e da ampla defesa não podem ser desprestigiados.
		 18. Como se verifica, as provas obtidas de fatos apurados nas referidas operações e pelas diligências fiscais em várias cidades, não foram produzidas em processo envolvendo a manifestante como parte, e não observaram as formalidades estabelecidas em Lei, além da ausência de demonstração de causalidade entre o fato considerado como ilícito e a participação e/ou colaboração desta.
		 19. Cita doutrina e entendimento do CARF quanto ao aproveitamento de provas emprestadas e quanto ao princípio da ampla instrução probatória.
		 20. E conclui o raciocínio da seguinte forma: (grifei)
		 Dessa forma, reforça-se que o aproveitamento da prova emprestada, a qual sequer pode ser tratada como prova sob a perspectiva da Manifestante, de modo que não merece prosperar por absoluta irracionalidade ao se imputar a esta a prática de atos que teriam sido praticados por terceiros.
		 21. Todos esses aspectos da atuação das autoridades fiscais, o que inclui estender informações sigilosas, sem acesso por parte da manifestante e com o aproveitamento de prova emprestada, bem como a desconsideração da legislação que defende a boa-fé do contribuinte, sem indicação de qualquer dispositivo legal que justifique a glosa parcial dos créditos, são suficientes para impor o reconhecimento, de plano, da nulidade parcial e a consequente desconstituição do Despacho Decisório, em epígrafe, e do Termo de Verificação Fiscal, na parte em que glosa os créditos indicados para fins de ressarcimento/compensação.
		 22. A consequência é a nulidade parcial do Despacho Decisório, na parte em que glosa os créditos fiscais integrais da contribuição com base em fato e informações em diligências externas, em caráter de sigilo e sem a participação da interessada, com total preterição do seu direito de defesa. Nesse sentido, é clara a regra que prescreve o artigo 59, inciso II, do Decreto nº 70.235/72 (com redação semelhante ao artigo 12 do Decreto nº 7.574/11).
		 23. Caracterizada a preterição do direito de defesa através da supressão da garantia do devido processo legal no âmbito administrativo, sem a oportunidade da abertura do contraditório e da ampla defesa, antes da intimação da glosa dos créditos fiscais integrais, impõe-se o reconhecimento da nulidade parcial e a consequente desconstituição do Despacho Decisório e do Termo de Verificação Fiscal, na parte em que glosa os créditos da Cofins, indicados para fins de compensação e ressarcimento em espécie.
		 24. Aplicando as considerações elencadas pela autoridade fiscal ao caso em litígio, verifica-se que a validade da glosa dos créditos da contribuição pressupõe que as supostas diferenças apontadas no referido levantamento fiscal levem, inexoravelmente, à conclusão de que a manifestante teria conhecimento ou estava envolvida com a inaptidão dessas empresas. Caso não seja possível demonstrar, com segurança, o nexo de causalidade entre o resultado do levantamento fiscal, ou seja, as diferenças ali apontadas, e a acusação consubstanciada no Despacho Decisório, este deverá ser julgado improcedente por falta de provas.
		 25. O autor do procedimento fiscal desconsidera a legislação que protege o adquirente de boa-fé, no sentido que este não será prejudicado no caso de comprovar o pagamento do preço e o recebimento das mercadorias (art. 82 da Lei nº 9.430/96).
		 26. Parece ignorar a metodologia de apuração das Contribuições em questão. Ou melhor, suas afirmativas são totalmente incompatíveis com a sistemática não-cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins.
		 27. A forma de apuração dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins obedece ao método indireto subtrativo e, portanto, difere da sistemática não-cumulativa do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).
		 28. No caso da não-cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, não há o que falar se na etapa anterior (na aquisição de café grão cru em grão já beneficiado) se houve efetivamente o recolhimento ou não dessas contribuições, mas tão somente da suscetibilidade de incidência, pressuposto quando se adquire café cru de pessoas jurídicas domiciliadas no País, com cadastro CNPJ ativo no momento da aquisição, tal como no caso concreto.
		 29. A manifestante pagou as contribuições sociais da operação realizada, quando da aquisição do produto ou mercadoria. A fiscalização em momento algum questionou o pagamento, de modo que entendeu como observadas as condições contratuais relativas à quantidade, à qualidade, à classificação dos produtos e mercadorias, segundo as normas técnicas exigidas pelos órgãos reguladores e pelo mercado, podendo, por força do princípio da não-cumulatividade, ter direito ao crédito fiscal integral.
		 30. O autor do procedimento fiscal ao glosar os créditos está desconsiderando não só a boa-fé, como também a realidade dos fatos amparada nos lançamentos contábeis (aquisições e saídas) da contribuinte.
		 31. A contabilidade da manifestante é meio de prova hábil e idôneo, não sendo possível desconstituí-la, tal como pretendido pelo autor do procedimento fiscal. A escrituração regular de suas operações ratifica a sua boa-fé que, além de escriturar devidamente seus créditos, efetuou tempestivamente os recolhimentos do PIS/Pasep, Cofins, IRPJ e, reflexamente, a CSLL, nessas operações.
		 32. Anote-se que o Poder Judiciário, em reiteradas oportunidades, tem assinalado que, a despeito do caráter objetivo da responsabilidade pela infração, mercê da regra esculpida no artigo 136 do CTN, tem foro de legitimidade os questionamentos alinhados pelo destinatário da norma sancionatória, quanto aos aspectos subjetivos da infração concretamente considerada, especialmente, quando se evidencia a boa-fé do contribuinte ou mesmo a impossibilidade de cumprimento, por fatores estranho ao seu controle, de deveres acessórios.
		 33. Logo, não há como imputar à pessoa jurídica, sob o fundamento da responsabilidade por infração, a glosa dos créditos fiscais por se tratar de responsabilidade com caráter de punição, muito menos, a de caráter de ressarcimento de valores que não foram declarados ou, se declarados, não recolhidos aos cofres públicos nas fases anteriores do processo produtivo.
		 34. Os pagamentos dos preços praticados pelo mercado, efetuados pela Manifestante, ocorre via Transferência Eletrônica Disponível TED, possibilitando a concretização da operação de compra em segundos, após a aprovação das características do café adquirido.
		 35. O fato de os fornecedores manterem contas nos bancos sinaliza a idoneidade de suas operações, diante das exigências legais a que essas instituições financeiras estão sujeitas para fiscalizar seus clientes.
		 36. As principais ferramentas para o controle das operações ilícitas pelas instituições financeiras estão no Cadastro e Aprovação de Clientes e a manutenção de contas bancárias ativas.
		 37. Para abertura de conta nos bancos, são imprescindíveis documentos e informações sobre qualificação da pessoa jurídica (atos constitutivos devidamente registrados e CNPJ com situação regular), endereço completo e o mais importante, as informações de rendimentos e situação patrimonial. Tais informações devem ser constantemente atualizadas.
		 38. A contribuinte não pode ser penalizada pela inação estatal, que deveria exercer efetivamente o seu poder de polícia, mediante a aplicação de mecanismo de controle e salvaguarda, cuja regularidade dos seus fornecedores foi ratificada pelas instituições financeiras, e não objetivar o deslocamento dessa atribuição de responsabilidade para que outros procedam à verificação fiscal de seus pares.
		 39. A superveniência de irregularidades de fornecedores não pode afetar o direito da Manifestante ao crédito relativo às suas operações de aquisição, uma vez que estas foram efetivamente realizadas, quando o fornecedor encontrava-se regular, situação esta atestada pelas próprias instituições financeiras de renome, nos termos da legislação do Sistema Financeiro Nacional.
		 40. Por fim, o autor do procedimento fiscal glosou os créditos do PIS/Pasep e da Cofins, em relação à nota fiscal de aquisição de café de empresa que não se enquadraria no ramo de comércio de café (SOS dos Radiares Santa Rita), conforme item 68 do TVF:
		 /
		 41. Na realidade, trata-se de nota fiscal emitida pela empresa R&G Comércio de Café LTDA, cuja situação fiscal é Ativa, tendo como atividades econômicas o comércio atacadista de café em grão e beneficiamento de café. Segue a nota fiscal, com destaque para o número, a data da emissão, a descrição do café e o valor:
		 /
		 Aquisições de pessoas jurídicas e de cooperativas supostamente de produção agropecuária
		 42. Preliminarmente, alega cerceamento de defesa também em relação à glosa destes créditos.
		 43. Neste sentido, reitera os argumentos a respeito do processo de avaliação de provas pelo contribuinte previamente à eventual autuação, em respeito aos princípios constitucionais da ampla defesa e contraditório, bem como ao princípio da verdade material que rege o processo administrativo.
		 44. É imperioso destacar que a razão da conversão de determinados créditos integrais da Manifestante em crédito presumido se deve ao entendimento das Autoridades Fiscais de que estes créditos decorrem da aquisição de cooperativas cuja exigibilidade do PIS/Cofins é suspensa por não exercerem cumulativamente as atividade de padronizar, beneficiar, preparar e misturar grãos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos com redução dos tipos determinados pela classificação fiscal. No entanto, as conclusões da Fiscalização partiram de coleta de provas em diligências externas aos autos, sem a participação ativa da Manifestante.
		 45. Em relação ao item IX (Fornecedores da fiscalizada que não se enquadram como atacadistas, cf. fl. 28 do TVF), foram utilizadas, como meio de prova, as informações da DIPJ (diga-se inacessível pela Manifestante) das pessoas jurídicas do item 66 para classificação, unilateral, como executoras de atividade agropecuária, e não agroindustrial, em nítido comprometimento do direito de defesa.
		 46. No que se refere ao item X (Outros Tipos de Fornecedores - Cooperativas, fl. 32 do TVF), para classificação como executoras da atividade agropecuária, foram utilizadas as respostas das sociedades cooperativas fornecedoras aos quesitos pertinentes à natureza de suas operações e aos procedimentos adotados na apuração das contribuições em relação a período diverso do fiscalizado, ou seja, para os anos de 2005 a 2009.
		 47. Em nenhum momento a Manifestante teve acesso a essas informações, e nem possibilidade de contraditar essas respostas, as quais não correspondem a realidade fática (em fl. 32 do TVF, item 73). Soma-se a isso, a desconsideração das descrições contida nas notas fiscais de aquisição dessas sociedades cooperativas, inclusive no sentido de que jamais fizeram referência que as vendas foram realizadas com suspensão da exigibilidade das contribuições.
		 48. Quanto ao mérito, diz que adquire café cru em grão arábica de seus fornecedores, tratando-se de semente já beneficiada, e não de café in natura ou mesmo despreparado à comercialização.
		 49. O café cru em grão beneficiado é adquirido pela Manifestante de diversas pessoas jurídicas, e pressupõe o processo agroindustrial anterior, na forma do §6º do artigo 8º da Lei nº. 10.925/04. Ou seja, não é a Manifestante quem realiza, pela primeira vez, na cadeia produtiva, o exercício cumulativo das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação fiscal.
		 50. Portanto, o 1º exercício cumulativo dessas atividades é realizado sobre o café in natura (aquele colhido no pé). O café antes in natura, agora cru beneficiado, pode ser aperfeiçoado mediante o rebeneficiamento para definição de aroma e sabor, ou outras atividades que o aprimorem para o seu consumo de acordo com as exigências do mercado.
		 51. Intimada a informar se todo o café adquirido destinava-se a utilização como insumo na atividade agroindustrial de padronizar (...), respondeu que sim, independentemente, de o café adquirido já ter sido beneficiado (sujeito ao mesmo processo agroindustrial) ou não na etapa anterior.
		 52. Sustenta que o trecho acima transcrito é imprescindível para o suporte fático e jurídico do direito aos créditos do PIS/Pasep e da Cofins, situação que foi desconsiderada no Termo de Verificação Fiscal, pois tem o condão de informar que a Recorrente não adquire o produto in natura, sem os pressupostos mínimos para comercialização. Em outras palavras, mesmo quando a Manifestante adquire o café que já passou por todas as etapas de produção, existe a necessidade de nova industrialização para atender as especificações técnicas exigidas, com variações a depender do consumidor final.
		 53. Contudo, desconsiderando as ponderações acima, a Fiscalização chegou às seguintes conclusões, partindo de respostas das sociedades cooperativas às intimações sobre a atividade exercida sobre o café entre 2005 a 2009 (período distinto ao período fiscalizado):
		 a) As Sociedades Cooperativas do Grupo 1 do item 76 (fl. 33 do TVF), informaram que exerceram atividade agropecuária. Em razão do enquadramento no artigo 8º, §1º, inciso III da Lei nº. 10.925/04, segundo o qual a venda de café dá-se com suspensão, converteu os créditos integrais do PIS/PASEP e da COFINS em presumidos.
		 b) Sociedades cooperativas do Grupo 2, previstas no item 77 (fl. 33 do TVF), por exercerem atividade agroindustrial sobre o café, na forma do §6º do artigo 8º da Lei nº. 10.925/04, na posterior saída deste insumo não se aplica a suspensão, nos termos do artigo 9º, §1º, II da mesma lei (em azul na figura). Razão pelo qual reconheceu o crédito integral das contribuições nessas aquisições de acordo com a Solução de Consulta COSIT 65, de 2004 (doc. 04), ratificada pelo Parecer PGFN/CAT nº. 1.425/14.
		 54. Entretanto, a classificação das pessoas jurídicas e sociedades cooperativas do Grupo 1 adotada pelo fiscal não é verídica, por não corresponderem à realidade dos fatos.
		 55. As informações e características do café adquirido constantes nas notas fiscais das pessoas jurídicas (doc. 08) e sociedades cooperativas do Grupo 1 (doc. 09), parte controversa, indicam que este já foi submetido ao processo agroindustrial do § 6º do artigo 8º da Lei nº 10.925/04. Ratifica-se tal fato pela ausência de informação de que as vendas foram realizadas com suspensão.
		 56. Prescreve o artigo 2º, §2º da IN SRF nº 660/06, que somente nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com suspensão da exigibilidade do PIS/Pasep e da Cofins é obrigatório constar a expressão venda efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, conforme art. 9º da Lei nº 10.925/04.
		 57. O cumprimento dessa obrigação acessória pelo fornecedor é imprescindível para embasar a relação de confiança entre este e a Manifestante. Isso porque, inexistindo essa previsão na nota fiscal, ou até mesmo dispondo o contrário (operação com incidência do PIS/Pasep e da Cofins), o fornecedor está indicando que vendeu café cru beneficiado, já submetido ao processo agroindustrial do §6° do artigo 8° da Lei nº 10.925/04, sujeitando-se à incidência das contribuições sociais. Neste caso, de acordo com a legislação de regência, gera para o adquirente o crédito integral, nos termos do artigo 3º, inciso II das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03.
		 58. E mesmo na hipótese de não ter sido submetido à atividade agroindustrial - o que não é o caso dos autos (eis que evidenciado nas notas fiscais o mesmo produto) - deve-se penalizar o contribuinte que descumpre a obrigação acessória, consignada no artigo 2º, §2° da IN SRF nº 660/06, e incide em crime de falsidade ideológica. Ora, não se pode deixar ileso um contribuinte faltoso com as obrigações acessórias em detrimento da segurança jurídica e transparência das relações entre fornecedores e adquirentes.
		 59. Portanto, admitindo os efeitos imediatos do artigo 9º da Lei nº 10.925/04, a regra de suspensão é afastada, eis que as sociedades cooperativas (parte controversa) também realizaram a atividade agroindustrial do café, gerando os créditos integrais do PIS/Pasep e da Cofins.
		 60. Outrossim, uma vez sinalizada na nota fiscal que o produto já foi submetido ao processo de produção agroindustrial, a sociedade cooperativa fornecedora não pode se beneficiar da saída de café cru com nova suspensão da incidência do PIS/Pasep e da Cofins. Isto porque, ela já se apropriou do crédito presumido na etapa anterior. É o que prevê o artigo 9º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 10.925/04.
		 O método indireto subtrativo
		 61. O contribuinte defende a adoção do método indireto subtrativo na forma de apuração dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins, onde não há identidade entre o valor do PIS/Pasep e da Cofins relacionado ao faturamento/receita gerado pelo produtor do insumo com o crédito fiscal concedido ao adquirente deste, como ocorre na sistemática não cumulativa do IPI e do ICMS.
		 62. Acrescenta que a não-cumulatividade do IPI e ICMS consubstancia-se na compensação ou abatimento do imposto cobrado na etapa anterior com os valores apurados pelo contribuinte, decorrentes da posterior ocorrência do fato gerador destes tributos (= operação de saída). Trata-se do método de subtração imposto sobre imposto, também denominado método crédito do tributo.
		 63. Por sua vez, a técnica não cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins não vem prescrita no artigo 195, § 12 da CF/88, deixando ao legislador ordinário a faculdade de prescrevê-la. Por meio da Lei nº 10.833/03, adotou-se o método indireto subtrativo, de forma a garantir a neutralidade da incidência dessas contribuições sobre todos os agentes da cadeia produtiva. Este método adotado determina o valor a ser recolhido por meio da diferença entre a alíquota aplicada sobre as vendas e a alíquota aplicada sobre as compras.
		 64. O próprio contribuinte deve apurar o valor a ser abatido da aplicação da alíquota sobre o montante das vendas ou das prestações de serviços. Do valor apurado a título do PIS/Pasep e da Cofins, o sujeito passivo poderá descontar créditos, decorrentes da aquisição dos bens e serviços, previstos nos artigos 3º das Leis nº. 10.637/02 e 10.833/03.
		 65. A partir disso, o montante do PIS/Pasep e da Cofins a recolher, será apurado por cada contribuinte pela diferença entre os débitos fiscais para com a Administração Tributária e os créditos do contribuinte apurados nas formas indicadas nos artigos 3º e 5º da Lei nº 10.637/02 e artigos 3º e 6º da Lei nº 10.833/03. Neste caso, em razão do método indireto subtrativo, o valor dessas Contribuições não é destacado em nota fiscal. Outrossim, é possível, no campo informações complementares, a indicação da legislação aplicável à operação específica, mas não o seu valor.
		 66. Ou seja, nota-se que não há identidade entre o valor do PIS/Pasep e da Cofins atinente ao faturamento/receita gerado pelo produtor do insumo com o crédito fiscal concedido ao adquirente deste, como ocorre na sistemática do IPI e ICMS.
		 67. Para subsidiar este entendimento, cita a Nota Técnica COSIT nº 13 e a Solução de Consulta COSIT nº 65, de 2014, esta última dispondo do crédito integral nas aquisições de sociedades cooperativas de produção agroindustrial. Cabe citação literal da Solução de Consulta:
		 Para a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, o constituinte não traçou as linhas mestras a serem adotadas na definição da sistemática da não-cumulatividade, ficando a encargo das leis ordinárias modelarem o funcionamento da mesma. Assim, as hipóteses de creditamento devem seguir a disciplina estabelecida pelo legislador ordinário, que optou, ao invés de adotar o modelo vigente para o IPI e ICMS, estabelecer bases de cálculo e alíquotas para cálculo dos créditos a serem descontados pelo adquirente. Logo, as hipóteses que dão direito a crédito para as contribuições não correspondem ao montante dos valores devidos nas etapas anteriores.
		 68. Já o Parecer CAT/PGFN nº. 1.425, de 2014 interpreta a vedação prevista no inciso II, §2º, do artigo 3º da Lei nº. 10.637/02, no sentido de não ser imprescindível o efetivo recolhimento, mas tão somente, a suscetibilidade da incidência.
		 69. Portanto, no caso da não-cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, não há o que falar se, na etapa anterior (na aquisição de café cru em grão já beneficiado), houve o recolhimento ou não destas contribuições, mas tão somente da suscetibilidade de incidência, pressuposto quando se adquire café cru em grão de pessoas jurídicas domiciliadas no País.
		 Bens e serviços utilizados como insumos
		 70. O autor do procedimento fiscal glosou créditos fiscais, por entender pela ausência de previsão legal, em relação aos gastos com: i) serviços de frete nas compras de café utilizados como insumo; ii) bens e serviços de manutenção utilizados na atividade produtiva, denominados itens de consumo; iii) contentores flexíveis (Guaru Bags) utilizados para armazenar o café; iv) despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos locados de pessoa jurídica - fotocopiadoras; v) marcação de sacaria, reensaque ou substituição de sacaria, taxas de entrada e saída do café no armazém, empréstimos de bags, taxas de seguro, inclusive de armazenagem, quando não há segregação na nota fiscal destes custos.
		 71. O significado da palavra insumo utilizado nas Leis nºs 10.637/02 10.833/03, deve também estar de acordo com o respectivo critério material da hipótese de incidência do PIS e da Cofins não-cumulativa, qual seja, auferir faturamento/receita, decorrente da venda de bens e serviços.
		 72. Considerando a materialidade da regra matriz de incidência dessa contribuição, o conceito de insumos relaciona-se com a totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte em decorrência da venda de bens e serviços, as quais, para serem obtidas, exigem que o contribuinte incorra em custos e despesas.
		 73. O conceito de insumos relaciona-se com a totalidade das receitas auferidas pela Manifestante em decorrência da venda de café, as quais, para serem obtidas, exigem que a contribuinte incorra em custos e despesas.
		 74. O processo produtivo começa com a aquisição dos materiais necessários à produção e se desenvolve pela construção, embalagem e estocamento. Para que a Manifestante possa cumprir suas finalidades, não basta a simples produção do café beneficiado cru em grão: é necessário que o mesmo tenha condições de ser vendido e, portanto, deve estar devidamente acondicionado (embalado) e à disposição dos clientes (ex: sacarias, abraçadeiras, lacres, vidros, tampas, entre outros).
		 75. Ademais, o estabelecimento da Manifestante é formado por atividades administrativas (=parte indissociável à fabricação) relativas à gestão e controle de processos, os quais demandam a utilização de insumos para que possam cumprir adequadamente as atividades que lhes são próprias (ex: formulários contínuos, consumo de água, serviços de fotocopiadora).
		 76. O processo produtivo está submetido à observância de diversas regras de ordem pública que dizem respeito à utilização da mão-de-obra (equipamentos de segurança e alimentação dos empregados), ao meio ambiente, e atendimento de diretrizes e normas de segurança e sanidade (ex: produtos de limpeza, conservação).
		 77. É razoável também supor que insumos utilizados na conservação e manutenção de prédios, equipamentos e máquinas são indispensáveis à própria existência do estabelecimento em condições aceitáveis de segurança e eficiência operacional.
		 78. O conceito de insumos para o fim de aproveitamento de créditos do PIS/Pasep e da Cofins deve ser mais amplo do que o adotado para o IPI e ICMS, incluindo todos os custos e despesas suportados pela empresa em seu processo produtivo, nos termos da legislação do IRPJ, e não só os bens e serviços efetivamente aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
		 79. Insumos são todos os custos e despesas essenciais para o processo produtivo da empresa. A essencialidade do insumo guarda relação com o processo (cadeia de atos) e não com o produto (bem físico).
		 80. A partir desse conceito, o contribuinte discorre a respeito da essencialidade de diversas despesas para o seu processo produtivo (serviços de manutenção de máquinas e outros; gastos com embalagens e big bag; frete na compra; serviços prestados por armazém; despesas com máquinas e equipamentos locados de pessoa jurídica).
		 81. Ante ao exposto, requer:
		 81.1. Nulidade parcial do Despacho Decisório e do Termo de Verificação Fiscal, na parte em que glosa os créditos fiscais integrais, eis que configurada a preterição do direito de defesa;
		 81.2. Em caso contrário, a reforma do despacho face os fundamentos expostos;
		 81.3. A incidência da Taxa SELIC sobre todos os créditos fiscais, sejam aqueles já reconhecidos/deferidos, sejam aqueles objeto de glosa, desde a data do protocolo do pedido, por ultrapassar o prazo legal de 360 dias;
		 81.4. Caso seja mantida a glosa, seja reconhecido o direito ao ressarcimento, em espécie, do saldo de créditos presumidos;
		 81.5. Caso mantida a glosa, o recálculo dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins, com a devolução dos valores de tributos recolhidos nestas operações (IRPJ/CSLL), inclusive dos créditos presumidos dessas operações;
		 81.7. Protesta pela juntada posterior de todos os documentos e demais provas que se julguem necessários para o deslinde do que ora se postula, e a consideração das provas já apresentadas durante o período de fiscalização do processo administrativo em questão.
		 Inicialmente, o julgamento da Manifestação de Inconformidade apresentada em 09/04/2015 foi convertido em diligência (fls. 946/950), nos seguintes termos:
		 De acordo com o relato acima, os elementos de prova que possibilitaram concluir pela existência de fraude no mercado de café e o conseqüente afastamento dos créditos integrais de PIS e Cofins apurados pelo contribuinte encontram-se acostados aos processos nºs 15586.000089/2011-17, 15586.720174/2011-97 e 16004.720665/2011-02, citados no Termo de Verificação Fiscal, que conteriam, segundo a autoridade fiscal, os fatos e provas apurados nas operações Tempo de Colheita e Robusta, tais como depoimentos de vários agentes da cadeia de produção e comercialização de café, mais especificamente, produtores rurais, corretores e maquinistas, assim como a coleta de documentos e informações junto à instituições financeiras.
		 Contudo, observamos que os citados processos se referem a autos de infração lavrados em nome de pessoas jurídicas distintas, sem vínculo com a empresa interessada, ora recorrente. Conclui-se, portanto, que o contribuinte não teve acesso aos elementos de prova que embasaram a conclusão da existência de fraude caracterizada pela utilização de empresas fictícias para simular compras de café efetuadas junto a produtores rurais, pessoas físicas, fundamento utilizado para a glosa de seus créditos.
		 Nestes termos, para evitar o cerceamento do direito de defesa, converto o julgamento da presente manifestação de inconformidade em diligência, retornando os autos à autoridade administrativa que deferiu parcialmente o despacho decisório para que sejam anexados aos autos os elementos de prova que entenda cabível, a serem extraídos dos processos administrativos acima citados, obtidos através das operações Tempo de Colheita e Robusta.
		 A Autoridade Tributária efetuou a diligência, elaborando a informação fiscal de fls. 951, onde consta textualmente:
		 O presente processo foi baixado em diligência pela DRJ RJO para que sejam anexados aos autos elementos de prova que entenda cabível, a serem extraídos dos processos administrativos acima citados, obtidos através das operações Tempo de Colheita e Robusta.
		 Cabe observar que as referidas operações não dizem respeito exclusivamente ao contribuinte, mas a toda a cadeia produtiva do café, desde o produtor até o exportador final, envolvendo, ainda, diversos intermediários. A disponibilização integral de seu conteúdo poderia causar exposição indevida de terceiros alheios a este processo, e a retirada seletiva de peças resultaria no comprometimento da sua inteligência.
		 Porém o contribuinte já é conhecedor de tais informações, conforme se verifica no processo nº 10845.722627/2011-06, o que resolve a questão do sigilo fiscal, informações estas que serão anexadas ao presente processo.
		 Após cientificada dos novos elementos trazidos aos autos, a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade complementar (fls. 2.156/2.164), elencando os seguintes pontos:
		 3. A análise detalhada dos documentos apresentados pelo Órgão de Origem demonstra que a Requerente jamais foi mencionada no contexto das Operações Tempo Colheita e Robusta. Consequentemente, não é possível que tais operações sejam utilizadas como fundamento para glosar os créditos pleiteados pela Requerente.
		 (...)
		 5. Com base na legislação de regência, uma vez comprovada a veracidade das operações de compra e venda de café em grão cru em casos de declaração de inidoneidade do fornecedor, presume-se a boa-fé do contribuinte, que somente poderá ser afastada mediante prova inequívoca da participação nos atos ilícitos. A boa-fé presumida deriva da aplicação do parágrafo único do artigo 82 da Lei nº. 9.430/96, combinado com o Recurso Repetitivo nº 1.148.444/MG e a Súmula/STJ nº. 509.
		 (...)
		 8. Partindo dessa premissa basilar, questiona-se: os documentos juntados pela fiscalização comprovam, de forma inequívoca, a participação da Requerente nos atos que levaram às declarações de idoneidade das pessoas jurídicas, de forma a afastar a presunção de boa-fé do parágrafo único do artigo 82 da Lei nº. 9.430/96? Eis uma pergunta que deverá ser respondida, expressamente, por esta respeitável DRJ/RJO.
		 (...)
		 9. Como mesmo menciona o respeitável auditor fiscal MARCELO VALVERDE FERREIRA DA SILVA, o contribuinte já é conhecedor de tais informações, conforme se verifica no processo nº 10845.722627/2011-06, o que resolve a questão do sigilo fiscal, informações estas que serão anexadas ao presente processo.
		 10. De fato, a Requerente já teve a oportunidade de analisar os documentos trazidos aos autos em sede de diligência. Tratam-se de 1.545 folhas nas quais a Requerente, em momento algum, é citada. Ou seja, os supostos elementos considerados pelo autor do procedimento fiscal para afastar a sua boa-fé não têm relação com a Requerente.
		 (...)
		 12. E, já partindo do acórdão proferido nos autos do PAF 10845.722627/2011-06, segundo o qual as motivações para a glosa partiram, basicamente, dos relatos pertinentes às empresas MUNALDI e do GRÃO, a Requerente antecipa que ESTAS EMPRESAS NÃO FORAM FORNECEDORAS NO PERÍODO EM QUESTÃO. Isto porque, as motivações daquele acórdão partiram, essencialmente, das situações envolvendo as empresas referidas (...)
		 13. Portanto, a futura decisão a ser proferida por esta i. Delegacia de Julgamento deverá observar a particularidade do caso concreto. A ausência de correlação da Requerente com os documentos relacionados às operações TEMPO DE COLHEITA, ROBUSTA, ACÁDIA, ROOSEVELT (objeto de acusação indeterminado) é questão forte o suficiente para o reconhecimento dos créditos ora pleiteados.
		 (...)
		 15. A espécie de café envolvida nas operações TEMPO DE COLHEITA, ROBUSTA, ACÁDIA, ROSSEVELT, citadas nos documentos, corresponde a Café Conilon (Coffea Canephora ou Robusta) que, inclusive, serviu de nomenclatura para uma dessas operações (Operação Robusta). Sobre esse ponto, alguns esclarecimentos tornam-se necessários.
		 16. No Brasil, são cultivadas principalmente duas espécies de cafés: Categoria I - o arábico (Coffea Arábica L.) e Categoria II - o Conilon (Coffea Canephora ou Robusta). Esse esclarecimento é relevante porque, no período analisado, as operações de compra de café realizadas pela Requerente restringiram-se à espécie arábica. Ou seja, não se tratam de aquisições compreendidas pelas operações descritas nos arquivos enviados pelo Órgão de Origem, que envolveram a comercialização de café da espécie de Conilon (...)
		 (...)
		 18. Por meio da indicação da espécie do café que foi adquirida pela Requerente, ratifica-se a inexistência de qualquer vínculo entre os processos em questão e as operações descritas nos documentos juntados pelo Órgão de Origem. Tudo isso, torna-se absolutamente relevante para ratificar a boa-fé presumida da Requerente, conforme o parágrafo único do artigo 82 da Lei nº. 9.430/9610.
		 19. Por esta razão, como forma de evitar obstáculos ao direito de defesa da Requerente, ou mesmo evitar a ausência de motivação da futura decisão, torna-se necessário que esta renomada Delegacia considere, concretamente, as particularidades do caso concreto.
		 (...)
		 20. ANTE O EXPOSTO, confirmada a insubsistência e improcedência dos fundamentos que levaram ao indeferimento parcial de seu pleito, requer-se:
		 (...)
		 B) Por precaução, caso persista a glosa dos créditos fiscais integrais nas aquisições de pessoas jurídicas irregulares - o que se admite apenas para inserir este item - que esta renomada DRJ/RJO responda, expressamente, em decisão:
		 B.1) A Requerente é citada nas 1.545 páginas juntadas aos processos objeto desta petição? Sim ou Não?
		 B.2) Mais especificamente, para o fim de obter a exata correlação do fato ao direito que, ao menos, conste em decisão se alguma das pessoas jurídicas citadas nos documentos está presente no período a que se refere o processo e em que proporção (por pessoa jurídica e por período) (...)
		 É o relatório.
		 A DRJ julgou a manifestação de inconformidade improcedente e não reconheceu o direito creditório pleiteado. Segue a ementa do acórdão proferido pela DRJ:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
		 FRAUDE. DISSIMULAÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO. NEGÓCIO ILÍCITO.
		 Comprovada a existência de simulação/dissimulação por meio de interposta pessoa, com o fim exclusivo de afastar o pagamento da contribuição devida, é de se glosar os créditos decorrentes dos expedientes ilícitos, desconsiderando-se os negócios fraudulentos.
		 USO DE INTERPOSTA PESSOA. INEXISTÊNCIA DE FINALIDADE COMERCIAL. DANO AO ERÁRIO. CARACTERIZADO.
		 Negócios efetuados com pessoas jurídicas, artificialmente criadas e intencionalmente interpostas na cadeia produtiva, sem qualquer finalidade comercial, visando reduzir a carga tributária, além de simular negócios inexistentes para dissimular negócios de fato existentes, constituem dano ao Erário e fraude contra a Fazenda Pública, rejeitando-se peremptoriamente qualquer eufemismo de planejamento tributário.
		 REGIME DE APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS NA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE COOPERATIVA.
		 Pessoa jurídica, submetida ao regime de apuração não cumulativa da Cofins, não está impedida de apurar créditos relativos às aquisições de produtos junto a cooperativas, observados os limites e condições previstos na legislação.
		 CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1221170/PR.
		 Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1221170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
		 INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGENS.
		 As embalagens que não são incorporadas ao produto durante o processo de industrialização (embalagens de apresentação), mas apenas depois de concluído o processo produtivo e que se destinam tão-somente ao transporte dos produtos acabados (embalagens para transporte), não geram direito ao creditamento relativo às suas aquisições.
		 PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. INSUMOS.
		 As partes e peças de reposição, usadas em máquinas e equipamentos utilizados na produção ou fabricação de bens destinados à venda podem ser consideradas insumo para fins de crédito a ser descontado do PIS/Pasep e da Cofins, desde que não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas, e atendam aos critérios de essencialidade ou relevância definidos pelo STJ no julgamento do Recurso Especial 1221170/PR.
		 CRÉDITOS PRESUMIDOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
		 A possibilidade de utilização dos créditos presumidos da agroindústria com vistas a sua compensação com os demais tributos e contribuições ou o seu ressarcimento, passou a ter previsão legal somente em 2014, para o produto café.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
		 NULIDADE.
		 Não padece de nulidade a decisão, lavrada por autoridade competente, contra a qual o contribuinte pode exercer o contraditório e a ampla defesa, onde constam os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.
		 PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. PEDIDO DE JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS. INDEFERIMENTO.
		 Na medida em que a prova documental deve ser apresentada quando da interposição da impugnação, que não foi comprovada a ocorrência de qualquer uma das hipóteses legais que justificasse a apresentação de documentação em momento processual posterior ao da impugnação, e que o pedido de juntada de novos documentos aos autos, para ser viável, deve vir acompanhado dos documentos cuja juntada pretende-se seja realizada, fato não verificado até o momento do presente julgamento.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
		 JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA. EFEITOS.
		 As decisões administrativas proferidas por órgão colegiado, sem lei que lhes atribua eficácia, não constituem normas complementares do Direito Tributário e, assim, não têm força vinculante.
		 CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. VEDAÇÃO LEGAL.
		 Por expressa disposição legal, não incide atualização monetária sobre créditos de Cofins e de PIS/Pasep objeto de ressarcimento.
		 A recorrente interpôs recurso voluntário em face do sobredito acórdão, por meio do qual, em síntese, pleiteia a nulidade do acórdão recorrido, bem como repisa os supracitados argumentos apresentados na manifestação de inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wagner Mota Momesso de Oliveira, Relator.
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razões pelas quais o conheço.
		 Preliminares
		 Alegação de nulidade do acórdão recorrido
		 A recorrente aduz que o acórdão recorrido é nulo em razão de vício quanto ao seu motivo, havendo, dessa forma, violação ao seu direito de defesa; bem como que há sólidos argumentos para que seja reconhecido o seu direito creditório.
		 Sem razão a recorrente.
		 Isso porque o acórdão recorrido está devidamente fundamentado, não havendo que se falar em vício quanto à sua fundamentação.
		 Com efeito, a DRJ analisou as matérias veiculadas na peça de defesa, e, de forma fundamentada, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, sendo desnecessária a manifestação pormenorizada de cada uma das alegações.
		 A legislação estabelece que são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa, conforme art. 59 do Decreto 70.235/1972. No presente caso, não restam configuradas tais hipóteses.
		 Importante assinalar que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, se os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
		 Confira-se precedentes do STJ (Superior Tribunal de Justiça) e do STF (Supremo Tribunal Federal):
		 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECLAMAÇÃO. CONSEQUÊNCIA JURÍDICA-PROCESSUAL DO JULGADO DITO POR CONTRARIADO. EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DE CONHECIMENTO DESTA AÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1. O magistrado não é obrigado a responder a todas as teses apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo constitucional de prestar a jurisdição, mas tão somente decidir fundamentadamente as questões postas sob seu julgamento. Precedentes desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. (...) 4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na Rcl 3460/PI - Proc. 2009/0058875-6 - Terceira seção - Rel. Min. Jorge Mussi - DJE 24/08/2016)
		 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. (...) 3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de todas as questões devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados pela parte vencida. (...) (AREsp 959991/RS - Proc. 2016/0200803-9 - Terceira Turma - Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze - DJE 26/08/2016)
		 Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário. (...) O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292 - PE, Rel. Min. Gilmar Mendes - DJE 12/08/2010) (destaques nosso)
		 Sendo assim, constata-se que a decisão recorrida foi proferida de forma fundamentada, não havendo nenhum vício a ser reparado.
		 Logo, afasto a preliminar de nulidade do acórdão recorrido.
		 Pedido de sustentação oral, decisões judiciais e decisões proferidas por este Conselho
		 Na peça do recurso voluntário, a recorrente protesta pelo direito de fazer sustentação oral quando do julgamento do recurso.
		 O pedido de sustentação oral deve ser feito na época própria e pelo meio disponível, conforme disposto no art. 95 do Regimento Interno deste Conselho (Portaria MF n. 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 Art. 95. É facultado às partes realizar sustentação oral e apresentar memoriais, e acompanhar a sessão de julgamento síncrona, desde que o requeiram com a antecedência necessária, conforme disciplinado por Ato do Presidente do CARF, que regulará o prazo e a forma de apresentação do requerimento e demais requisitos operacionais para realização da sustentação oral. Logo, nada a prover neste tópico.
		 Logo, nada a prover.
		 No que diz respeito às decisões proferidas por este Conselho, citadas e reproduzidas pela recorrente na peça recursal, cabe assinalar, desde logo, que tais decisões se aplicam apenas às partes dos respectivos processos, se referem a casos específicos, com provas e fatos distintos deste processo, e não possuem força vinculante.
		 Com efeito, tão somente as Súmulas e as Resoluções do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) possuem força vinculante e, portanto, devem ser observadas pelas turmas julgadoras, conforme disposto no art. 123, § 4º, e no art. 130, § 3º, do Regimento Interno (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 1.634, de 21 de dezembro de 2023.
		 Quanto às decisões judiciais, é cediço que, em regra, não possuem força vinculante, salvo nos casos dispostos no art. 98 do RICARF, como as decisões judiciais proferidas pelo STF (Supremo Tribunal Federal) em sede de controle concentrado (ADI - Ação Direta de Inconstitucionalidade ou ADC - Ação Declaratória de Constitucionalidade, por exemplo) ou ainda em julgamento com repercussão geral reconhecida, e, pelo STJ, sob o rito de recursos repetitivos.
		 Mérito
		 Operações com pessoas jurídicas de fachada para geração de créditos
		 Na peça recursal, a recorrente contesta as glosas de créditos referentes às notas fiscais emitidas por seus fornecedores, pessoas jurídicas, referentes à venda de café cru, consideradas pela Fiscalização inaptas.
		 Sustenta que inexiste correlação entre a situação fática dos fornecedores e as glosas efetuadas, não havendo provas para afastar a sua presunção de boa-fé, bem como que houve pagamento e recebimento das mercadorias adquiridas por ela, conforme dispõem o art. 82 da Lei 9.430/96 e o art. 45 da Instrução Normativa RFB 1.005/10.
		 Aduz que o acórdão recorrido se limitou a tecer considerações gerais a respeito das operações Tempo de Colheita, Broca e Robusta, não havendo análise específica do caso concreto, bem como que a decisão atribui culpa e participação à recorrente, afastando a presunção de sua boa-fé, sem qualquer suporte fático ou documental.
		 Afirma que as empresas citadas no acórdão recorrido, envolvidas na operação Tempo de Colheita, como a Do Grão e a V Munaldi, não foram seus fornecedores no período sob exame.
		 Sem razão a recorrente.
		 A fundamentação apresentada por meio do acórdão recorrido é a mesma fundamentação apresentada pela Fiscalização por meio do TVF (Termo de Verificação Fiscal).
		 Realmente, a autoridade fiscal, no referido TVF, de forma detalhada, apresentou as conclusões constatadas em procedimento fiscal efetuado em face de empresas envolvidas na aludidas operações, muitas fornecedoras da recorrente, de modo que a decisão recorrida também apresentou tais constatações, a fim de demonstrar que a Fiscalização corretamente efetuou as glosas de créditos em questão, créditos esses relacionados com empresas envolvidas nas referidas operações, em razão de várias constatações, registradas no TVF, que levaram à conclusão de que as supostas fornecedoras da recorrente, pessoas jurídicas, foram criadas apenas para emitir notas fiscais de venda do café cru, com créditos das contribuições em tela, bem como que, na realidade, tais aquisições foram efetuadas de pessoas físicas, produtores de café.
		 A recorrente, de fato, não é mencionada nos autos atinentes às referidas operações. No entanto, diferentemente do alegado na peça recursal, resta claro que, dentre os inúmeros fornecedores dela, com irregularidades evidenciadas pela Fiscalização, de forma específica para cada um, há também fornecedor, do período sob exame, envolvido e citado nas referidas operações, conforme expressamente consignado pela autoridade fiscal no TVF:
		 40. Restou comprovado no curso da Operação Tempo de Colheita que as tais pseudo-atacadistas investigadas apresentam patrimônio totalmente incompatível com a atividade declarada como também pela suposta movimentação comercial; que não declaram, nem pagam quaisquer tributos; situam-se em escritórios acanhados em prédios comerciais, sem qualquer logística capaz de movimentar cargas, armazenar e, muito menos beneficiar cargas de café.
		 41. Além dos fornecedores instalados no Estado do Espírito Santo, no curso das investigações, os Auditores Fiscais de Vitória/ES constataram registros de compras nas empresas exportadoras de supostos fornecedores situados no Estado de Minas Gerais, principalmente, no município de MANHUAÇU. A confrontação da movimentação financeira com dados fiscais dessas supostas atacadistas de café no Estado de Minas Gerais não mostrou um quadro diferente do encontrado no Espírito Santo: movimentação financeira milionária para empresas cuja declaração de Imposto de Renda encontrava-se na situação de INATIVA, OMISSA, ZERADA ou com informação de receita irrisória e, portanto, incompatível com os recursos movimentados. Empresas sem quadro de funcionários para executar suas atividades ou, quando muito, com um número ínfimo e, além de tudo isso, sem qualquer recolhimento dos tributos devidos.
		 42. Dando sequência às investigações, no período de 29/11/2010 a 01/12/2010, Auditores Fiscais da DRF Vitória/ES efetuaram diligências nas cidades de MANHUAÇU, MANHUMIRIM, DIVINO e ESPERA FELIZ, em Minas Gerais, ocasião em que foram realizadas algumas abordagens diretas e fotos dos endereços onde essas pessoas jurídicas funcionam ou funcionaram (foram anexadas fotos de empresas da região de Manhuaçu retratando as fachadas de algumas empresas atacadistas de café e alguns depoimentos de pessoas envolvidas com as fraudes).
		 43. Em MANHUAÇU/MG o quadro se apresentou mais emblemático. Empresas situadas uma ao lado da outra, desprovidas de patrimônio e capacidade operacional necessários ao seu objeto, tentando transparecer como atacadistas de café, só que próximas, não distantes, as vezes a 20 metros dos escritórios de compras de grandes exportadoras e torrefadoras.
		 44. Somente na Avenida Barão do Rio Branco teriam funcionado como atacadistas de café as empresas:
		 · M. M. L. DA SILVA no nº 148;
		 · J. B. DA SILVA no n° 239-B;
		 · J.S. ALVES no n°181, sala 05;
		 · SÉCULOS COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA no n°217, loja A , e;
		 · JUAREZ GONÇALVES no n°344-B.
		 45. Na Avenida Melo Viana, transversal à Av. Barão do Rio Branco, teriam funcionado como atacadistas de café as seguintes empresas:
		 · J. G. GONÇALVES (Cafeeira Nova Esperança) no n°591-B;
		 · D. DE S. TEIXEIRA (Café Grãos Verdes) no n°591-C;
		 · E. M. GOMES (Gomes Comércio) no n°591-D;
		 · J.C. MOREIRA - ME no nº 604, sala 02;
		 · CAMARGOS COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA no n°604, sala 09, e ;
		 · BELA VISTA COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA, também no n° 604, sala 09.
		 46. Em outra transversal à Av. Barão do Rio Branco, está a Av. Felipe Nascif, onde teriam funcionado como atacadistas de café as seguintes empresas:
		 · STYLLUS COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA no n°10-B;
		 · ABEL DE PAULA (Café Suíço) no n° 54;
		 · F. A. JACOB (Cafeeira Beira Rio) no n°121-A, e;
		 · H & B COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA. no n°224-B.
		 47. Na Rua Teócrito Pinheiro constam o domicílio fiscal das seguintes pessoas jurídicas:
		 · R. L DE SOUZA (Grão Café Comércio) no n°143-B;
		 · AÇUCAFÉ LTDA no n° 186-A, e;
		 · R. S. DE OLIVEIRA no n°186-B.
		 48. Por fim a Rua Francisco Fialho, que também cruza a Av. Barão de Rio Branco, onde constavam como endereço das seguintes pseudo-atacadístas de café:
		 · COMÉRCIO DE CAFÉ RIO GRANDE LTDA no n° 33;
		 · NOVA ESPERANÇA COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA no n° 33, 2°andar;
		 · MlLA COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA no n°33, sala 01;
		 · HALLFA COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA no n° 35-térreo;
		 · SANTA MARTA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA no n° 59;
		 · E. A. RAPOSO no n°68, e;
		 · AGAR COMÉRCIO LTDA no n° 108.
		 Obs.: As empresas listadas em negrito nos itens anteriores, constam como fornecedores de mercadorias à fiscalizada, entre os períodos de 01/10 a 06/10 (em outros períodos analisados nesta fiscalização, foi constatado que outras dessas empresas também foram fornecedoras da fiscalizada).
		 49. Como resultado das diversas diligências realizadas pela Receita Federal do Brasil, através de suas Delegacias, foi declarada a INAPTIDÃO, SUSPENSÃO ou BAIXA de várias dessas empresas de fachada. (...)
		 Algumas empresas citadas no acórdão recorrido, como a Do Grão e a V Munaldi, envolvidas na operação Tempo de Colheita, de fato, não estão relacionadas, no período sob exame, como fornecedoras da recorrente, mas já foram suas fornecedoras em outros períodos.
		 Dessa forma, essas empresas foram citadas no acórdão recorrido apenas para demonstrar, como exemplos, o procedimento adotado pelas empresas mencionadas nas operações, não havendo nenhum vício capaz de impor a nulidade da decisão.
		 Até porque há extensa fundamentação da Fiscalização, também destacada pela decisão recorrida, acerca das glosas de créditos efetuadas e relacionadas às empresas identificadas como fornecedoras no período em questão.
		 Trata-se de empresas com diversas irregularidades, como falta de apresentação de declarações obrigatórias (DACON - Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais, DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica e DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), inexistência de recolhimento da Cofins e da contribuição ao PIS, empresas declaradas inaptas ou baixadas, em razão de inexistência de fato, suspensas ou nulas, conforme a relação constante no TVF, abaixo reproduzida:
		 18. Dentre as empresas fornecedoras de insumos para a STOCKLER, cujas compras de mercadorias geraram solicitação de créditos de PIS e Cofins não cumulativos - exportação, encontram-se com a situação de INAPTAS e BAIXADAS, por INEXISTÊNCIA DE FATO, SUSPENSAS OU NULAS, as seguintes:
		 /
		 Cuida-se de caso com várias constatações apresentadas pela Fiscalização em relação a supostos fornecedores, pessoas jurídicas, na realidade, à época, muitos considerados inaptos ou baixados, por inexistência de fato, suspensos ou nulos, conforme bem apontado pela autoridade fiscal. Segue a relação dos 20 (vinte) principais supostos fornecedores da recorrente, pessoas jurídicas, considerando os valores das mercadorias (café cru) supostamente fornecidas por eles à recorrente (valor das compras) e a inexistência de recolhimentos de PIS/Cofins, constante no TVF:
		 53. A listagem exposta a seguir prioriza a relevância das transações comerciais declaradas pela fiscalizada (coluna VALOR DAS COMPRAS). Antes disso, apresentamos o quadro da situação dos fornecedores que não efetuaram recolhimentos dos tributos federais (dentre eles, PIS e Cofins) em relação aos valores declarados como comercializados:
		 /
		 /
		 Considerando que são inúmeros fatos constatados, registrados pela Fiscalização, cumpre transcrever as principais constatações apresentadas pela autoridade fiscal, por meio do TVF, em relação aos aludidos 5 (cinco) principais supostos fornecedores da recorrente, pessoas jurídicas, considerando os valores das mercadorias (café cru) supostamente fornecidas por eles à recorrente:
		 54. A seguir serão expostas as análises realizadas nestes fornecedores da STOCKLER. Para aqueles cujas compras declaradas pela fiscalizada atingem o mínimo de R$ 800 mil, a apresentação da análise será mais extensa, de forma mais analítica; para o restante o mesmo procedimento foi realizado, porém os resultados demonstrados de forma sintética, mas que refletem a mesma situação irregular das outras empresas analisadas (há casos em que já havíamos realizado, nesta mesma ação fiscal, a análise de fornecedores com valor inferior a R$ 800 mil e, desta forma, excepcionalmente, será apresentada sua análise analítica).
		 54.1. CIAMEX EXPORTADORA MINEIRA DE CAFE LTDA, CNPJ raiz 03.726.291: A fiscalizada declara comercializações com esta empresa de 01/10 a 06/10 com exceção de 04/10. Situação cadastral na RFB: INAPTA, por omissão de declarações, com efeitos desde 16/11/2011; situação cadastral na receita estadual: SUSPENSA, desde 07/01/2011. Nos anos de 2001 a 2008, as DIPJ foram entregues com a informação de que a empresa se encontrava INATIVA, ou seja, informa que permaneceu durante todo este período sem efetuar qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial; na última declaração econômico-fiscal entregue, referente ao AC de 2009, os dados estão ZERADOS. Nas DCTF entregues, referentes ao primeiro semestre de 2010 foi informado que não havia débitos tributários; os DACONs desse período foram entregues pró-forma: todos os valores se encontram ZERADOS. Não possui recolhimentos de tributos federais (cabe lembrar que a empresa comercializou com a fiscalizada, no período em análise, cerca de R$ 4,2 milhões). Constam como sócios da empresa nos sistemas da RFB o Sr. GLEICIMAR CORREA DE OLIVEIRA, CPF 037.869.966-01 e o Sr. JORGE ALVES FERNANDES, CPF 085.934.819-90. O primeiro, na DIRPF dos anos-calendário de 2005 e 2006 (AC 2005 e 2006), não declara rendimento algum e seu único bem é representado por 34% DE QUOTAS DE CAPITAL DA EMPRESA AGENCIA DE EMPREGOS E TREINAMENTOS PATROCINIO LTDA COM SEDE EM PATROCINIO/MG, no valor de R$ 0,10 (dez centavos) e não declara nenhuma dívida ou ônus reais; no AC 2007, declara rendimentos recebidos exclusivamente de pessoas físicas (R$ 6.810,00), seus bens aumentam para R$ 13.500,00, sendo R$ 3.500,00 referentes a uma motocicleta e R$ 10.000,00 em disponibilidades em dinheiro (somente esta parte já excede em quase 200% os rendimentos auferidos no ano) e nenhuma dívida ou ônus real. Na DIRPF do AC 2008, declara novamente rendimentos recebidos somente de pessoas físicas, no valor de R$ 14.400,00 ; seus bens aumentam para R$ 26.000,00, com a baixa das disponibilidades para R$ 2.500,00 e a entrada das cotas de capital da CIAMEX (R$ 20.000,00) e nenhuma dívida ou ônus real são declarados (nesse caso o aumento dos bens do contribuinte representa 86,80% dos rendimentos recebidos no ano). No AC 2009, não houve nenhuma mudança significativa e a partir do AC 2010 não houve mais entrega de declarações. O outro sócio não entrega a DIRPF desde o ano-calendário de 2003.
		 54.2. R e G COMERCIO DE CAFÉ LTDA., CNPJ raiz 06.257.017: A fiscalizada declarou comercializações com esta empresa em 01/10, 04/10, 05/10 e 06/10. Inscrição estadual suspensa pela SEFAZ/MG; situação cadastral na RFB: SUSPENSA. Na DIPJ do AC 2010, apesar de a fiscalizada ter informado comercializações com este fornecedor da monta de cerca de R$ 3,5 milhões, foi informado faturamento de cerca de R$ 28 mil, oriundo de prestação de serviços e não de venda de mercadorias!!!. Não houve entrega de DACON para o período; nas DCTF entregues, nenhum débito foi confessado. Não houve entrega de GFIP para o período. Na DIP AC 2010, o único sócio que consta na ficha 60 - Identificação de Sócios ou Titular (apesar de estarmos tratando de uma sociedade limitada, ou seja, deveria haver, no mínimo, dois sócios) é o Sr. RUBENS LOPES DE SOUZA, CPF 070.647.606-90. Analisando suas DIRPF, verificamos que, até o AC 2006, declarou-se isento. No AC 2007, declara rendimentos recebidos exclusivamente de pessoas físicas (PF), no valor de R$ 19,5 mil e seu único bem são numerários em seu poder no valor de R$ 16 mil. No ano seguinte retificou por duas vezes sua declaração; na primeira entregue, informava recebimento de rendimentos isentos oriundos de PJ optante pelo SIMPLES, no valor de R$ 18 mil (mesmo sem possuir nenhuma participação societária informada nessa declaração); na primeira retificação, lança rendimentos recebidos de PF no valor de R$ 150 mil e seus bens ainda são restritos a numerário em seu poder, desta vez de R$ 119 mil, e as cotas de capital da empresa, no valor de R$ 19 mil. Na segunda retificação (esta é a DIRPF que está em vigor), arrependeu-se do valor informado dos rendimentos recebidos de PF e declara apenas R$ 16.340,00 e ainda declara rendimentos recebidos da empresa no valor de R$ 18 mil; mas a parte mais interessante dessa retificação é que na declaração de seus bens, informa que no ano anterior (AC 2007) o valor do dinheiro em espécie era de R$ 116 mil, uma diferença de apenas R$ 100 mil. Nem será necessário analisar as outras declarações depois dessa mirabolante aparição de dinheiro em poder do contribuinte, como forma de justificar que possuía condições econômico-financeiras para possuir um negócio.
		 54.3. PARANAÍBA COMERCIO DE CAFE LTDA. CNPJ raiz 05.210.032: A fiscalizada declarou comercializações com esta empresa de 01/10 a 06/10, com exceção de 04/10. Situação cadastral na Secretaria da Fazenda de Minas Gerais - SEFAZ/MG, SUSPENSA, desde 25/05/2011. Até o ano-calendário de 2008 (AC 2008), declarava-se INATIVA; no AC 2009, declara compras de cerca de R$ 12 milhões e incrivelmente conseguiu vender todas essas mercadorias, restando estoque ZERADO; apurou IR e CSLL de quase R$ 390 mil; não declarou gastos com empregados. A DIPJ do AC 2010 está com os dados ZERADOS, ou seja, só foi entregue para tentar burlar o fisco (aliás, esta foi a última DIPJ entregue). Nos DACONs do período fiscalizado declarou toda a receita auferida como base de cálculo de PIS/Cofins. Nas DCTF do primeiro semestre de 2010 declarou débitos apenas de PIS/Cofins. NENHUM recolhimento tributário foi realizado. Analisando a situação financeira dos sócios, constatamos: o Sr. TIAGO GOMES TEIXEIRA, CPF 045.332.626-94 (detentor de 98% do capital da empresa, segundo a DIPJ AC 2010), tem sua primeira DIRPF entregue no AC 2005, sem dados de rendimentos, bens, direitos, dívidas ou ônus reais; no AC 2006 não houve entrega da DIRPF; no ano seguinte, a situação é a mesma do AC 2005; mais uma vez, no AC 2008, não entregou a DIRPF; no AC 2009, passou a informar rendimentos de R$ 20.535,00 (R$ 2.325,00 recebidos da própria empresa e R$ 18.210,00 recebidos, como não poderia ser de outra forma, de PESSOAS FÍSICAS - PF) e declara as cotas de capital da empresa, no valor de R$ 29.400,00 (nessa mesma declaração, diferentemente do que havia declarado anteriormente, informa que no AC de 2008 já era possuidor dessas cotas). No AC de 2010, declara rendimentos oriundos exclusivamente de PF, os mesmos bens e direitos do ano anterior e dívidas e ônus reais de R$ 68.050,00 (Banco do Brasil S.A. - Crédito Veículo). Trata-se, como se pode verificar, de mais um episódio de tentativa de justificar aportes financeiros sem nenhum tipo de fonte de rendimentos compatível. A outra sócia da empresa (segundo a DIPJ), Sra. MICHELLE GOMES TEIXEIRA DE CASTRO, CPF 040.095.226-23, nunca declarou as cotas da empresa e, no AC de 2010, tem vínculo empregatício com a Prefeitura de Municipal de Novo Cruzeiro, local onde reside.
		 54.4 MML DA SILVA, CNPJ raiz 10.707.333: A fiscalizada declarou comercializações com esta empresa em 05/10 e 06/10. Inscrição estadual suspensa pela SEFAZ/MG; situação cadastral na RFB: SUSPENSA, a partir de 01/11/11. Constam duas declarações de imposto de renda entregues (AC 2010 e 2011) e em ambas a empresa declarou-se INATIVA. Nenhum DACON foi entregue para o ano de 2010, assim como nenhuma DCTF e GFIP. Nenhum recolhimento tributário foi efetuado. Nos bancos de dados da RFB constam como empresário o Sr. MANOEL MUNIZ LOPES DA SILVA, CPF 643.962.316 87. Este senhor, até o ano calendário (AC) de 2008, declarou-se na DIRPF como isento; no AC 2009 declarou rendimentos isentos recebidos de empresa optante pelo SIMPLES, e declarou não ser possuidor de nenhum bem ou direito, assim como não possuir nenhuma dívida ou ônus reais. No AC seguinte, a DIRPF está totalmente em branco, só com as informações cadastrais do contribuinte; essa foi a última DIRPF entregue.
		 54.5. MARAGOGIPE COMERCIO DE CEREAIS LTDA., CNPJ raiz 10.221.099: A fiscalizada declarou comercializações com esta empresa no período de 01/10 a 06/10, com exceção do mês 04/2010. Início das atividades da empresa em 28/07/08; declarada INAPTA por inexistência desde essa data pela RFB e em 29/11/10 pela SEFAZ/MG. Não há DIPJ entregue para o AC de 2010. No DACON declara toda a receita como base de cálculo para apuração de PIS/Cofins; entregou a DCTF confessando valores tributários devidos de PIS e Cofins mas não recolheu tais contribuições. Declara na GFIP apenas um empregado. Na análise do quadro societário, foi detectado o seguinte: a) Sr. CARLOS EDUARDO DA SILVA, CPF 854.076.828-34, com 95% do capital social (fonte: DIPJ AC 2009) - na primeira DIRPF que analisamos (AC 2003), sua única fonte de rendimento veio de pessoas físicas (PF), no valor de R$ 5.400,00 e declarou não possuir bem algum, direito, dívida ou ônus reais; nas DIRPFs seguintes, dos AC de 2006 e 2007 (em 2004 e 2005 não entregou DIRPF), nem mesmo o recebimento de rendimentos foi declarado; no ano de 2008, declara rendimento no valor de R$ 16.083,00 (R$ 1.395,00 da MARAGOGIPE e o restante de PF), sem dívidas ou ônus reais e seus bens se resumem às cotas da empresa no valor de R$ 14.250,00. Apenas para salientar, no ano de 2008, a aquisição de mercadorias para revenda foi declarada na DIPJ, ficha 04A, linha 21 - Compras de Mercadorias à Vista, no valor de mais de R$ 12 milhões!!! No AC 2009 (ano da última DIRPF entregue), declarou rendimentos de R$ 6.390,00 recebidos da MARAGOIPE e R$ 15.023,00 recebidos de pessoas físicas; seu único bem continuam a ser as cotas de capital da empresa. A outra sócia, Sra. MARIA APARECIDA DE PAULA LOURENÇO, CPF 038.504.886-67, declarou-se isenta do IRPF até o ano calendário de 2005; no AC 2006 solicitou pedido de regularização de seu CPF (realizado em 29/08/2008, posteriormente ao início das atividades da empresa); no AC de 2007 não entregou a DIRPF; nos AC 2008 e 2009, sua DIRPF está zerada, sem informação de rendimentos, bens, direito, dívidas ou ônus reais, ou seja, foi entregue apenas pró-forma. Não houve mais entrega de declarações a partir do AC 2010.
		 Com efeito, quanto às empresas identificadas como fornecedoras da recorrente no período sob análise, a Fiscalização apresentou as constatações concernentes a tais pessoas jurídicas, supostas fornecedoras da recorrente, que corroboram a sua conclusão no sentido de que consistem em empresas, criadas tão somente para emissão de notas fiscais de venda de café crú, com vistas ao aproveitamento de crédito das contribuições em tela (PIS e Cofins) pela adquirente dos produtos, no caso, a recorrente.
		 Exatamente conforme decidiu a instância de piso, por meio do acórdão recorrido, cuja fundamentação, abaixo transcrita, adoto também como razão de decidir:
		 Tudo indica até aqui que as autodenominadas atacadistas são empresas de fachadas, que se prestaram a uma simulação/dissimulação de uma operação de compra e venda de café, pois movimentavam grandes somas financeiramente, mas não tinham como operar com as mercadorias. Além do fato de ter, como se viu, uma existência fantasmagórica do ponto de vista da tributação, descumprindo obrigações acessórias e também a principal, consistente em pagar tributo. (...)
		 A Inconformada menciona que não há liame algum entre a recorrente e algumas empresas atacadistas, seus fornecedores, assim, os créditos derivados das aquisições destas empresas não poderiam ser glosados. Alega que se os seus fornecedores deixaram de recolher tributos ou apresentaram declarações falsas não cabe a esta qualquer responsabilidade. No entanto, a alegação não procede porquanto a caracterização daqueles fornecedores como empresa atacadista sem capacidade operacional, com existência fantasmagórica do ponto vista fiscal, mas com movimento apreciável de recursos restou incontroverso nos autos (vide Termo de Verificação Fiscal). Além disso, encontram-se bem definidas como empresas criadas com o propósito de vender nota fiscal, não com o propósito de comercializar café, logo, não seria crível que teria vendido café somente para a contribuinte, ora inconformada.
		 Uma vez confessado pelas próprias atacadistas, fornecedoras da contribuinte, que não vendiam café, mas apenas forneciam nota fiscal para uma operação eufemisticamente chamada de guiar o café, conclui-se que a correspondente compra do café pela contribuinte não passa de simples arranjo documental com vistas a vantagens tributárias ilícitas. Em suma, se não houve a venda conforme confessado - por quem podia confessar - tampouco poderia ter havido a compra, a contrario sensu, estar-se ia diante de fenômeno único no mundo jurídico, onde uma compra não se conecta com sua contraparte lógica, a venda.(...)
		 (destaques nosso)
		 Diante dos fatos constatados pela autoridade fiscal, resta inequívoco que se trata de empresas criadas tão somente para emissão de nota fiscal de venda de café cru, adquiridos pela recorrente, na realidade, de produtores rurais pessoas físicas.
		 Não merecem acolhida os argumentos apresentados pela recorrente no sentido de que não teve participação em nenhuma operação irregular, que agiu de boa-fé ao adquirir os produtos, bem como que não estava obrigada a verificar a situação dos seus fornecedores.
		 Ora, diante dos fatos constatados e evidenciados pela autoridade fiscal, infere-se que a recorrente tinha conhecimento desses fatos, vale dizer, de que os seus fornecedores, pessoas jurídicas, apenas emitiram as notas fiscais de venda de café cru a fim de possibilitar a ela o aproveitamento, indevido, de créditos da contribuição ao PIS e da Cofins.
		 Conforme demonstrado pela autoridade fiscal, há inúmeros fornecedores que foram declarados inaptos, de modo que as notas fiscais emitidas por eles não produzem efeitos tributários em favor de terceiros interessados, como a recorrente, conforme disposto no caput do art. 82 da Lei 9.430/96.
		 Além disso, constata-se que há também inúmeros fornecedores sem capacidade operacional, em razão de várias constatações, como a falta de apresentação de declarações obrigatórias à época, como a DACON, DIPJ e DCTF, a existência de sócios sem capacidade financeira (sócios laranjas), fornecedores estabelecidos em endereços incompatíveis com o porte da empresa (empresa atacadista de café), fatos esses que corroboram a conclusão apresentada pela autoridade fiscal no sentido de que se trata de empresas criadas especificamente para gerar créditos indevidos das contribuições em comento.
		 Verifica-se que não é caso de aplicação do parágrafo único do art. 82 da Lei 9.430/1996 e do § 5º do art. 45 da IN RFB 1.005/2010, os quais admitem o crédito do adquirente de boa-fé, se comprovado o pagamento e o recebimento da mercadoria, conforme a seguir reproduzidos:
		 Lei 9.430/1996
		 Art. 82. Além das demais hipóteses de inidoneidade de documentos previstas na legislação, não produzirá efeitos tributários em favor de terceiros interessados o documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no CNPJ tenha sido considerada ou declarada inapta. (Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços comprovarem a efetivação do pagamento do preço respectivo e o recebimento dos bens, direitos e mercadorias ou utilização dos serviços.
		 IN RFB 1.005/2010
		 Art. 43. Será considerado inidôneo, não produzindo efeitos tributários em favor de terceiros interessados, o documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no CNPJ haja sido declarada inapta. (...)
		 § 5º O disposto no § 1º não se aplica aos casos em que o terceiro interessado, adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços, comprovar o pagamento do preço respectivo e o recebimento dos bens, direitos ou mercadorias ou a utilização dos serviços.
		 Isso porque não se discute o pagamento e a aquisição da mercadoria (café), e sim o real fornecedor, no caso o produtor pessoa física, e não a pessoa jurídica emitente da nota fiscal de venda.
		 De fato, no caso sob exame não se discute se a recorrente é adquirente de boa-fé das mercadorias adquiridas (café cru), e sim se os reais fornecedores da mercadoria são as pessoas jurídicas emitentes das notas fiscais ou os próprios produtores de café, pessoas físicas, conforme bem apontado pelo acórdão recorrido, fundamentação com a qual concordo e a adoto também como razão de decidir:
		 O simples fato de que comprou, pagou e recebeu a mercadoria, o que seria suficiente para garantir o crédito de PIS/Cofins, na forma do parágrafo único do art. 82, da Lei nº 9.430/96, não é eficaz, porquanto a Fiscalização investiga resposta a outra questão: de quem ?. E as provas dos autos direcionam para a resposta de que comprou, pagou e recebeu a mercadoria de produtor rural (pessoa física), não de pessoa jurídica, no que pese as notas fiscais tenham sido construídas para mascarar a realidade, fazendo nelas constar empresas sem qualquer vínculo com o mercado de café, mas criadas para participar de um estratagema de ataque à Fazenda Nacional.
		 No quadro probatório assentado tem-se ainda por irrelevantes as alegações da inconformada quanto à inexistência de declaração de inidoneidade/inaptidão das empresas fornecedoras; ao tempo em que efetuou as transações, ou de que não fora observado o disposto no art. 82 da Lei nº 9.430/96; de que o controle das instituições financeiras quanto à regularidade cadastral de seus clientes sinalizam a idoneidade de suas operações.
		 As alegações são irrelevantes porque independentemente da declaração de inaptidão, em ato oficial adequado emitido pela autoridade competente da Receita Federal do Brasil, a documentação fiscal pode ser considerada como tributariamente ineficaz, quando comprovado não ter havido a transação a que se refere, permitindo concluir que os documentos apresentados mascaram uma aquisição fictícia de mercadorias, impondo-se afastar a faculdade de a interessada calcular crédito de PIS/Cofins na incidência não-cumulativa. Enfim, a alegação da contribuinte de que não é possível concluir que teve conhecimento da prática ilícita de fornecedores não prevalece diante da prova reunida pela Autoridade Fiscal. (...)
		 A análise exposta nos itens anteriores rejeita peremptoriamente qualquer alegação de planejamento tributário, pois demonstra que o Contribuinte utilizou-se de pessoas jurídicas de existência fantasmagórica, a fim de interpor elo fictício na cadeia produtiva e, assim, escapar do pagamento de tributo de sua responsabilidade, por meio de compensação de créditos inexistentes de fato.
		 A recorrente genericamente alega o absurdo de glosas inexplicadas, a saber, aquelas para as compras realizadas nas empresas nas quais a fiscalização não indicou qualquer elemento delituoso, sendo que as mesmas continuam ATIVAS até a presente oportunidade. Na verdade, a recorrente não aponta especificamente qualquer glosa inexplicada, afirma apenas que alguns dos fornecedores estariam ainda na condição de ativa no CNPJ. No entanto, tais empresas ativas permanecem em contínua inadimplência em relação a obrigações acessória e principal, sem declarar receitas ou recolher PIS/Cofins. No contexto aqui demarcado é irrelevante ter havido, ou não, o pagamento, de fato, no elo anterior da cadeia, ou se o fornecedor ainda não fora declarado inapto ou se o contribuinte recebera a mercadoria, pois, como demonstrado o resultado da investigação empreendida assentou ter havido sistemático travestimento nos negócios da Empresa.
		 (destaques nosso)
		 Os fatos constatados e apresentados pela Fiscalização levam inequivocadamente à conclusão de que as aquisições, pela recorrente, de café cru, não foram das pessoas jurídicas emitentes das notas fiscais apresentadas, e sim que tais pessoas jurídicas foram criadas apenas para dar aparência a negócios jurídicos inexistentes (artificiais) entre a recorrente e essas pessoas jurídicas, vale dizer, consistem em pessoas jurídicas de fachada.
		 O objetivo, consoante evidenciado pela autoridade fiscal, era o aproveitamento, pela recorrente, de créditos das contribuições em tela, de 7,6% de Cofins e 1,65% da contribuição ao PÌS, calculados sobre os valores das supostas aquisições de café cru de pessoas jurídicas.
		 Com efeito, os supracitados fatos constatados pela autoridade fiscal, acerca de pessoas jurídicas supostamente fornecedoras da recorrente, evidenciam que os cafés crus adquiridos por ela, na verdade, foram adquiridos diretamente dos produtores rurais, pessoa físicas.
		 Cabe destacar que essas operações, aquisições de café cru de pessoas físicas, com a apresentação dos documentos idôneos das aquisições, poderiam gerar créditos das contribuições em apreço no montante de 35% do crédito aproveitado, indevidamente, pela recorrente, como se fosse adquirido de pessoa jurídica atacadista (crédito presumido).
		 Pelo mesmo motivo acima descrito, também não é caso de aplicação da Súmula 509 do STJ (Superior Tribunal de Justiça), já que não se discute a aquisição da mercadoria, e sim de quem realmente foi adquirida, bem como porque a aludida súmula se refere a crédito do ICMS e não das contribuições em apreço (PIS/Cofins).
		 Logo, nada a prover neste tópico.
		 Bens adquiridos de Cooperativas Agropecuárias
		 A recorrente se enquadra como agroindustrial, conforme constatado pela autoridade fiscal:
		 8. Com vistas a obtermos a informação se a fiscalizada adquire café com a finalidade de utilizá-lo como insumo na atividade agroindustrial de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela-classificação oficial, e para dar celeridade ao presente Procedimento Fiscal, utilizamo-nos da informação prestada na fiscalização anterior, do MPF 0810600/2010-00461, que confirma o processo agroindustrial, descreve todas as etapas deste, efetuado pelo próprio contribuinte ou por terceiros, e informa que não segrega os custos do café adquirido, uma vez que todo ele é utilizado como insumo. (destaques nosso)
		 Ademais, a Fiscalização considerou o aproveitamento integral de crédito apenas dos produtos adquiridos de cooperativas agroindustriais, e, no que diz respeito aos produtos adquiridos de cooperativas agropecuárias, considerou os créditos como presumidos, de acordo com o art. 8º da Lei 10.925/04:
		 69. Além dos fornecedores até agora analisados, a fiscalizada também adquiriu mercadorias de cooperativas. Antes de seguir adiante com a análise, vale ressaltar as diferenças legais para o enquadramento do tipo de crédito a ser pleiteado pelo contribuinte referente às compras realizadas neste tipo de fornecedores.
		 70. A lei 10925/04 separa as cooperativas que comercializam café (mercadoria classificada no código 09.01 da NCM - Nomenclatura Comum do MERCOSUL), em dois grupos: 1) Cooperativas de Produção Agropecuária, que têm a incidência das contribuições para o PIS/Pasep e para a Cofins suspensas no caso de venda de seus produtos (art. 9º , Lei 10.925/04); e 2) Cooperativas Agroindustriais, que no caso do café, são aquelas que exercem cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial, para as quais não há a aplicação da suspensão dessas contribuições em suas vendas (§§ 6º e 7º, art. 8º e inc. II, §1º, art. 9º, todos da Lei 10.925/04). (grifado)
		 71. Ou seja, a lei é muito clara em separar os dois tipos de cooperativas existentes: a primeira, denominada Agropecuária, não necessariamente fornece o produto (café) sem nenhum tipo de beneficiamento; ela até pode, e em alguns caso deve, se utilizar de algum processo que traga maior valor agregado ao seus associados; mas, se ela não exerce CUMULATIVAMENTE todas as atividades descritas no § 6º do art. 8º, da Lei 10.925/04 ou separa por densidade de grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial (continuação do mesmo dispositivo legal), não pode ser enquadrada como Agroindústria.
		 72. Para sabermos em quais dos casos cada uma das cooperativas que forneceram produtos para a STOCKLER se enquadra, e, com o intuito de não cometer nenhuma impropriedade a fim de não suscitar protestos por parte da fiscalizada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santos encaminhou intimações a inúmeros fornecedores, dentre eles, TODAS as cooperativas que comercializaram com a STOCKLER. Nessas intimações foram solicitadas informações relativas à natureza de suas operações e aos procedimentos adotados na apuração da contribuição para o PIS e da Cofins. Nada melhor que o próprio fornecedor do insumo nos prover de informações a respeito desse assunto, já que ele sabe, melhor do que qualquer um, o produto que oferece ao mercado em geral.
		 73. Particularmente quanto ao enquadramento desses fornecedores como agropecuárias ou agroindústrias, o item e dos Termos de Intimação enviados às cooperativas solicitava o esclarecimento sobre os processos aplicados ao produto (café), ou seja, se eram exercidas, cumulativamente, as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade de grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial.
		 74. Os fornecedores adiante listados no informaram que se enquadram no grupo 1, ou seja, que não exerceram cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. Desta forma, conforme afirmação incontestável das próprias cooperativas, estas transações comerciais não geram direito ao crédito integral e sim ao crédito presumido de PIS e Cofins. Verificamos que algumas das notas fiscais desses fornecedores não trouxeram a observação da não incidência da contribuição para o PIS e da Cofins, mas, o simples fato de haver um erro material nas notas fiscais desses fornecedores (obrigação acessória), que deixaram de assinalar que a venda ocorreu com a suspensão das contribuições de PIS/Cofins, não altera a verdade fática de que o produto vendido à fiscalizada não foi objeto das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial; caso contrário, a hipótese de não haver menção à suspensão dessas contribuições faria com que surgisse, para essas cooperativas, todo um processo produtivo que nunca ocorreu, com suas respectivas despesas e encargos (utilização de maquinário e/ou pessoal, com seus respectivos custos, como compra/aluguel de maquinário ou contratação de terceiros para realizar tal processo).
		 75. Além disso, temos que lembrar que o café é uma commodity, trata-se de mercadoria que possui toda uma regulação e controle por parte dos adquirentes, principalmente aqueles que negociam com o mercado externo, que possui uma exigência de qualidade muito alta. Alegar a fiscalizada ignorância quanto ao tipo de mercadoria adquirida e sua qualidade está totalmente fora de questão nesse caso. Não pode a fiscalizada invocar que não sabia se a mercadoria adquirida havia sido ou não objeto dos processos listados no § 6º, art. 8º, da Lei 10.925/04.
		 76. As cooperativas que se enquadraram como agropecuárias são as seguintes (GRUPO 1):
		 /
		 77. As demais cooperativas informaram que o café comercializado sofreu os processos agroindustriais cumulativos de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. A seguir relacionamos as cooperativas que se enquadraram nessa situação (GRUPO 2):
		 /
		 /
		 78. Dessa forma, propomos que os créditos relativos às cooperativas do GRUPO 1 sejam convertidos de integrais para presumidos.
		 79. Propomos que os créditos referentes às cooperativas do GRUPO 2 sejam deferidos integralmente, de acordo com a Solução de Consulta COSIT 65/2014, assim como do Parecer PGFN/CAT/Nº 1425/2014. (destaques nosso)
		 Incialmente, antes de analisar os argumentos apresentados na peça recursal acerca da matéria, cumpre ressaltar que o caput do art. 8º da Lei 10.925, de 23 de julho de 2004, permite às pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana ou animal, deduzir crédito presumido, calculado sobre o valor dos insumos adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
		 Além de ser autorizado o desconto de crédito presumido em relação às aquisições de pessoas físicas, estendeu o § 1º do art. 8º a possibilidade do desconto de crédito presumido também às aquisições por pessoa jurídica agroindustrial dos mesmos produtos relacionados no caput, de pessoas jurídicas que sejam cerealistas, de pessoa jurídica que dedique-se ao transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura, e de pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária.
		 Ao mesmo tempo em que era concedido o crédito presumido para as aquisições, por pessoas jurídicas agroindustriais, de pessoas físicas e jurídicas, o art. 9º da mesma Lei 10.925/2004 estabeleceu a suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS e da Cofins quando da venda de produtos agropecuários pelas pessoas jurídicas citadas no § 1º do art. 8°:
		 Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso II do § 1º do art. 8º desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no inciso III do § 1º do mencionado artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 § 1º O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os §§ 6º e 7º do art. 8º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 § 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) (destaque nosso)
		 O art. 17, III, da citada Lei 10.925/04 dispõe que a aludida suspensão se aplica desde 1º de agosto de 2004:
		 Art. 17. Produz efeitos:
		 (...)
		 III - a partir de 1º de agosto de 2004, o disposto nos arts. 8º e 9º desta Lei; (destaque nosso)
		 Dessa forma, sendo obrigatória a aplicação da suspensão em apreço desde 1º de agosto de 2004, as aquisições pela recorrente de café cru de cooperativas agropecuárias, no período sob exame, devem ser suspensas das contribuições em tela, e, dessa forma, há direito apenas ao crédito presumido relacionado a essas aquisições.
		 No que diz respeito aos argumentos apresentados no recurso voluntário acerca da matéria, cumpre assinalar que não merece acolhida o argumento no sentido de que cabe o crédito integral porque não constava na nota fiscal a expressão acerca da aplicação da suspensão da contribuição em comento, na medida em que tal falta não tem o condão de possibilitar o aproveitamento de crédito referente à operação suspensa por força de expressa disposição legal.
		 Nesse sentido há o acórdão n. 9303-014.223, de 20 de julho de 2023, também proferido pela 3ª Turma da CSRF deste Conselho, sob a relatoria do eminente conselheiro Rosaldo Trevisan, conforme parte do voto a seguir reproduzida:
		 Portanto, o fato de as notas fiscais de determinadas operações não terem indicado expressamente a suspensão da contribuição (que era obrigatória) não permite a tomada de créditos integrais pelo adquirente, por se tratar de procedimento contrário ao legalmente prescrito. O contribuinte, no caso, não pode se aproveitar de um direito que não lhe cabe, pois o benefício fiscal em comento foi criado em favor do vendedor, que poderá vir a exercê-lo enquanto não for decadente o seu direito de repetir a contribuição eventualmente recolhida de forma indevida.
		 As pessoas jurídicas que, por descumprimento de preceito legal, emitiram notas fiscais sem a informação de suspensão, ou com a indicação de que se tratava de operação sujeita à incidência das contribuições, não ensejam, com tal conduta, atribuição de crédito básico em valores integrais. A lei impõe à operação a suspensão e autoriza ao adquirente o direito ao crédito presumido, que não se confunde com o crédito básico e integral. (destaques nosso)
		 Além desse argumento, a recorrente aduz ainda que o período em questão, 1º trimestre de 2010, é distinto do período referente às intimações lavradas pela Fiscalização, com vistas a obter informações acerca das atividades dessas cooperativas, nos autos do processo n. 15983.720.175/2014-00.
		 Assiste razão a recorrente nesse ponto.
		 Conforme visto, para o período em questão, 2º trimestre de 2010, a Fiscalização considerou como cooperativas agropecuárias as seguintes cooperativas:
		 /
		 De fato, constata-se que as intimações lavradas nos autos desse processo e as respostas apresentadas pelas cooperativas intimadas se referem ao período de 2005 a 2009, vale dizer, as informações apresentadas pelas cooperativas acerca da natureza de suas atividades, notadamente se exerceu cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial, se referem ao período de 2005 a 2009 e não ao 2º trimestre de 2010, conforme se constata da análise das intimações e respostas apresentadas pelas referidas cooperativas, juntadas às fls. 1579-1601 do citado processo n. 15983.720.175/2014-00.
		 Da análise da fundamentação apresentada pela Fiscalização, acima reproduzida, infere-se que a autoridade fiscal utilizou como fundamento para considerar tais cooperativas como cooperativas agropecuárias tão somente as sobreditas respostas apresentadas por elas nos autos do aludido processo n. 15983.720.175/2014-00.
		 Ou seja, inexiste prova de que tais cooperativas de fato eram cooperativas agropecuárias no período sob análise (2º trimestre de 2010).
		 Sendo assim, impõe-se considerar legítimos os créditos básicos integrais (7,6% de Cofins e 1,65% da contribuição ao PIS) concernentes às aquisições de insumos dessas cooperativas no 2º trimestre de 2010, aproveitados pela recorrente, e não os valores de créditos presumidos concernentes a essas aquisições, considerados pela autoridade fiscal.
		 Logo, dou provimento a esse ponto do recurso, para reverter as glosas de créditos atinentes às aquisições de insumos das cooperativas consideradas pela autoridade fiscal como agropecuárias.
		 Frete na aquisição de insumos
		 A Fiscalização glosou créditos atinentes a fretes na aquisição de insumos sob o argumento de que não há previsão legal para tanto, procedimento corroborado pelo acórdão recorrido.
		 A recorrente sustenta, na peça recursal, que tem direito ao crédito integral referentes às despesas com frete na aquisição de insumos, incorridas com pessoa jurídica domiciliada no país, independentemente do regime de tributação dos insumos transportados.
		 Assiste razão a recorrente.
		 Há direito ao crédito das contribuição em tela incidentes sobre os fretes atinentes às aquisições de insumos, mesmo que os insumos não sejam tributados pelas contribuições em tela.
		 Com efeito, o inciso II do § 2º do art. 3º das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 assim dispõem:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)
		 § 2º Não dará direito a crédito o valor:
		 (...)
		 II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição; e (...)
		 A disposição normativa acima transcrita impede o creditamento em relação a bens não sujeitos ao pagamento da contribuição e serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, mas não veda o direito a crédito sobre os serviços de transporte tributados e efetuados com bens desonerados. Vedar a possibilidade de crédito no frete tributado alegando desoneração da mercadoria ou insumo transportado violaria o princípio da não-cumulatividade da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins.
		 Os custos com fretes sobre a aquisição de insumos não sujeitos ao pagamento das contribuições em comento e de produtos sujeitos à apuração de crédito presumido, prestado por pessoa jurídica domiciliada no País, geram direito a crédito das contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativos, na forma prevista pelo artigo 3º, inciso II, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, uma vez que tais serviços são independentes do regime a que se submete o insumo transportado.
		 A própria Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) consolidou as normas relativas à apuração, cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do PIS/Pasep, Cofins, PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação por meio da publicação da Instrução Normativa (IN) RFB 2121/2022, revogando a IN RFB 1911/2019. Dentre as modificações, há disposição atinente ao direito de fretes de insumos tributados à alíquota zero, com tributação suspensa ou não incidência, conforme a seguir transcrito:
		 Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 1º Consideram-se insumos, inclusive:
		 (...)
		 XVIII - frete e seguro relacionado à aquisição de bens considerados insumos que foram vendidos ao seu adquirente com suspensão, alíquota 0% (zero por cento) ou não incidência; (destaques nosso)
		 Importante registrar ainda que, em 20 de junho de 2024, a 3ª Turma da CSRF deste Conselho aprovou a Súmula CARF nº 188:
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 - vigência em 27/06/2024
		 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348
		 Assim sendo, no caso sob análise, cabe a apropriação de crédito da Cofins calculado com base nos valores de fretes, prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, referentes às aquisições de insumos, não tributados pelas contribuições, inclusive insumos sujeitos ao crédito presumido, desde que tais serviços contratados sejam registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Por isso mesmo, voto no sentido de reverter as glosas de créditos referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos, não onerados pelas contribuições, inclusive os insumos sujeitos à apuração de crédito presumido, desde que, em atenção à aludida Súmula Carf 188, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Conceito de insumos e ônus da prova
		 Quanto ao conceito de insumo, impõe-se aplicar o definido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no REsp 1.221.170/PR, vale dizer, será aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pela interessada.
		 No que diz respeito ao ônus da prova, cabe ressaltar que a autoridade fiscal lavrou intimações no curso do procedimento de fiscalização, a fim de obter esclarecimentos e documentos necessários para a análise da legitimidade dos créditos escriturados pela recorrente, tendo, ao final, efetuado glosas de determinados créditos, com a apresentação dos fundamentos de fato e de direito pertinentes.
		 Importante destacar ainda que o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, conforme art. 373 do Código de Processo Civil - Lei 13.105/2015. Assim sendo, tratando-se de aproveitamento de crédito, cabe à recorrente, no curso da ação fiscal, comprovar o crédito escriturado mediante a apresentação de todos os documentos e esclarecimentos solicitados pela autoridade fiscal responsável pelo procedimento, impondo-se à autoridade fiscal a glosa, de forma fundamentada, dos créditos considerados ilegítimos. Da mesma forma ocorre na fase contenciosa, cabendo à impugnante ou recorrente evidenciar a legitimidade do crédito escriturado e glosado pela Fiscalização
		 Atividade econômica da recorrente e seu processo produtivo
		 No TVF, a Fiscalização aduz que a recorrente adquire café para utilizá-lo, como insumo, na atividade agroindustrial de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor ou separar por densidade dos grãos:
		 9. Com vistas a obtermos a informação se a fiscalizada adquire café com a finalidade de utilizá-lo como insumo na atividade agroindustrial de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial, e para dar celeridade ao presente Procedimento Fiscal, utilizamo-nos da informação prestada na fiscalização anterior, do MPF 0810600/2010-00461, que confirma o processo agroindustrial, descreve todas as etapas deste, efetuada pelo próprio contribuinte ou por terceiros, e informa que não segrega os custos do café adquirido, uma vez que todo ele, é utilizado como insumo. (destaques nosso)
		 Na peça recursal, a recorrente descreve o seu processo produtivo:
		 100. A Recorrente tem como atividade predominante o rebenefício de café, conforme detalhado no resumo a seguir:
		 a. Entrada do café em grão cru beneficiado, etapa em que é verificada sua documentação, feita a pesagem e coletadas as amostras dos lotes, para a definição, em laboratório, dos serviços de beneficiamentos necessários para o cumprimento dos contratos de exportação. Como pressuposto para a entrada do café em grão cru beneficiado, há contratação de serviços de frete pela Recorrente;
		 b. Limpeza, em que são retiradas eventuais impurezas persistentes do café;
		 c. Classificação, em que é feita a separação uniforme/conferência do café em peneiras que atendam a Classificação Oficial Brasileira;
		 d. Ventilação, pelas quais os grãos defeituosos são separados por diferença de densidade;
		 e. Seleção eletrônica, fase em que os equipamentos, por fotocélulas, identificam pela cor os grãos defeituosos, e;
		 f. Formação de liga, etapa em que, após o rebenefício, o café limpo, classificado e selecionado é acondicionado separadamente e, de acordo com as exigências dos clientes, é misturado com outros tipos de café.
		 101. As atividades de rebenefício do café demandam os seguintes equipamentos e máquinas, respectivamente: balança, catador de pedras, classificador (peneiras), mesas densimétricas, eletrônicas monocromáticas e bicromáticas, balões de liga.
		 102. Após o rebenefício, os cafés são embalados em sacos de juta (60 kg) e empilhados e armazenados em ambiente propício para conservar a sua qualidade e características originais. O armazenamento do café, em condições inadequadas, é considerado um dos principais fatores determinantes de perdas qualitativas e quantitativas no produto.
		 103. Alguns cuidados de manuseio e conservação devem ser observados em função de fenômenos como migração de umidade e condensação de vapor, infestação por insetos, além de outras ocorrências que podem favorecer a deterioração fúngica e contaminação por microtoxinas. Assim, constituem fatores importantes na conservação do café armazenado a iluminação controlada, a ventilação, limpeza diária e a localização das portas e o sistema de cobertura.
		 104. Ainda, para facilitar a movimentação segura das sacas de café, são utilizados empilhadeiras e contentores flexíveis, também denominados big-bags, que transformam essas cargas pequenas em grandes volumes padronizados. Da mesma forma, para identificar a qualidade do café, são utilizadas etiquetas (marcação de sacaria). Fixadas essas premissas, passa-se a analisar os bens e serviços essenciais para a viabilização da atividade produtiva da Recorrente.
		 Passamos a analisar as razões apresentadas pela recorrente, na peça recursal, com vistas a examinar a legitimidade ou não dos créditos aproveitados por ela e glosados pela Fiscalização.
		 Insumos considerados pela recorrente
		 Diante das glosas de créditos efetuadas pela autoridade fiscal, de forma fundamentada, em razão de, na sua avaliação, não se tratar de insumos, cabe à recorrente, conforme já assinalado, evidenciar, para cada bem adquirido ou serviço contratado, mediante apresentação de documentos e por meio de fundamentação específica, a essencialidade ou relevância do bem adquirido ou do serviço contratado, com vistas a demonstrar, de forma clara, que se trata de insumo.
		 Na peça recursal, a recorrente resume na tabela abaixo reproduzida os documentos apresentados e os itens de defesa:
		 90. A Recorrente apurou, no período em questão, créditos da Contribuição em destaque relativos a insumos utilizados em sua atividade econômica, com fundamento no artigo 3º, inciso II, das Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03. Dentre os gastos incorridos no trimestre em evidência, destacam-se os custos e despesas com:
		 /
		 Aquisições de bens e contratação de serviços, inclusive para manutenção de máquinas e equipamentos
		 A recorrente ainda aduz que os serviços de manutenção de máquinas industriais, de assistência técnica, bem como a aquisição de parafuso, correia, rolamento e demais peças de reposição estão diretamente relacionadas ao processo produtivo do café, restando comprovada sua essencialidade. Apresenta o seguinte quadro com a discriminação dos serviços e bens e as respectivas fundamentação acerca da essencialidade ou relevância para o processo produtivo:
		 /
		 /
		 Apresenta ainda as seguintes figuras:
		 116. As Figuras abaixo ilustram alguns dos itens citados acima:
		 Figura 10 - Mola - Catador de pedra, Eixo Elevador, polia variável grande, eixo bipartido, chavetas, correia transportadora.
		 /
		 Assiste razão a recorrente.
		 No caso de crédito em relação aos serviços de manutenção e às peças de reposição de bens do ativo imobilizado diretamente responsáveis pelo processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços, há determinação expressa no Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro de 2008, no sentido de que os serviços de manutenção e as peças de reposição aplicadas na manutenção de bens do ativo imobilizado que implicarem um aumento de vida útil do bem de até um ano podem ser considerados insumos, ao passo que os serviços e peças de reposição que acarretarem um aumento de vida útil do bem superior a um ano permitem o crédito na modalidade de bens incorporados ao ativo imobilizado. Segue transcrição de parte do referido Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, que fundamenta esse entendimento:
		 7.1. MANUTENÇÃO PERIÓDICA E SUBSTITUIÇÃO DE PARTES DE ATIVOS IMOBILIZADOS
		 81. Questão importantíssima a ser analisada, dada a grandeza dos valores envolvidos, versa sobre o tratamento conferido aos dispêndios com manutenção periódica dos ativos produtivos da pessoa jurídica, entendendo-se esta como esforços para que se mantenha o ativo em funcionamento, o que abrange, entre outras: a) aquisição e instalação no ativo produtivo de peças de reposição de itens consumíveis (ordinariamente se desgastam com o funcionamento do ativo); b) contratação de serviços de reparo do ativo produtivo (conserto, restauração, recondicionamento, etc.) perante outras pessoas jurídicas, com ou sem fornecimento de bens.
		 82. Consoante dispõe o art. 48 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
		 Art. 48. Serão admitidas como custos ou despesas operacionais as despesas com reparos e conservação corrente de bens e instalações destinadas a mantê-los em condições eficientes de operação.
		 Parágrafo único. Se dos reparos, da conservação ou da substituição de partes resultar aumento da vida útil prevista no ato de aquisição do respectivo bem, as despesas correspondentes, quando aquele aumento for superior a um ano, deverão ser capitalizadas, a fim de servirem de base a depreciações futuras.
		 83. Portanto, a legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas estabelece que os dispêndios com reparos, conservação ou substituição de partes de bens e instalações do ativo imobilizado da pessoa jurídica: a) podem ser deduzidos diretamente como custo do período de apuração caso da operação não resulte aumento de vida útil do bem manutenido superior a um ano; b) devem ser capitalizadas no valor do bem manutenido (incorporação ao ativo imobilizado) caso da operação resulte aumento de vida útil do bem manutenido superior a um ano.
		 84. Como visto acima, a incorporação ou não ao ativo imobilizado determina as regras a serem aplicadas para definição da modalidade de creditamento da não cumulatividade das contribuições aplicável (inciso II ou VI do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). Neste Parecer Normativo são discutidos apenas os dispêndios que permitem a apuração de créditos das contribuições na modalidade aquisição de insumos (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003).
		 85. Desde há muito a Secretaria da Receita Federal do Brasil tem considerado que os bens e serviços utilizados na manutenção de bens do ativo imobilizado diretamente responsáveis pelo processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros podem ser considerados insumos, mesmo enquanto vigentes as disposições restritivas ao conceito de insumos da Instrução Normativa SRF nº 247, de 2002, e da Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004, vergastadas pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento em tela.
		 86. E isso com base em diversos argumentos, destacando-se o paralelismo de funções entre os combustíveis (os quais são expressamente considerados insumos pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) e os bens e serviços de manutenção, pois todos se destinam a viabilizar o funcionamento ordinário dos ativos produtivos.
		 87. Perceba-se que, em razão de sua interpretação restritiva acerca do conceito de insumos, esta Secretaria da Receita Federal do Brasil somente considerava insumos geradores de créditos das contribuições os bens e serviços utilizados na manutenção dos ativos diretamente responsáveis pela produção dos bens efetivamente vendidos ou pela prestação dos serviços prestados a terceiros.
		 88. Ocorre que, conforme demonstrado acima, a aludida decisão judicial passou a considerar que há insumos para fins da legislação das contribuições em qualquer etapa do processo de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços, e não somente na etapa-fim deste processo, como defendia a esta Secretaria.
		 89. Assim, impende reconhecer que são considerados insumos geradores de créditos das contribuições os bens e serviços adquiridos e utilizados na manutenção de bens do ativo imobilizado da pessoa jurídica responsáveis por qualquer etapa do processo de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviço. Portanto, também são insumos os bens e serviços utilizados na manutenção de ativos responsáveis pela produção do insumo utilizado na produção dos bens e serviços finais destinados à venda (insumo do insumo). (destaques em negrito nosso)
		 Como se vê, os serviços de manutenção e as peças de reposição aplicados em máquinas e equipamentos, utilizados no processo produtivo, são considerados insumos desde que acarretem um aumento na vida útil do bem de até um ano.
		 Caso a manutenção (serviços e peças) acarrete um aumento na vida útil das máquinas e equipamentos superior a um ano, esses dispêndios serão capitalizados no valor do bem e poderão ser descontados como crédito com base nos encargos de depreciação do bem.
		 Não há fundamentação expressa da autoridade fiscal acerca da vida útil dos produtos mencionados pela recorrente na peça recursal e a respeito dos serviços utilizados na manutenção de bens incorporados ao ativo imobilizado.
		 Logo, nesse ponto, tenho que os aludidos produtos, como parafuso, correia e rolamento, foram adquiridos para manutenção ou reposição de bem ativado, utilizado no processo produtivo, e têm vida útil de até 1 (um) ano, de modo que consistem em insumos.
		 Com efeito, o parafuso, as correias, os rolamentos e as demais peças de reposição acima discriminadas não são capazes da aumentar a vida útil do bem ativado por mais de 1 (um) ano, conforme exige a legislação supracitada, e, por isso mesmo, podem ser considerados como insumos, sendo legítimo o crédito aproveitado pela recorrente em relação a tais bens.
		 Da mesma forma, os serviços de manutenção de máquinas industriais e de assistência técnica, acima discriminados, são essenciais ou, ao menos, relevantes para a produção de café.
		 Logo, impõe-se a reversão das glosas relacionadas a parafusos, molas, eixos, polias, chavetas, roletes, rolamentos, válvulas, sensores, correias, serviços de reparo de assistência técnica e serviços de rebobinamento em motor elétrico.
		 Materiais de embalagem para transporte e armazenagem
		 Na peça recursal, a recorrente sustenta que tem direito a crédito referente a material de embalagem utilizado para transporte e armazenagem do café, incorridos com aquisição de sacaria (sacos de juta de 60 kg), abraçadeiras, lacres, barbantes (costura) e contentores flexíveis (big-bags).
		 Sustenta que sacaria (sacos de juta de 60 kg), lacres e barbantes consistem em embalagem de apresentação, pois são utilizados para a venda do produto ao consumidor final, contendo, inclusive, rótulos destinados a promover e valorizar o produto, e, dessa forma, são considerados insumos.
		 Na peça recursal, apresenta a seguinte tabela, contendo a discriminação dos bens e a fundamentação acerca da sua essencialidade e relevância para o processo produtivo:
		 /
		 Apresenta ainda as seguintes figuras:
		 /
		 /
		 /
		 Assinala a recorrente que os contentores flexíveis facilitam a movimentação, manuseio e armazenagem das sacas de café; que, sem os materiais adequados de embalagem para transporte, a qualidade do produto café comercializado restaria comprometida até a chegada ao consumidor final; bem como que os guaru-bags servem para armazenar as sacas de café de 60 kg, evitando que fiquem em contato direto com o chão à mercê de bactérias e fungos que possam contaminar e prejudicar a qualidade dos produtos.
		 Assiste razão a recorrente.
		 O processo de produção de bens, em regra, encerra-se com a finalização das etapas produtivas do bem, ao passo que o processo de prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação do serviço ao cliente. Consequentemente, os bens e serviços empregados posteriormente à finalização do processo de produção ou de prestação de serviço não são considerados insumos, salvo exceções justificadas, como ocorre quando os bens são indispensáveis para a manutenção, preservação e qualidade do produto industrializado.
		 Os materiais de embalagem utilizados no processo produtivo, para acondicionamento e transporte do produto industrializado são insumos e, nessa condição, geram créditos básicos da contribuição ao PIS e da Cofins.
		 Sendo assim, podem ser considerado como insumo, desde que não seja bem ativável, o material de embalagem utilizado para armazenagem e transporte do café, pois a proteção ou acondicionamento do café (produto final) para transporte é um gasto essencial e relevante ao processo produtivo, de sorte a possibilitar que o produto fabricado chegue ao comprador de forma íntegra.
		 Os aludidos produtos adquiridos pela recorrente são utilizados sobretudo para armazenar e transportar o café, constituindo-se essencial e relevante para o armazenamento e transporte desse produto, evitando danos e garantindo a manutenção da qualidade na sua comercialização, razão pela qual caracterizam insumos.
		 Logo, neste tópico, dou provimento para reverter as glosas de créditos referentes à aquisição de saco, guaru-bags, lacre, barbante, fio têxtil, agulha, fita e contentor flexível.
		 Despesas com serviços prestados pelos armazéns
		 A autoridade fiscal assim fundamentou as glosas referentes à armazenagem de mercadoria:
		 107. Os valores referentes a estas despesas foram elencados nas planilhas dos arquivos magnéticos entregues pelo contribuinte denominados Armazenagem e Frete Venda 1trim 2010.xls e Armazenagem e Frete Venda 2trim 2010.xls. De acordo com o disposto no inc. IX, art. 3º e no inc. II, art. 15, ambos da Lei 10.833/03, as empresas poderão descontar créditos de PIS/Cofins calculados em relação a armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda quando o ônus for suportado pelo vendedor.
		 108. Solicitamos uma amostra das notas fiscais para verificar o valor pleiteado. Todas as notas fiscais de frete entregues estão de acordo com a legislação vigente (o frete foi de venda e suportado pelo vendedor). Nas notas fiscais que tratavam de armazenagem, constavam outras despesas que não esta: movimentação de sacaria, rebenefício de café, carga e descarga de sacaria, entrada, saída, seguro, etc.
		 109. Devido a isso, foi solicitado ao contribuinte que detalhasse o tipo de despesa em cada nota de armazenagem referente ao período ora em análise (01/2010 a 06/2010) e discriminasse a que se refere cada tipo de serviço/despesa.
		 110. Em resposta, foi-nos apresentada a seguinte tabela:
		 /
		 /
		 111. Dessa forma, além da armazenagem serão considerados os serviços que serviram de insumos na produção da mercadoria: rebenefício, catação eletrônica com vento, separação por ventilação, eletrônica e separação de pedras, rebenefício sururuca com separação de pedras, brunição com ventilação, separação por peneiras, separação por eletrônica, rebenefício simples, liga, pilha simples, liga simples, liga com ventilação e maquinação/movimentação maquinário. Quaisquer outros que não os ora descritos serão desconsiderados e os créditos a que se referem serão objeto de proposta de indeferimento em sua totalidade.
		 112. Em algumas notas fiscais não havia a discriminação em separado do valor de armazenagem e seguro (nem mesmo na descrição pormenorizada do prestador) e como não é possível fazer essa diferenciação, em TODOS esses casos e em semelhantes a esses, o valor será objeto de proposta de indeferimento total.
		 113. Destarte, após as correções ora apresentadas, propomos que a totalidade dos créditos elencados na planilha abaixo citada seja deferida. Nessa planilha o campo observações discrimina as despesas que não foram consideradas e o valor de proposta de crédito.
		 114. Estes créditos estão listados na planilha denominada PROPOSTA LIBERAÇÃO CRÉDITOS INTEGRAIS - DESPESAS DE ARMAZENAGEM E FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA e seu montante referente ao mercado externo é exposto a seguir: (...) (destaques nosso)
		 A recorrente aduz que o acórdão recorrido manteve as glosas de créditos referentes a gastos discriminados nas notas fiscais de prestação de serviços de armazenagem pagos às pessoas jurídicas domiciliadas no país, como valores referentes ao pagamento de seguro do café armazenado, taxas cobradas pelos armazéns e marcação e empréstimos de sacaria, a seguir discriminados:
		 /
		 Assevera também que a decisão recorrida manteve a glosa de valores referentes à armazenagem nos casos em que a nota fiscal não discriminou os valores pagos a títulos de armazenagem dos demais custos de seguros, entrada, saída, empréstimo de bags, entre outros.
		 Sustenta que tais gastos caracterizam insumos ou despesas relativas à armazenagem, disposta no inciso IX do art. 3° da Lei 10.833/03.
		 Afirma a recorrente que se trata de serviços prestados por armazéns contratados para manutenção da qualidade do café. Cita dois armazéns contratados, destaca que esses armazéns prestam serviços complementares de embarque e desembarque do café, bem como que o serviço de armazenagem é complexo e demanda o desempenho de atividades acessórias inerentes e indispensáveis à sua efetiva execução:
		 132. Pois bem, é fato incontroverso, nos autos, que foram prestados serviços de Armazenagem, com os cuidados necessários para a manutenção da qualidade do café. As figuras, a seguir, exemplificam dois dos armazéns contratados pela Recorrente:
		 /
		 /
		 133. Para a consecução dos serviços de armazenagem, ambos os armazéns prestam serviços complementares de embarque e desembarque de café:
		 /
		 /
		 134. O serviço de armazenagem é complexo e demanda o desempenho de atividades acessórias inerentes e indispensáveis à sua efetiva execução. (...)
		 136. Veja que a própria Receita Federal do Brasil, antes mesmo do julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, já reconhecia que serviços pagos a estabelecimentos armazéns são essenciais e indispensáveis ao funcionamento da cadeia produtiva do café e, portanto, geram o direito a créditos de PIS e de COFINS. Confira-se a Solução de Consulta nº 320/04:
		 [...] as despesas relativas à armazenagem e manipulação do café (pré-limpeza, eliminação inicial de impurezas, posterior de grãos defeituosos, classificação do café de acordo com o tamanho dos grãos, ensaque, costura e sublocação dos volumes e formação de lotes para embarque), incluídas nas faturas emitidas pelas empresas de armazenagem, são passíveis de aproveitamento de crédito do PIS/PASEP e da COFINS. (...)
		 137. Como decorrência dos serviços de armazenagem, as taxas de seguros decorrem da obrigatoriedade da lei, ou seja, a própria lei obriga o depositário à celebração de contrato de seguro com a finalidade de garantir, a favor do depositante, os produtos armazenados contra incêndio, inundação e quaisquer intempéries que os destruam ou deteriorem (artigo 6º, §6º da Lei nº. 9.973/00). É, em razão dos riscos de produção (proteção patrimonial) da mercadoria armazenada, que a Recorrente realiza contrato de seguro, sob pena de, sem ele, sentir-se impedida da realização de sua atividade econômica ou, certamente, ter a perda da qualidade do produto final e serviços. (...)
		 Primeiro, cumpre assinalar que tais despesas não caracterizam insumos, uma vez que não são despesas relacionadas ao processo produtivo da recorrente, vale dizer, não são essenciais ou relevantes para o seu processo produtivo, consistem em despesas gerais incorridas após a fabricação do produto.
		 Quanto à armazenagem de mercadoria, o inciso IX do art. 3º e o inciso II do art. 15, todos da Lei 10.833/2003, assim dispõem:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)
		 IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor;
		 Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:(...)
		 II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (destaques nosso)
		 Trata-se de armazenagem de mercadoria, ou seja, de bem disponível para venda, podendo se referir a bem adquirido para revenda ou a bem produzido, não alcançando os ainda em fase de produção ou fabricação.
		 O termo armazenagem de mercadoria, adquirida para revenda ou produzida, disposto na legislação acima reproduzida, se refere somente as despesas com armazenagem de mercadorias, caracterizada esta como a atividade estrita de guarda de mercadoria (pagamento do depósito), e desde que suportadas pelo vendedor, conforme destacado pelo ilustre conselheiro Antônio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, no acórdão n. 3301-003.874, de 28 de junho de 2017, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção deste Conselho, cuja ementa transcrevo parcialmente abaixo:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
		 Ano-calendário: 2010, 2011
		 NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE ARMAZENAGEM DE MERCADORIAS.
		 Há direito a crédito no caso armazenagem de mercadoria, na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor; somente envolvendo aquelas despesas com guarda de mercadoria; não se incluindo nesse conceito outras atividades eventualmente correlacionadas, como partes e peças de reposição, despesas com serviços de manutenção em veículos, máquinas e equipamentos, com logística e aduaneira, cobrados isolada e independentemente da armazenagem. (destaque nosso)
		 Nesse sentido há também o entendimento constante no acórdão n. 9303-016.145, de 10 de outubro de 2024, proferido pela 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) deste Conselho, cuja ementa e parte do voto vencedor, apresentado pelo eminente conselheiro Rosaldo Trevisan, seguem abaixo reproduzidos:
		 Ementa:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/03/2009
		 COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. GASTOS COM RECEPÇÃO, EXPEDIÇÃO, CARGA, BRAÇAGEM, TAXAS ADMINISTRATIVAS E MONITORAMENTO. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 As operações de recepção e expedição, carga e descarga, braçagem, taxas administrativas, e monitoramento não se confundem com o custo de armazenagem e nem com o frete na venda, e não possibilitam o aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas (PIS e COFINS).
		 Voto:
		 (...)
		 Externo no presente voto as razões de divergência em relação ao posicionamento adotado no voto da relatora, no que se refere à intepretação do inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 (crédito para ...armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor).
		 Cabe, de início, destacar que o provimento obtido no Acórdão de Recurso Voluntário (3201-010.504) se referiu a armazenagem e operações correlatas, assim entendidas: (i) recepção e expedição, (ii) movimentação de carga e descarga, (iii) braçagem, (iv) taxas administrativas, (v) paletização, (vi) monitoramento, (vii) unitização, (viii) vestir ou despir estoniquetes, (ix) recuperação de frio, (x) transbordo, (xi) serviços de crossdocking, e (xii) vistoria.
		 Importante ainda recordar que o recurso especial interposto pela Fazenda Nacional foi unanimemente conhecido pelo colegiado apenas em relação a recepção e expedição, carga e descarga, braçagem, taxas administrativas e monitoramento.
		 De fato, o dispositivo normativo concessivo de crédito não pode ser interpretado de forma alargada, extraindo-se que a palavra armazenagem deveria ser compreendida como armazenagem e operações correlatas (expressão pouco clara, e de delimitação jurídica imprecisa, não sendo elucidada por bibliografia extrajurídica ou relativa a temas distintos). Esse alargamento conceitual na concessão de créditos já foi rechaçado por esta Câmara uniformizadora de jurisprudência em diversas ocasiões, seja em relação ao alargamento da compreensão de venda, no mesmo inciso IX do art. 3º (tema pacificado na Súmula CARF 217), ou no que se refere à própria armazenagem (nos Acórdãos 9303-009.340, 9303-011.765 e 9303-012.961).
		 É também comum que algumas dessas despesas descritas como correlatas à armazenagem sejam tratadas como despesas portuárias, o que igualmente inviabiliza o aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas (PIS e COFINS), como pacificou em diversos precedentes este colegiado, em tema que, inclusive, demandaria a edição de súmula:
		 Acórdão 9303-015.131 (14/05/2024, Rel. Cons. Rosaldo Trevisan - unânime) Despesas portuárias na exportação de produtos acabados não constituem insumos do processo produtivo do Contribuinte, por não se enquadrarem no conceito fixado de forma vinculante pelo STJ quanto aos critérios de essencialidade e relevância. Tais serviços não guardam qualquer vínculo com o processo produtivo da empresa. (No mesmo sentido o Acórdão 9303-015.949)
		 Acórdão 9303-015.265 (10/06/2024, Rel. Cons. Alexandre Freitas Costa - unânime) Não há como caracterizar que esses serviços portuários de exportação seriam insumos do processo produtivo para a produção de açúcar e álcool. Não se encaixarem no conceito quanto aos fatores essencialidade e relevância, na linha em que decidiu o STJ. Tais serviços não decorrem nem de imposição legal e nem tem qualquer vínculo com a cadeia produtiva do Contribuinte.
		 Pelo exposto, para efeito de fruição de créditos das contribuições não cumulativas (PIS e COFINS), o termo armazenagem previsto na norma concessiva não deve ser interpretado de forma alargada, para abranger despesas como recepção e expedição, carga e descarga, braçagem, taxas administrativas e monitoramento.
		 Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional. (destaques nosso)
		 Com efeito, a despesa com armazenagem de mercadoria se refere à atividade estrita de guarda de mercadoria (pagamento do depósito), e, portanto, estão corretas as glosas em questão efetuadas pela autoridade fiscal.
		 Também estão corretas as glosas em razão da falta de discriminação na nota fiscal do valor referente à armazenagem e do valor referente ao seguro, conforme fundamentado pela autoridade fiscal, uma vez que não cabe o aproveitamento de crédito referente a seguro, e, dessa forma, não tendo sido evidenciado, pela recorrente, o valor referente a cada despesa (armazenagem e seguro), correta a glosa integral do crédito.
		 Logo, nego provimento a esse capítulo do recurso.
		 Despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos locados de pessoa jurídica (serviços de fotocopiadora)
		 A autoridade fiscal entende que os valores referentes a créditos oriundos de despesas com máquinas e equipamentos locados, lançados a título de serviços copiadora, devem ser glosados, por absoluta falta de conexão com a atividade-fim da empresa.
		 A recorrente sustenta que as despesas de locação abrangem as atividades administrativas, razão pela qual são aptas a gerar créditos da contribuição ao PIS e da Cofins, com base no art. 3º, IV, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (...)
		 IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
		 Afirma ainda que além dos gastos com aluguel de copiadoras, as despesas administrativas como água para consumo dos empregados e com formulários contínuos, também geram direito aos créditos da contribuição ao PIS e da Cofins, nos termos do art. 3°, IV das Leis 10.637/02 e 10.833/03.
		 Primeiro, cumpre assinalar que as despesas com água para consumo dos empregados e com formulários contínuos não consistem em aluguel de máquinas ou equipamentos, e, por isso mesmo, não dão direito a crédito das contribuições em apreço, com base no art. 3°, IV, das Leis 10.637/02 e 10.833/03.
		 Quanto ao aluguel de copiadoras, utilizadas nas atividades administrativas da recorrente, há direito ao crédito, com base no art. 3°, IV das Leis 10.637/02 e 10.833/03, uma vez que se trata de aluguel de máquina ou equipamento utilizado nas atividades da empresa, não havendo necessidade de que seja utilizado no processo produtivo.
		 Com efeito, basta que os gastos com alugueis sejam decorrentes de contratos com pessoas jurídicas e relacionados, ainda que indiretamente, às atividades empresariais.
		 Acerca dessa questão, a própria Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) já se manifestou por meio da Solução de Consulta Cosit n. 95, de 7/04/2015, cuja ementa e parte da fundamentação seguem abaixo reproduzidos:
		 Ementa:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 ALUGUÉIS. PRÉDIOS. MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS. As despesas de aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos utilizados, direta ou indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de apuração não cumulativa da Cofins.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, IV.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP ALUGUÉIS. PRÉDIOS. MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS.
		 As despesas de aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos utilizados, direta ou indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de apuração não cumulativa das Contribuições para o PIS/Pasep.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, IV.
		 Fundamentação:
		 A empresa acima qualificada, que atua no ramo de prestação de serviços de manutenção aeronáutica, dentre outros, apresenta consulta a respeito da legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
		 2. Em suficiente síntese, almeja saber se as despesas com aluguel de máquinas e equipamentos, pagas a pessoas jurídicas, podem gerar crédito da sistemática não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, ainda que não sejam diretamente utilizadas na prestação de serviços de manutenção.
		 Fundamentos
		 3. A hipótese de desconto de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração não cumulativa trazida à análise encontra-se prevista, respectivamente, com igual teor, no art. 3º, IV, da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 3º, IV, da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, a saber:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 [...] IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
		 [...]
		 4. Observe-se que a legislação impôs apenas duas restrições à possibilidade de aproveitamento de créditos relativos às despesas de aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos: que os aluguéis sejam contratados com pessoas jurídicas; e que sejam utilizados nas atividades empresariais. Assim, não há restrição no sentido de que os bens alugados sejam utilizados diretamente nas atividades da empresa, mas que haja relação ao menos indireta com essas atividades, a exemplo dos aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos do setor administrativo da empresa. (destaque nosso)
		 Há também precedente da 3ª Turma da CSRF deste Conselho, acórdão n. 9303-014.428, de 17 de outubro de 2023, sob a relatoria do eminente conselheiro Vinícius Guimarães, cuja parte da ementa e do voto seguem abaixo reproduzidos:
		 Ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2009
		 ALUGUÉIS. PRÉDIOS. MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS.
		 As despesas de aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos utilizados, direta ou indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de apuração não cumulativa das contribuições sociais.
		 Voto:
		 Quanto à tomada de créditos das despesas com aluguéis de máquinas e equipamentos, a questão que se levanta é a seguinte: as máquinas e equipamentos alugados devem ser utilizados nas atividades estritas de produção ou serviços ou podem ser quaisquer atividades empresariais?
		 Sobre tal questão, a própria Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) já se pronunciou por meio da Solução de Consulta nº 95 - Cosit, de 7/04/2015, cuja ementa e partes pertinentes da fundamentação transcrevo (destaquei partes): (...)
		 Da leitura dos excertos, depreende-se que, na ótica da RFB, duas condições são necessárias para a tomada de créditos sobre as despesas com aluguel de prédios, máquinas e equipamentos: (i) que as despesas sejam decorrentes de contratos com pessoas jurídicas; (ii) que as despesas sejam vinculadas, ainda que indiretamente, às atividades empresariais.
		 Como se vê, a própria RFB adota uma interpretação não restritiva do inciso IV do art. 3º das leis de regência do PIS/COFINS não cumulativos, ou seja, considera que os gastos com alugueis sejam relacionados, ainda que indiretamente, às atividades empresariais.
		 Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional contesta a tomada de créditos sobre os gastos com aluguéis de equipamentos como purificadores de água e máquinas de café, que seriam empregados apenas nas atividades administrativas da empresa.
		 Considerando que referidos gastos são, sem qualquer controvérsia, decorrentes das atividades empresariais, ainda que não diretamente ligados a sua atividade-fim, há de se reconhecer a possibilidade de seu creditamento para fins de PIS/COFINS não cumulativos, nos termos do parecer da RFB acima transcrito.
		 Isso se explica pelo simples fato de ser ao intérprete incabível levantar qualquer restrição à norma inserida no inciso IV do art. 3º das leis de regência do PIS/COFINS não cumulativos, quando o próprio legislador não o fez: no referido dispositivo, há menção apenas ao aluguel de máquinas, equipamentos e prédios utilizados nas atividades da empresa, sem qualquer qualificador a tais atividades. Em suma, onde o legislador não discriminou, não cabe ao intérprete fazê-lo.
		 Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. (destaques nosso)
		 Logo, dou provimento a esse ponto do recurso, para reverter as glosas de créditos referentes à aluguel de copiadora (copiadora digital e impressora a laser).
		 Incidência da Taxa Selic
		 A recorrente aduz que é cabível a incidência da taxa Selic com relação a todos os créditos, inclusive os que forem reconhecidos por este Conselho.
		 A aplicação da taxa Selic na correção dos créditos da contribuição ao PIS e da Cofins não cumulativos não era permitida, conforme Súmula Carf 125. Contudo, tal súmula foi revogada, com base no entendimento firmado no julgamento do REsp 1.767.945 PR/STJ. Segue a reprodução da Portaria que revogou a referida súmula:
		 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
		 PORTARIA CARF/ME Nº 8.451, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022
		 Revoga a Súmula CARF nº 125.
		 O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no uso da atribuição que lhe confere o § 4º do art. 74 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, e considerando o que consta do Recurso Especial nº 1.767.945/PR e da Nota Técnica SEI n° 42950/2022/ME, integrante dos autos do Processo SEI nº 15169.100277/2022-18, resolve:
		 Art. 1º Fica revogada a Súmula CARF nº 125.
		 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
		 CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA
		 Tal súmula fora revogada em razão da tese fixada no julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos, do REsp 1.767.945/PR (Tema 1.003), cuja redação é a seguinte:
		 O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 Infere-se que o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre apenas quando caracterizado o ato fazendário de resistência ilegítima, vale dizer, o transcurso do prazo de 360 dias para a análise, pelo Fisco, do pedido administrativo, conforme disposto no art. 24 da Lei 11.457/2007.
		 Dessa forma, no caso de pedido de ressarcimento de créditos escriturais, em razão, evidentemente, da existência de saldo credor ressarcível, os contribuintes que utilizarem os créditos dentro de 360 dias não terão correção monetária do crédito, mas, nos casos em que o prazo for ultrapassado, a correção deve ocorrer a partir do 361º dia após o protocolo do pedido de ressarcimento, a fim de evitar desequilíbrio entre os que receberam no prazo e os que receberam fora do prazo.
		 Em razão do decidido, notadamente, no aludido REsp 1.767.945/PR, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa RFB 2.055, em 6 de dezembro de 2021, passando os arts. 148, 151 e 152 da referida IN a prever os acréscimos legais, a partir do 361º dia do protocolo do requerimento de ressarcimento, como segue:
		 Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de reembolso, será restituído, reembolsado ou compensado acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por cento) no mês em que:
		 I - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;
		 II - for entregue a declaração de compensação ou for efetivada a compensação na GFIP; ou
		 III - for considerada efetuada a compensação de ofício, conforme a data definida nos incisos I e II do art. 96.
		 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I do caput, será considerada disponibilizada a quantia ao sujeito passivo:
		 I - no caso de restituição apurada em declaração de rendimentos da pessoa física, no mês em que o recurso for disponibilizado no banco ou na instituição de pagamento; e
		 II - nos demais casos, no mês da efetivação da restituição.
		 (...)
		 Art. 151. Não haverá incidência dos juros compensatórios sobre o crédito do sujeito passivo:
		 I - se a restituição for efetuada no mesmo mês da origem do direito creditório;
		 II - no caso de compensação de ofício ou compensação declarada pelo sujeito passivo, se a data de valoração do crédito ocorrer no mesmo mês da origem do direito creditório;
		 III - no ressarcimento ou na compensação de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152; e
		 IV - na compensação do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital próprio e de IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente.
		 Art. 152. Na hipótese de não haver o ressarcimento de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido de ressarcimento, aplica-se à parcela do crédito não ressarcida ou não compensada o acréscimo de que trata o caput do art. 148.
		 § 1º No cálculo dos juros de que trata o caput, será observado como termo inicial o 361º (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original.
		 § 2º O termo final da valoração do crédito objeto de pedido de ressarcimento deverá ser:
		 I - na hipótese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao contribuinte;
		 II - na hipótese de compensação declarada, quando houver a entrega da declaração de compensação original; e
		 III - na hipótese de compensação de ofício, quando ela for considerada efetuada.
		 (destaques nosso)
		 Há precedente da 3ª Turma da CSRF deste conselho, acerca da matéria, conforme acórdão 9303-016.230, de 21 de novembro de 2024, proferido sob a relatoria da eminente conselheira Denise Madalena Green, cuja parte da ementa e do voto seguem abaixo transcritos:
		 Ementa:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Ano-calendário: 2006
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA, APÓS 365 DIAS.
		 Conforme Nota Técnica SEI nº 42950/2022/ME, deve ser observado o decidido pelo STJ no REsp nº 1.767.945/PR (Tema Repetitivo 1003), no sentido de que é devida a correção monetária no ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo, após escoado o prazo de 360 dias para a análise do Pedido de Ressarcimento (art. 24 da Lei nº 11.457/2007).
		 Voto:
		 IV - Do mérito:
		 No mérito, pugna a recorrente para que seja reconhecido o direito à correão monetária pela Taxa SELIC, dos créditos que lhe foram reconhecidos após o transcurso do prazo de 360 dias do requerimento de ressarcimento formulado.
		 Quanto ao direito à atualização monetária do crédito nos pedidos de ressarcimento de PIS/COFINS no regime da não cumulatividade, de fato, conforme exposto no acórdão recorrido, a previsão contida nos arts. 13 e 15, VI, da Lei nº 10.833/2003, prescreve que não incida a atualização monetária sobre os créditos em questão, nesses termos foi editada a Súmula CARF nº 125.
		 No entanto, após a data da emissão e aprovação súmula, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nºs 1.767.945, decidiu sob a sistemática de recursos repetitivos, que é devida a correção monetária sobre o ressarcimento de saldos credores de créditos escriturais, quando há resistência do Fisco em deferir o pedido.
		 Ressalta-se, que a Súmula CARF nº 125, que afastava a correção monetária e os juros no ressarcimento de PIS/COFINS, foi revogada pela Portaria CARF/ME nº 8.451/2022, sendo que, conforme Nota Técnica SEI nº 42950/2022/ME, exarada pela Coordenação-Geral de Gestão do Julgamento do CARF, seu afastamento justifica-se, em síntese, pela superveniência de decisão do STJ, no julgamento do REsp 1.767.945/PR (Tema 1.003), cuja redação é a seguinte: O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 Portanto, deve ser dado provimento ao Recurso Especial proposto pela contribuinte.
		 V - Do dispositivo:
		 Diante do exposto, voto por não conhecer do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, e conhecer do Recurso Especial da contribuinte, para no mérito dar provimento parcial, para garantir a incidência da atualização monetária pela Selic no montante do direito creditório reconhecido, a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contados após a data de protocolo do pedido de ressarcimento, nos termos da Nota Técnica SEI nº 42950/2022/ME.
		 (destaques nosso)
		 Diante do exposto, dou provimento ao pleito recursal, para que seja aplicada a correção monetária, pela taxa Selic, ao montante do direito creditório reconhecido a partir do 361º (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original.
		 Compensação e ressarcimento em espécie de crédito presumido incontroverso
		 Na peça recursal, a recorrente ainda pleiteia a compensação dos créditos presumidos reconhecidos e incontroversos com débitos de outros tributos e/ou o ressarcimento em espécie desses créditos presumidos, de acordo com o art. 7º-A da Lei 12.599/12.
		 Os créditos presumidos reconhecidos e incontroversos, conforme consta expressamente no TVF, foram analisados pela autoridade fiscal competente, por meio do Despacho Decisório juntado aos autos.
		 A recorrente se limitou a apresentar alegação genérica no sentido de que o crédito presumido reconhecido e incontroverso deve ser passível de compensação ou ressarcimento em espécie.
		 Ora, a competência para analisar se o crédito presumido é passível de compensação ou de ressarcimento em espécie, depende de pedido da recorrente, em processo próprio, e sua análise cabe à Unidade de Origem, observada a legislação específica aplicável à matéria, inclusive quanto a prazos extintivos, e não a este Conselho, nos termos do sobredito art. 7º-A da Lei 12.599/12.
		 Também não merece acolhida a alegação no sentido de que a Lei 12.995, de 2014, tem natureza essencialmente interpretativa e benéfica, devendo retroagir de acordo com a regra da retroatividade benigna do artigo 106 do CTN, uma vez que, da análise da referida lei, infere-se que não se trata de lei expressamente interpretativa, vale dizer, não há disposição expressa na aludida lei no sentido de que a norma deve retroagir nos termos pleiteados pela recorrente.
		 Logo, nada a prover.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade do acórdão recorrido, e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso voluntário, (i) para reverter as glosas de créditos da Cofins atinentes às aquisições de insumos das cooperativas consideradas pela autoridade fiscal como agropecuárias; (ii) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes aos serviços de frete contratados pela recorrente de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e relativos às aquisições de insumos, não onerados pelas contribuições, inclusive os insumos sujeitos à apuração de crédito presumido, desde que, em atenção à aludida Súmula Carf 188, tais serviços tenham sido registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições; (iii) para reverter as glosas de créditos da Cofins relacionadas a parafusos, molas, eixos, polias, chavetas, roletes, rolamentos, válvulas, sensores, correias, serviços de reparo de assistência técnica e serviços de rebobinamento em motor elétrico; (iv) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes à aquisição de saco, guaru-bags, lacre, barbante, fio têxtil, agulha, fita e contentor flexível; (v) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes à aluguel de copiadora (copiadora digital e impressora a laser), e (vi) para que seja aplicada a correção monetária, pela taxa Selic, aos créditos reconhecidos a partir do 361º (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Wagner Mota Momesso de Oliveira
	
	 
		 Conselheiro Rafael Luiz Bueno da Cunha, redator designado
		 O eminente relator, a quem presto minhas homenagens, entendeu que devem ser mantidas as glosas relativas a aquisições de café de empresas consideradas pela fiscalização pseudoatacadistas (tópico Operações com pessoas jurídicas de fachada para geração de créditos de seu do voto). Em seu entendimento, as constatações da autoridade fiscal evidenciam que as aquisições em questão, foram, na verdade, efetuadas diretamente dos produtores rurais pessoas físicas.
		 Com todas as vênias, ouso divergir de seu entendimento, pelas razões que passo a expor.
		 No Termo de Verificação Fiscal que acompanha o Despacho Decisório, a autoridade fiscal apresenta uma relação das empresas fornecedoras de café cru da recorrente, para, logo após, tecer considerações sobre a operação Tempo de Colheita, no âmbito da qual alguns dos fornecedores da recorrente tiveram sua inscrição no CNPJ suspensa, baixada ou com situação alterada para inapta em virtude de inexistência de fato. Elenca também outros fornecedores da recorrente que possuem os mesmos indícios das empresas expressamente envolvidas na operação supracitada.
		 Com base nas características das empresas fornecedoras, a autoridade fiscal conclui que as aquisições foram, na verdade, efetuadas diretamente de produtores rurais pessoas físicas, de modo que deveriam ter gerado créditos presumidos.
		 De fato, a operação Tempo de Colheita, assim como a operação Broca, evidenciou uma grande fraude que visava gerar créditos básicos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na aquisição de café a partir da emissão de notas fiscais por empresas fantasma.
		 Ocorre que, a despeito do contexto de fornecedores inidôneos, a própria autoridade fiscal consigna em seu relatório que:
		 38. Intimada a comprovar os pagamentos relativos às aquisições (por amostragem) feitas em empresas com situação irregular junto à RFB, assim como o recebimento das mercadorias, a fiscalizada comprovou todos os pagamentos nas contas bancárias de titularidade destas, como também o recebimento do café e apresentou, também, as respectivas notas fiscais.
		 A recorrente contestou as glosas, sustentando que comprovou o pagamento e o recebimento das mercadorias, tendo participado de boa-fé nas operações, situação em que estaria protegido em virtude da disposição do parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.430/1996.
		 O acórdão recorrido ratificou as glosas, entendendo ter havido simulação nas operações, de maneira a afastar a boa-fé sustentada pela recorrente.
		 Em seu Recurso Voluntário, a recorrente volta a se insurgir, sustentando não haver provas para afastar a sua presunção de boa-fé, bem como que houve comprovação do pagamento e do recebimento das mercadorias adquiridas. Argumenta ainda que não adquiriu café, no período sob análise, das empresas Do Grão e a V. Munaldi, mencionadas no acórdão recorrido e envolvidas na operação Tempo de Colheita.
		 Apreciando a matéria, o i. relator entendeu que:
		 Verifica-se que não é caso de aplicação do parágrafo único do art. 82 da Lei 9.430/1996 e do § 5º do art. 48 da IN RFB 748/2007, os quais admitem o crédito do adquirente de boa-fé, se comprovado o pagamento e o recebimento da mercadoria, conforme a seguir reproduzidos:
		 [...]
		 Isso porque não se discute o pagamento e a aquisição da mercadoria (café), e sim o real fornecedor, no caso o produtor pessoa física, e não a pessoa jurídica emitente da nota fiscal de venda.
		 De fato, no caso sob exame não se discute se a recorrente é adquirente de boa-fé das mercadorias adquiridas (café cru), e sim se os reais fornecedores da mercadoria são as pessoas jurídicas emitentes das notas fiscais ou os próprios produtores de café, pessoas físicas, conforme bem apontado pelo acórdão recorrido [...]
		 Com todas as vênias, neste ponto, tenho entendimento diferente.
		 A própria autoridade fiscal que efetuou as glosas afirma que a recorrente comprovou o pagamento em conta bancária de titularidade de seus fornecedores e o efetivo recebimento das mercadorias adquirida. Dessa forma, atendeu aos requisitos do parágrafo único do art. .82 da Lei nº 9.430/1996, que assim dispõe:
		 Art. 82. Além das demais hipóteses de inidoneidade de documentos previstas na legislação, não produzirá efeitos tributários em favor de terceiros interessados o documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no CNPJ tenha sido considerada ou declarada inapta. (Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços comprovarem a efetivação do pagamento do preço respectivo e o recebimento dos bens, direitos e mercadorias ou utilização dos serviços. (destaquei)
		 Nesse cenário, a não ser pela comprovação de participação direta na fraude para geração de créditos fictícios das contribuições, entendo não haver fundamento para afastar a boa-fé da recorrente, bem como os efeitos tributários dela decorrentes.
		 Analisando-se os autos, há, de fato, indícios robustos da existência de uma fraude de grandes proporções no mercado de café destinada a gerar indevidamente créditos tributários da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. No entanto, em que pese o farto conjunto probatório da existência da fraude, não se verifica comprovação da participação direta da recorrente. Nem mesmo nos depoimentos colhidos no âmbito das investigações mencionadas pode-se encontrar menção direta à participação da recorrente.
		 O principal elemento trazido aos autos para macular as aquisições glosadas foram as características das empresas fornecedoras. Faltou, a meu ver, um elo de ligação capaz de demonstrar, de forma concreta, a conexão entre a fraude constatada e a atuação direta da recorrente.
		 Nesse contexto, vale dizer que, em caso que envolveu a mesma recorrente e a mesma matéria, o acórdão nº 3101-004.424, de relatoria do eminente Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, reconheceu, por maioria de votos, a legitimidade dos créditos. Pela clareza e didaticidade, e com fundamento no art. 50, §1º, da Lei nº 9.784/1999, adoto, de forma complementar, os fundamentos expostos na ocasião, conforme voto a seguir transcrito:
		 Cumpre destacar, inicialmente, que nos filiamos ao entendimento de que inexistindo qualquer comprovação de fraude, simulação ou conluio por parte da recorrente, e estando previsto em lei que a comprovação da efetivação do pagamento do preço e o recebimento das mercadorias permite a manutenção dos efeitos tributários, em favor de terceiros, de documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no CNPJ tenha sido considerada ou declarada inapta, deve ser reconhecido o crédito pleiteado, quando comprovado, através das provas constantes dos autos, o cumprimento dos requisitos legais.
		 Compartilhamos o receio de legitimar a apropriação de créditos obtidos por meios irregulares, todavia, excetuadas as aquisições das empresas DO GRÃO e V. Munaldi - em relação às quais a fiscalização conseguiu demonstrar, a partir de depoimentos dos sócios das empresas e de produtores rurais, que tais empresas funcionavam como meras fornecedoras de notas fiscais, com o conhecimento das adquirentes - as demais glosas estão fundamentadas em irregularidades apuradas apenas em face das empresas fornecedoras, sem qualquer investigação mais aprofundada para o fim de comprovar eventual conluio ou participação da recorrente nas fraudes apontadas, existindo mera presunção de que a recorrente teria conhecimento das práticas perpetradas por aquelas, e generalizações realizadas com base nas fraudes perpetradas por outras fornecedoras.
		 Neste sentido, não tendo sido afastada a boa-fé da recorrente em relação a tais aquisições, merece destaque a Súmula 509 do Superior Tribunal de Justiça, que demonstra o alinhamento do entendimento ora manifestado com a jurisprudência judicial, ao dispor que: É lícito ao comerciante de boa-fé aproveitar os créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal posteriormente declarada inidônea, quando demonstrada a veracidade da compra e venda.
		 Da mesma forma, com o devido acatamento, não merece subsistir o entendimento de que a suposta ausência de contrapartida, ou seja, do recolhimento dos tributos na operação anterior, poderia gerar a glosa dos créditos pleiteados, uma vez que o direito ao crédito surge em razão da ocorrência da operação anterior e da previsão legal de aproveitamento do respectivo crédito, inexistindo qualquer condicionamento ao efetivo cumprimento da legislação tributária pelo sujeito passivo da operação antecedente.
		 Ressalte-se que o condicionamento do direito ao crédito ao efetivo recolhimento dos tributos na operação anterior configura ônus desproporcional e, até mesmo, impraticável, aos adquirentes, que teriam que fiscalizar o cumprimento da legislação tributária por todos os seus fornecedores, criando indesejável e ilegal óbice a concretização do princípio da não cumulatividade.
		 Cumpre destacar que as irregularidades apontadas deram suporte às glosas efetuadas pela fiscalização em diversos pedidos de ressarcimento/compensação formulados pela recorrente, inclusive, em relação ao período de 01/04/2007 a 30/06/2007 (COFINS) e 01/10/2007 a 31/12/2007, as quais foram objeto de análise pela 1ª Turma Ordinária, da 3ª Câmara, da 3ª Seção deste e. CARF, no julgamento dos PAFs nº 10845.720048/2010-30 e 10845.720050/2010-17, nos quais aquela C. Turma decidiu, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário para reverter a glosa dos créditos sobre as aquisições de bens de pessoas jurídicas declaradas inaptas, inativas, suspensas e/ ou baixadas no cadastro da RFB, nos termos do voto vencedor da i. Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, abaixo reproduzido, o qual adoto também como razões para decidir, conforme autorizado pelo artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99:
		 As glosas dos créditos básicos de COFINS tiveram como fundamento a simulação de operações de compra de café de produtores rurais (pessoas físicas), mediante a utilização de pessoas jurídicas fictícias e/ou criadas com o fim específico de simular as compras como se fossem destas, com vistas a gerar créditos artificialmente da contribuição.
		 Entretanto, cabe à fiscalização trazer aos autos provas robustas da ciência e participação da Recorrente no esquema fraudulento.
		 Entendo pelos elementos dos autos, que não há prova de que a Recorrente tinha conhecimento de que as empresas das quais adquiriu o café funcionavam apenas de fachada e emitiram notas fiscais falsas, tampouco logrou êxito a fiscalização em demonstrar que o contribuinte mantinha relações comerciais com empresas de fachada, dolosamente, para fins de geração de créditos inexistentes.
		 A fraude tributária é a violação intencional da norma jurídica tributária, sendo imprescindível a existência do dolo, que é a intenção de empregar expediente ardiloso para mascarar a ocorrência do fato jurídico-tributário.
		 Não há que se presumir o dolo. A fraude atribuída à empresa é matéria totalmente vinculada à produção de prova pela autoridade administrativa (ônus da fiscalização), nos termos do art. 373, do CPC/15. Então, considerando a estrita legalidade, tipicidade tributária, motivação do lançamento tributário, devido processo legal e ampla defesa, diante da gravidade da fraude imputada à Recorrente, a falta de provas de participação no esquema da fraude do café deve implicar no restabelecimento do crédito integral, motivo pelo qual a glosa ser revertida.
		 Ademais, no caso em comento, as operações de aquisição dos insumos efetivamente ocorreram (com o pagamento do preço de mercado) e os bens ingressaram no seu estabelecimento, o que lhe garante a manutenção dos créditos integrais.
		 Do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário para reverter as glosas das aquisições de bens de pessoas jurídicas declaradas inaptas, inativas, suspensas e/ou baixadas no cadastro da RFB.
		 Por pertinente, reproduzo também a ementa do v. acórdão nº 3301-011.806:
		 PESSOAS JURÍDICAS INATIVAS, INAPTAS, BAIXADAS. OPERAÇÕES. SIMULAÇÕES. CRÉDITOS. GLOSA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
		 A falta de comprovação pela fiscalização de que o contribuinte mantinha relações comerciais com empresas de fachada, dolosamente, para fins de geração de créditos inexistentes, deve implicar no restabelecimento do crédito integral. (Processo nº 10845.720048/2010-30; Acórdão nº 3301-011.806; Redatora Designada Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Sessão de 28/09/2022).
		 No mesmo sentido, cito os seguintes julgados deste e. CARF, relativos a outros contribuinte:
		 ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. COMPROVAÇÃO DA EFETIVA AQUISIÇÃO DE MERCADORIA.
		 Inexistindo nos autos elementos, ainda que indiciários, de que atos ou negócios jurídicos com as fornecedoras emitentes das notas fiscais glosadas tenham sido praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária ou que demonstrassem que o contribuinte estava plenamente ciente de que estava comprando o café de empresas consideradas de fachada, simulando aquisições de pessoas jurídicas, para se aproveitar do creditamento integral, quando na realidade o eram de pessoas físicas, apenas com direito ao crédito presumido, admite-se o desconto de créditos nos casos em que o adquirente de bens comprovar a efetivação do pagamento do preço e o recebimento dos bens.
		 (Processo nº 13656.720273/2010-91; Acórdão nº 3401-010.478; Rel. Conselheiro Luis Felipe de Barros Reche, Sessão de 14/12/2021).
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. AQUISIÇÕES DE PESSOAS JURÍDICAS INAPTAS, BAIXADAS OU SUSPENSAS. GLOSA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DA RECORRENTE.
		 Não restando comprovada a participação da Contribuinte na criação de pessoas jurídicas de fachada, tampouco a existência ou indícios de má-fé na aquisição dos insumos, ilegítima a glosa dos créditos. DOCUMENTO VALIDADO
		 (Processo nº 10845.003528/2004-94; Acórdão nº 3201-003.650; Redatora Designada Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário; sessão de 18/04/2018)
		 Frise-se que, em relação às aquisições das empresas DO GRÃO e V. Munaldi, a fiscalização conseguiu demonstrar, a partir de depoimentos dos sócios das empresas e de produtores rurais, que tais empresas funcionavam como meras fornecedoras de notas fiscais, com o conhecimento das adquirentes, o que corrobora a participação da adquirente na fraude perpetrada, abalando a higidez do direito creditório pleiteado, sendo de rigor a manutenção da glosa quanto aos referidos créditos.
		 Diante disto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para reverter as glosas efetuadas sobre créditos relativos às aquisições de pessoas jurídicas denominadas (Pseudo)Atacadistas, excetuadas as aquisições realizadas das empresas DO GRÃO e V. Munaldi, em relação as quais devem ser mantidas as glosas.
		 
		 Ante todo o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, para reconhecer os créditos decorrentes de aquisições de café cru de pessoas jurídicas consideradas empresas de fachada (pseudoatacadistas).
		 
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rafael Luiz Bueno da Cunha
	
	 
		 Conselheira Marina Righi Rodrigues Lara.
		 Com a devida vênia, acompanho a divergência inaugurada pelo Conselheiro Rafael Luiz Bueno da Cunha, porém divirjo do voto proferido pelo i. Conselheiro Relator para dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, em maior extensão, pelas razões a seguir expostas.
		 Quanto às despesas de armazenagem, o i. Relator entende, de um lado, que os serviços acessórios não se qualificam como insumos, por não serem essenciais ou relevantes ao processo produtivo e, de outro, que a hipótese específica do art. 3º, IX, da Lei nº 10.833/2003 alcança apenas a guarda física da mercadoria, não abrangendo seguro, taxas e demais serviços prestados pelos armazéns.
		 Nesse ponto, divirjo.
		 Inicialmente, entendo que a análise dessas despesas não deve partir do conceito de insumo previsto no art. 3º, II, da Lei nº 10.833/2003. A armazenagem na operação de venda constitui hipótese autônoma de creditamento, expressamente prevista no inciso IX do mesmo artigo e aplicável ao PIS por força do art. 15, II.
		 Assim, o fato de a armazenagem ocorrer após a conclusão do processo produtivo não impede o creditamento. A própria lei prevê o crédito relativo à armazenagem na operação de venda. Exigir, nessa hipótese, que a despesa também seja essencial ou relevante ao processo produtivo significaria aplicar ao inciso IX requisito próprio do conceito de insumo previsto no inciso II.
		 A questão, portanto, consiste em definir o alcance da expressão armazenagem de mercadoria.
		 A meu ver, armazenagem não pode ser reduzida à simples guarda física da mercadoria, especialmente no caso de café em grão depositado em armazéns gerais.
		 A prestação de armazenagem compreende, além da utilização do recinto, as atividades necessárias ao recebimento, à permanência e à posterior retirada da mercadoria. Nesse contexto, serviços como recepção, carga e descarga, movimentação interna, paletização, monitoramento e expedição não são estranhos à armazenagem, mas fazem parte de sua própria execução.
		 Esse entendimento encontra amparo no Acórdão CARF nº 3401-014.097, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara desta 3ª Seção de Julgamento, no qual se consignou:
		 Geram direito a crédito da contribuição os dispêndios com armazenagem em operações de venda, abarcando, além dos custos decorrentes da utilização de um determinado recinto, os gastos relativos a operações correlatas, como (i) recepção e expedição, (ii) movimentação de carga e descarga, (iii) braçagem, (iv) taxas administrativas, (v) paletização, (vi) monitoramento, (vii) unitização, (viii) vestir ou despir estoniquetes, (ix) recuperação de frio, (x) transbordo, (xi) serviços de crossdocking e (xii) vistoria, observados os demais requisitos da lei.
		 (CARF, Acórdão nº 3401-014.097, 3ª Seção de Julgamento, 4ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, Processo nº 10935.903122/2017-19)
		 O precedente trata justamente da questão aqui discutida: o crédito sobre armazenagem não se limita ao custo do espaço físico, mas alcança também as operações diretamente relacionadas à execução desse serviço.
		 Essa conclusão também se aplica às despesas com seguro obrigatório.
		 No caso da armazenagem de produtos agropecuários, o seguro não decorre de simples escolha empresarial. O art. 6º, § 6º, da Lei nº 9.973/2000 obriga o depositário a contratar seguro em favor do depositante para cobrir os produtos armazenados contra incêndio, inundação e demais intempéries que possam destruí-los ou deteriorá-los.
		 Portanto, trata-se de uma despesa diretamente ligada à própria armazenagem. Se a lei exige a contratação do seguro para a custódia dos produtos agropecuários, não me parece razoável reconhecer o crédito sobre a armazenagem e excluir justamente um encargo que a legislação torna obrigatório para sua realização.
		 Por essa razão, entendo que o seguro obrigatório, quando cobrado do depositante no contexto da armazenagem, deve receber o mesmo tratamento tributário conferido à prestação principal.
		 Essa conclusão repercute diretamente sobre as notas fiscais em que não houve segregação entre armazenagem e seguro. Conforme consta do voto do i. Relator, a Fiscalização promoveu a glosa integral desses documentos por considerar que o seguro não geraria crédito e, diante da ausência de segregação, não seria possível identificar apenas a parcela relativa à armazenagem.
		 Afastada essa premissa, a conclusão também se altera. Se tanto a armazenagem quanto o seguro obrigatório são passíveis de creditamento, a ausência de segregação entre essas duas rubricas não justifica, por si só, a glosa integral do crédito.
		 Diante do exposto, acompanho a divergência inaugurada pelo Conselheiro Rafael Luiz Bueno da Cunha para afastar as glosas relativas às aquisições de café de fornecedores considerados inidôneos e divirjo em maior extensão para dar parcial provimento ao Recurso Voluntário também quanto às despesas de armazenagem, reconhecendo o direito ao crédito de PIS e COFINS sobre a utilização do recinto, as operações correlatas à armazenagem e o seguro obrigatório vinculado à mercadoria armazenada, afastando, por consequência, também a glosa decorrente da ausência de segregação entre os valores de armazenagem e seguro.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marina Righi Rodrigues Lara
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DESCONTO DE CREDITOS. ARMAZENAGEM DE MERCADORIAS. GASTOS
DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE.

Apenas as despesas com armazenagem de mercadorias, vale dizer, com a
guarda da mercadoria, ddao direito a crédito das contribuicdes nao
cumulativas, com base no art. 39, IX, e art. 15, Il, da Lei 10.833/03, ndo
abrangendo, dessa forma, gastos com seguro da mercadoria, taxas
cobradas pelos armazéns e servicos diversos prestados pelos armazéns.

DESCONTO DE CREDITOS. ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS.
ATIVIDADES DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.

As despesas de aluguéis de mdaquinas e equipamentos utilizados, direta ou
indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de
apuracdo ndo cumulativa da Cofins e da contribuicdo ao PIS.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010
NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. INOCORRENCIA.

A legislagdo estabelece que s3o nulos os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisbes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa. Ndo restando
configuradas tais hipdteses, ndo cabe a decretacdo de nulidade.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010
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DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. NAO VINCULACAO.

Salvo as excecOes expressas no ordenamento juridico, as referéncias a
entendimentos constantes em decisGes deste Conselho ou em decisGes
judiciais ndo possuem forga vinculante.

PIS/COFINS. RESSARCIMENTO. JUROS/ATUALIZACAO MONETARIA. SELIC.
POSSIBILIDADE.

Conforme decidido no julgamento, pelo STJ (Superior Tribunal de Justica),
do REsp 1.767.945/PR, realizado sob o rito dos recursos repetitivos, é
devida a corre¢do monetdria no ressarcimento de crédito escritural da nao
cumulatividade acumulado ao final do trimestre, depois de decorridos 360
(trezentos e sessenta) do protocolo do respectivo pedido, em face da
resisténcia ilegitima do Fisco, inclusive, para o ressarcimento de saldo
credor trimestral da contribuicdo ao PIS e da Cofins sob o regime nao
cumulativo.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de
nulidade do acérdao recorrido, e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntdrio, (i) para
reverter as glosas de créditos da Cofins atinentes as aquisicdes de insumos das cooperativas
consideradas pela autoridade fiscal como agropecuarias; (ii) para reverter as glosas de créditos da
Cofins referentes aos servicos de frete contratados pela recorrente de pessoa juridica domiciliada
no Brasil e relativos as aquisicdes de insumos, ndo onerados pelas contribui¢des, inclusive os
insumos sujeitos a apuragdo de crédito presumido, desde que, em atencgao a aludida Sumula Carf
188, tais servicos tenham sido registrados de forma autdonoma em relagdo aos insumos adquiridos
e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuicGes; (iii) para reverter as glosas
de créditos da Cofins relacionadas a parafusos, molas, eixos, polias, chavetas, roletes, rolamentos,
valvulas, sensores, correias, servicos de reparo de assisténcia técnica e servicos de rebobinamento
em motor elétrico; (iv) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes a aquisicdo de saco,
guaru-bags, lacre, barbante, fio téxtil, agulha, fita e contentor flexivel; (v) para reverter as glosas
de créditos da Cofins referentes a aluguel de copiadora (copiadora digital e impressora a laser), e
(vi) para que seja aplicada a correcdo monetaria, pela taxa Selic, aos créditos reconhecidos a partir
do 3619 (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de
ressarcimento original. Por maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso, para
reconhecer os créditos decorrentes de aquisi¢cdes de café cru de pessoas juridicas consideradas
empresas de fachada (pseudoatacadistas). Vencidos os Conselheiros Wagner Mota Momesso de
Oliveira (Relator) e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, que negavam provimento ao recurso na
matéria. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rafael Luiz Bueno da Cunha. Por
voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntario, para manter as glosas relativas as
despesas de armazenagem. Vencidas as Conselheiras Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Onizia
de Miranda Aguiar Pignataro e Marina Righi Rodrigues Lara, que davam parcial provimento ao
recurso, para reconhecer o direito ao crédito de PIS e COFINS sobre a utilizacdo do recinto, as
operacdes correlatas a armazenagem e o seguro obrigatdrio vinculado a mercadoria armazenada,
afastando a glosa decorrente da auséncia de segregacao entre os valores de armazenagem e
seguro. Apresentou voto divergente, por escrito no plenario virtual, a Conselheira Marina Righi
Rodrigues Lara, que, por ndo ter sido acolhido pela maioria, converteu-se em declara¢ao de voto.

Assinado Digitalmente

Wagner Mota Momesso de Oliveira — Relator

Assinado Digitalmente

Rafael Luiz Bueno da Cunha — Redator designado
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Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Joana Maria de Oliveira
Guimaraes, Marina Righi Rodrigues Lara (substituta integral), Onizia de Miranda Aguiar Pignataro,
Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe
(Presidente).

RELATORIO

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério do acérdao proferido pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento:

Trata o presente processo da analise do direito creditdrio requerido através do
Pedido de Ressarcimento (PER) n2 40032.88705.171212.1.5.09-7730 (folhas 61 a
64), transmitido com fundamento em créditos da Cofins ndo-cumulativa (Mercado
Externo), referentes ao 22 trimestre de 2010, no montante de RS 3.464.860,45
(trés milhdes, quatrocentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e sessenta reais e
quarenta e cinco centavos).

A DRF-STS exarou o Despacho Decisério de fls. 205/216, amparado pelo Termo de
Verificacdo Fiscal (TVF) de fls. 150/192, deferindo parcialmente o direito
creditério no valor de RS 1.126.963,48 (um milhdo, cento e vinte e seis mil,
novecentos e sessenta e trés reais e quarenta e oito centavos) 1, e homologando
as compensacgdes até o limite do crédito reconhecido.

Reportando-se ao despacho decisério (e respectivo TVF), citem-se os
fundamentos para o reconhecimento parcial do crédito:

1. A apuragdo e utilizagdo dos créditos relativos a Cofins ndo-cumulativa sdo
regulados pela Lei n2 10.833/2003.

2. A referida legislagdo encontra-se inserida no contexto de beneficio fiscal, por
conseguinte, sua interpretacdo deve ser restrita, conforme estabelece o artigo
111 da Lei n® 5.172/66 — Cddigo Tributario Nacional.

3. Demonstra os ajustes realizados nos créditos pleiteados, divididos por tipos de
despesas (de acordo com as descri¢cées do Dacon), resumidas nos itens seguintes.

4. Bens para revenda — Atacadistas:

e Parte dos créditos reclamados ndo tiveram sua liquidez e certeza
assegurados, uma vez que sua obteng¢do, bem como a de outros periodos,
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estd cingida por fraudes comprovadas, somadas a aproveitamentos de
créditos incompativeis com a legislacdo vigente.

Na auditoria realizada, aproveitou-se provas colhidas nas operagdes
“TEMPO DE COLHEITA”, "BROCA" e "ROBUSTA". Tais operacdes, que
contaram com a colaboracdo da Policia Federal e do Ministério Publico
Federal, investigou diversos “atacadistas” de café, concluindo que muitas
dessas empresas foram constituidas apenas com o fito de encobrir os
verdadeiros fornecedores do café (pessoas fisicas) e burlar a
administracdo tributaria, pela producdo de créditos integrais das
contribuicdes do PIS e da Cofins, os quais, de outro modo, seriam créditos
presumidos, consistentes em 35% do crédito cheio.

As empresas envolvidas no esquema (denominadas "pseudo-atacadistas")
apresentam caracteristicas de inexisténcia de fato, ja que, a despeito dos
montantes negociados do café e da receita gerada, seus estabelecimentos
e empregados ndo condizem com os valores comercializados, nao
entregam as declaragbes exigidas pela RFB, tais como Dirpj, Dacon, ou
DCTF, ou se apresentam como inativas ou entregam as declaragGes com
valores de receita quase zerados ou mesmo zerados. Ademais, ndo
recolhem os tributos ou o fazem em montantes diminutos, totalmente em
desconformidade com a magnitude do negdcio realizado.

Com base nas constatagées acima, foram indeferidos os créditos
vinculados as aquisicées de empresas "pseudo-atacadistas".

5. Bens para revenda - Pessoas lJuridicas e Cooperativas de Produgdo

Agropecuaria:

Para os fornecedores que ndo exerceram cumulativamente as atividades
de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicao
de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grdos, com
reducdo dos tipos determinados pela classificagcdo oficial, consoante o
disposto no inciso Ill, § 19, art. 82, da Lei 10.925/04, os créditos foram
deferidos como presumidos.

5.1 Fornecedores que nao se enquadram como atacadistas

Alguns dos fornecedores de mercadorias da fiscalizada ndo se
caracterizam como atacadistas; sdo produtores de café que se enquadram
no conceito disposto no inciso lll, § 19, art. 82, da Lei n? 10.925/04.

A verificacdo foi realizada através do exame das DIPJ destes fornecedores
que se enquadraram no CNAE — fiscal 01.32-5/00 — Cultivo de Café.

Além dessa informacgdo, pode-se verificar os langamentos da ficha 04-A -
Custo dos Bens e Servigos Vendidos — Com Atividade Rural — PJ em Geral,
na qual os custo da venda de produtos sao apropriados nas linhas 43 a 53,
gue é justamente onde se deve lancar os valores da venda de produtos
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gue sdo cultivados pelas agropecuarias. Apenas para elucidar ainda mais a
guestdo, quando sdo langados os custos dos produtos vendidos por
atacadistas, o lancamento é efetuado nessa mesma ficha, que tem outra
discriminacdo, chamando-se ficha 04-A — Custo dos Bens e Servicos
Vendidos - PJ em Geral, sé que nas linhas 18 a 23.

Enquadram-se na situacdo de agropecudrias as empresas AGRO PECUARIA
JM LTDA (CNPJ raiz 26.192.575) e GALVANI AGROPECUARIA LTDA (CNPJ
raiz 67.538.504).

Dessa forma, os créditos pleiteados pela fiscalizada em relacdo a
aquisicdo de mercadorias dessas empresas se enquadram como
presumidos (a partir de 01/08/2004, conforme disposto na Lei
10.925/04), diferentemente do declarado pela fiscalizada; dessa forma, os
créditos integrais pleiteados, a partir do més 08/2004, foram glosados,
sendo concedidos créditos presumidos conforme dispde a legislacdo
citada, em seu inciso lll, art. 39, art. 89.

Ainda em relacdo a fornecedores que ndo se enquadram como
atacadistas, foi relacionada nota fiscal de empresa que nem ao menos se
enquadra no ramo de comércio de café, a seguir relacionada:

NLMERD

MOTA DATA DATA - WALDR
CHPJICRF RAZAD SOCIAL FISCAL SERIE ENISSA0 ENTRADA DESCRICAD CROP COMTABIL
506 D05 RADILDORES SANTA (CAFE CRU EM GRAD
OXEIESSRO00 57 RITALTDA 423 1 O7DS2010 WTOGE00  ARABICA 1102 E6.08300

O pedido deste crédito foi indeferido.

5.2 Outros tipos de fornecedores - Cooperativas

A Lei n? 10.925/04 separa as cooperativas que comercializam café
(mercadoria classificada no cédigo 09.01 da NCM - Nomenclatura Comum
do MERCOSUL), em dois grupos: 1) Cooperativas de Produgdo
Agropecudria, que tém a incidéncia das contribui¢cdes para o PIS/Pasep e
para a Cofins suspensas no caso de venda de seus produtos (art. 99, Lei
10.925/04); e 2) Cooperativas Agroindustriais, que no caso do café, sdo
aquelas que exercem cumulativamente as atividades de padronizar,
beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma e
sabor (blend) ou separar por densidade dos graos, com reducdo dos tipos
determinados pela classificacdo oficial, para as quais ndo ha a aplicacdo
da suspensao dessas contribuicdes em suas vendas (§§ 62 e 79, art. 82 e
inc. Il, §19, art. 99, todos da Lei 10.925/04).

Ou seja, a lei é muito clara em separar os dois tipos de cooperativas
existentes: a primeira, denominada Agropecudria, ndo necessariamente
fornece o produto (café) sem nenhum tipo de beneficiamento; ela até
pode, e em alguns caso deve, se utilizar de algum processo que traga
maior valor agregado ao seus associados; mas, se ela n3ao exerce
CUMULATIVAMENTE todas as atividades descritas no § 62 do art. 82, da
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Lei 10.925/04 ou separa por densidade de graos, com reducdo dos tipos
determinados pela classificacao oficial (continuacdo do mesmo dispositivo
legal), ndo pode ser enquadrada como Agroindustria.

e Para se saber em quais dos casos cada uma das cooperativas que
forneceram produtos para a STOCKLER se enquadra, a Fiscalizacao
encaminhou intimagGes a inimeros fornecedores, dentre eles, TODAS as
cooperativas que comercializaram com a STOCKLER. Nessas intimacgdes
foram solicitadas informacgdes relativas a natureza de suas operacbes e
aos procedimentos adotados na apuragao da contribuicdo para o PIS e da
Cofins.

e Particularmente quanto ao enquadramento desses fornecedores como
agropecuarias ou agroindustrias, o item “e” dos Termos de Intimacdo
enviados as cooperativas solicitava o esclarecimento sobre os processos
aplicados ao produto (café), ou seja, se eram exercidas, cumulativamente,
as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café
para definicdo de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade de
graos, com reducdo dos tipos determinados pela classificacdo oficial.

e Alguns fornecedores informaram que se enquadram no “GRUPO 1”, ou
seja, que ndo exerceram cumulativamente as atividades de padronizar,
beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma e
sabor (blend) ou separar por densidade dos graos, com reducao dos tipos
determinados pela classificacdo oficial. Desta forma, conforme afirmacao
incontestdvel das préprias cooperativas, estas transagdes comerciais nao
geram direito ao crédito integral e sim ao crédito presumido de PIS e
Cofins. Verificou-se que algumas das notas fiscais desses fornecedores
nao trouxeram a observagdo da ndo incidéncia da contribui¢do para o PIS
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e da Cofins, mas, o simples fato de haver um erro material nas notas
fiscais desses fornecedores (obrigacdo acesséria), que deixaram de
assinalar que a venda ocorreu com a suspensao das contribui¢des de
PIS/Cofins, ndo altera a verdade fatica de que o produto vendido a
fiscalizada ndo foi objeto das atividades de “padronizar, beneficiar,
preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma e sabor (blend)
ou separar por densidade dos graos, com reducdo dos tipos determinados
pela classificagdo oficial; caso contrdrio, a hipdtese de ndo haver mengao
a suspensdo dessas contribuicdes faria com que surgisse, para essas
cooperativas, todo um processo produtivo que nunca ocorreu, com suas
respectivas despesas e encargos (utilizacdo de maquinario e/ou pessoal,
com seus respectivos custos, como compra/aluguel de maquinério ou
contratacao de terceiros para realizar tal processo.

e Além disso, tem-se que lembrar que o café é uma “commodity”, trata-se
de mercadoria que possui toda uma regulagao e controle por parte dos
adquirentes, principalmente aqueles que negociam com o mercado
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6. Bens

externo, que possui uma exigéncia de qualidade muito alta. Alegar a
fiscalizada ignorancia quanto ao tipo de mercadoria adquirida e sua
qualidade esta totalmente fora de questdo nesse caso. Nao pode a
fiscalizada invocar que ndo sabia se a mercadoria adquirida havia sido ou
ndo objeto dos processos listados no § 62, art. 82, da Lei 10.925/04.

As demais cooperativas informaram que o café comercializado sofreu os
processos agroindustriais cumulativos de padronizar, beneficiar, preparar
e misturar tipos de café para definicdo de aroma e sabor (blend) ou
separar por densidade dos grdaos, com reducdo dos tipos determinados
pela classificagdo oficial (GRUPO 2).

Dessa forma, os créditos relativos as cooperativas do GRUPO 1 foram
convertidos de integrais para presumidos. J& os créditos referentes as
cooperativas do GRUPO 2 fora deferidos integralmente, de acordo com a
Solugdo de Consulta COSIT 65/2014 e com o Parecer PGFN/CAT/N2
1425/2014.

para revenda — Cooperativas Agroindustriais:

Para as cooperativas que declararam exercer cumulativamente as
atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café
para definicdo de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos
grdos, com reducdo dos tipos determinados pela classificacdo oficial,
houve a liberacgdo total dos créditos integrais, conforme dispGe o Parecer
PGFN/CAT/1425/2014. Cabe observar que o entendimento exarado pela
Cosit — Coordenagdo Geral de Tributagdo — por meio da Solugdo de
Consulta n? 65, de 10 de marco de 2014, assegura a Pessoa juridica,
submetida ao regime de apuragdao ndo cumulativa da Cofins, apurar
créditos relativos as aquisicdes de produtos junto a cooperativas,
observados os limites e condicdes previstos na legislacdo.

Entretanto, foram glosadas as aquisicdes de outros periodos lancadas
equivocadamente pelo contribuinte no primeiro semestre de 2010
(créditos extemporaneos).

7. Fretes na compra de mercadorias:

8. Bens

Por estrita falta de previsdo legal, os créditos referentes a frete nas
compras de mercadorias utilizadas como insumos ndo dao direito a
apuragdo de créditos integrais pelo regime da ndao-cumulatividade.

utilizados como insumos:

Na analise dessas despesas constatou-se que muitas ndo se enquadram
no conceito de insumos. Dessa forma, parte dos créditos pleiteados foram
glosados.

9. Servigos utilizados como insumos:
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e Por ndo se enquadrar no conceito de insumos, glosou-se a totalidade dos
créditos pleiteados a este titulo.

10. Despesas de energia elétrica:
e Houve o deferimento total dos créditos pleiteados.
11. Despesas de Aluguéis de Prédios e de Maquinas e Equipamentos:

e Indeferimento dos valores lancados a titulo de “servicos copiadora”, que
nao estdo ligados na atividade-fim da empresa. Os demais créditos foram
deferidos.

12. Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operagdo de Venda:

e Deferimento parcial, haja vista alguns servicos ndo terem servido de
insumos na produgdo da mercadoria.

e Dos servicos listados no item 110 do TVF, apenas a armazenagem e 0s
servicos relacionados no item 111 (considerados como insumos) tiveram
os créditos reconhecidos. Os demais, foram objeto de glosa.

e Ainda, para determinadas notas fiscais, diante da auséncia de segregacao
entre os valores de armazenagem e seguro, e, por conseguinte, da
impossibilidade de se conhecer os créditos vinculados as despesas de
armazenagem (ja que, por falta de previsdo legal, as despesas de seguros
ndo sdo passiveis de creditamento), ndo restou outra alternativa sendo o
indeferimento total do valor da armazenagem e do seguro.

13. Créditos a Descontar Relativos a Bens do Ativo Imobilizado:

e Deferimento total do crédito pleiteado.
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14. Os créditos reconhecidos como "presumidos" somente podem ser utilizados
para desconto do valor devido das contribuicdes, ndo podendo ser objeto de
compensacdo ou de ressarcimento de que trata a Lei n? 10.833/2003, em seu art.
62, §19, inciso .

Contra o Despacho Decisério, cientificado em 07/01/2015, o sujeito passivo
apresentou, em 05/02/2015, a Manifestacdo de Inconformidade de fls. 182/293,
alegando em sintese o seguinte:

1. A contribuinte é uma empresa que tem como atividade predominante, o
comércio, a exportacao, a importacao, o beneficio e o rebeneficio de café.

2. A autoridade administrativa glosou parcialmente créditos fiscais pelas seguintes
razoes:

A) AquisicOes de café de pessoas juridicas declaradas inaptas, suspensas ou
baixadas perante a Receita Federal do Brasil em periodo posterior as
operacgdes realizadas com a Manifestante, inclusive de pessoas juridicas
com cadastros ativos.
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“O autor do procedimento fiscal presume, sem qualquer comprovagao
fatica, o conhecimento da Manifestante de determinados fatos apurados
por meio das operacdes “Tempo de Colheita”, “Broca” e “Robusta”, e nao
legitima os créditos oriundos de opera¢gdes com seus fornecedores
(independente da participacdo destes nestas operagdes), no periodo em
referéncia. A matéria de defesa sera explorada no item 5.1”.

B) AquisicGes de café de pessoas juridica e sociedades cooperativas que
exerceram atividade agropecudria.

"Para o autor do procedimento fiscal, nessas operacdes, a venda deve ser
objeto da regra de suspensdo do PIS/PASEP e COFINS, nos termos do artigo
82, §19, inciso I, e 99, inciso Il da Lei n2. 10.925/04, vigente a época, razdo
pela qual os créditos integrais decorrentes dessas compras contabilizados
pela Manifestante foram convertidos em presumidos. A matéria de defesa
sera explorada no item 5.2.

C) Bens e servigos utilizados como insumo no processo produtivo da
Manifestante.

“0 autor do procedimento fiscal entende que ndo geram crédito integral os
gastos com frete na compra; aquisicdo de servicos de manutencdo e bens
utilizados na atividade produtiva; despesas de aluguéis de maquinas e
equipamentos locados de pessoa juridica; despesas com marcacao de
sacaria, reensaque ou substituicdo de sacaria, taxas de entrada e saida do
café do armazém, empréstimos de bags, taxas de seguro, inclusive, de
armazenagem quando ndo ha segregacdo na nota fiscal desses custos. A
matéria de defesa sera explorada no item 5.3”.
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3. Sustenta também que ndo houve determinacdo para atualizagdo monetaria dos
créditos fiscais passiveis de ressarcimento pela Taxa SELIC, o que seria de direito
em decorréncia de haver sido ultrapassado o prazo legal de 360 dias para proferir
a decisdo, a contar da data do protocolo dos pedidos respectivos.

Do cerceamento do direito de defesa

4. Pontua o contribuinte as razées preliminares para nulidade parcial do Despacho
Decisério e do respectivo Termo de Verificacdo Fiscal, na parte em que nega
parcialmente o direito creditério da Manifestante decorrente: (i) das compras
efetuadas dos fornecedores supostamente inidoneos, alguns declarados em
momento posterior as operagles realizadas com a Manifestante; e, (ii) dos
créditos decorrentes das compras efetuadas das sociedades cooperativas.

5. Insiste no seu direito ao crédito fiscal integral nas aquisicbes de pessoas
juridicas consideradas: (a) inaptas/suspensas/baixadas, assim declaradas no Diério
Oficial da Unido em periodo posterior as aquisi¢des; (b) ou mesmo aquelas que
sequer foram objeto de declaragdo neste ato de publicidade oficial (doc. 05); (c)
bem como nas aquisicdes de pessoas juridicas com CNPJ “ativo” (doc. 06).
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6. A Autoridade a quo descumpriu as garantias constitucionais do contraditdrio e
a ampla defesa esculpidos no art. 59, incisos LIV e LV, da CF/88. Como
conseqliéncia, as glosas dos créditos fiscais integrais da contribuicdo ndo podem
ser aceitas, devendo-se anular parcialmente o Despacho Decisério em func¢do da
preteri¢cdo do direito de defesa (art. 59, inciso Il, do Decreto n2 70.235/72).

Compras efetuadas de fornecedores supostamente inidéneos

7. A Manifestante defende que nado ha qualquer tipificacdo de sua conduta que
justifigue a glosa dos créditos decorrentes das compras efetuadas de
fornecedores supostamente inidoneos. Pelo contrario, as Autoridades Fiscais
atestam a sua boa-fé e em nenhum momento a acusam de ter agido com fraude,
apenas expondo esquema fraudulento de determinados fornecedores, sem
indicar qualquer base legal para justificar a glosa dos créditos fiscais. A falta de
demonstracdo pormenorizada e clara da tipificacdo da conduta atribuida ao
contribuinte é causa independente de nulidade.

8. Critica a generalizacdo pretendida pela Fiscalizacdo, e afirma que o volume de
operacbes da Manifestante com as pessoas fisicas sempre foi linear (antes e
depois da sistematica ndo-cumulativa), com aumentos e diminuicdes em
momentos que ndo guardam qualquer relacdo com as mudancas na legislacdo
tributaria.

9. Nao ha critério uniforme para a glosa dos créditos fiscais integrais das pessoas
juridicas alegadamente inaptas e/ou irregulares. De um lado, induz o leitor a
acreditar que todos os seus fornecedores sdo irregulares, quando na realidade
nao o sao.

10. Sustenta que em virtude de questdes de ordem mercadolégica ndo se envolve
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com as particularidades dos atos praticados pelas pessoas juridicas fornecedoras,
fazendo uso da atividade de corretagem para encontrar, dentre os diversos
atacadistas no mercado, aqueles que fornegam o produto que melhor lhe atenda.

11. Por essa razdo, na maior parte das operagdes, ndo tem contato pessoal com o
vendedor.

12. Os corretores integram a cadeia produtiva do café como facilitadores da
realizacdo de negdcios entre fornecedores e adquirentes, sem a necessidade de
contato pessoal entre estes.

13. O simples fluxo de pagamentos (via Transferéncia Eletronica Disponivel “TED”,
por exemplo) possibilita a concretizacdo da operacdo em segundos, apds a
aprovacdo das caracteristicas do café adquirido;

14. Alega cerceamento do direito de defesa e violagdo aos principios do
contraditorio e da ampla defesa, visto que ndo teve oportunidade de participar da
coleta de dados - apenas como colaboradora, ao permitir o acesso aos seus
registros contdbeis e documentacdo - e, muito menos, teve as condicBes
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necessdrias de vista dos processos fiscais para apresentar sua defesa, antes da
intimacado da glosa dos créditos em questdo.

15. Declara que ndo tem conhecimento das informagdes colacionadas no Termo
de Verificagdo Fiscal, inclusive sobre as empresas que participaram das operagdes
“Tempo de Colheita”, “Robusta” e "Broca, e das diligéncias realizadas em
Manhaugu (MG).

16. As conclusBes obtidas nessas fiscalizagOes externas, sem a participacao ativa
da manifestante em tais operagGes especiais foram estendidas a esta, sem que,
no entanto, tivesse oportunidade de acesso aos dados coletados e manifestacao a
respeito do seu conteldo, antes de ser intimada da respectiva glosa de créditos.
Ou seja, em momento algum, foi convocada a participar de qualquer
procedimento administrativo incidental alusivo as pessoas juridicas citadas.

17. Penalizar com base em dulvidas e incertezas, por fato de suposto
conhecimento geral, é esquecer-se que tais tramites obedecem ao necessario
sigilo das informacGes. E passada esta premissa, seria necessario - no minimo - a
oportunidade da contribuinte ofertar sua devida defesa, ja que os primados do
contraditdrio e da ampla defesa ndo podem ser desprestigiados.

18. Como se verifica, as provas obtidas de fatos apurados nas referidas operacoes
e pelas diligéncias fiscais em varias cidades, ndo foram produzidas em processo
envolvendo a manifestante como parte, e ndo observaram as formalidades
estabelecidas em Lei, além da auséncia de demonstracdao de causalidade entre o
fato considerado como ilicito e a participacdo e/ou colaboragdo desta.

19. Cita doutrina e entendimento do CARF quanto ao aproveitamento de provas
emprestadas e quanto ao principio da ampla instrugao probatodria.
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20. E conclui o raciocinio da seguinte forma: (grifei)

Dessa forma, reforga-se que o aproveitamento da prova emprestada, a qual
sequer pode ser tratada como prova sob a perspectiva da Manifestante, de
modo que ndo merece prosperar por absoluta irracionalidade ao se imputar
a esta a pratica de atos que teriam sido praticados por terceiros.

21. Todos esses aspectos da atuacdo das autoridades fiscais, o que inclui estender
informacbes sigilosas, sem acesso por parte da manifestante e com o
aproveitamento de prova emprestada, bem como a desconsiderac¢do da legislagcdo
gue defende a boa-fé do contribuinte, sem indicacdo de qualquer dispositivo legal
que justifique a glosa parcial dos créditos, sdo suficientes para impor o
reconhecimento, de plano, da nulidade parcial e a consequente desconstitui¢ao
do Despacho Decisério, em epigrafe, e do Termo de Verificacdo Fiscal, na parte
em que glosa os créditos indicados para fins de ressarcimento/compensacio.

22. A consequéncia é a nulidade parcial do Despacho Decisdrio, na parte em que
glosa os créditos fiscais integrais da contribuicdo com base em fato e informacgdes
em diligéncias externas, em carater de sigilo e sem a participacdo da interessada,
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com total pretericdo do seu direito de defesa. Nesse sentido, é clara a regra que
prescreve o artigo 59, inciso Il, do Decreto n2 70.235/72 (com redacdo semelhante
ao artigo 12 do Decreto n2 7.574/11).

23. Caracterizada a pretericdo do direito de defesa através da supressdo da
garantia do devido processo legal no ambito administrativo, sem a oportunidade
da abertura do contraditério e da ampla defesa, antes da intimacdo da glosa dos
créditos fiscais integrais, impde-se o reconhecimento da nulidade parcial e a
consequente desconstituicdo do Despacho Decisério e do Termo de Verificacdo
Fiscal, na parte em que glosa os créditos da Cofins, indicados para fins de
compensagdo e ressarcimento em espécie.

24. Aplicando as consideragdes elencadas pela autoridade fiscal ao caso em litigio,
verifica-se que a validade da glosa dos créditos da contribuicdo pressupde que as
supostas diferencas apontadas no referido levantamento fiscal levem,
inexoravelmente, a conclusdo de que a manifestante teria conhecimento ou
estava envolvida com a inaptiddo dessas empresas. Caso nao seja possivel
demonstrar, com seguranca, o nexo de causalidade entre o resultado do
levantamento fiscal, ou seja, as diferencas ali apontadas, e a acusacdo
consubstanciada no Despacho Decisério, este devera ser julgado improcedente
por falta de provas.

25. O autor do procedimento fiscal desconsidera a legislacdo que protege o
adquirente de boa-fé, no sentido que este ndo sera prejudicado no caso de
comprovar o pagamento do preco e o recebimento das mercadorias (art. 82 da Lei
n2 9.430/96).

26. Parece ignorar a metodologia de apuragdo das Contribuicdes em questao. Ou
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melhor, suas afirmativas sdo totalmente incompativeis com a sistematica nao-
cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins.

27. A forma de apuracgdo dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins obedece ao
método indireto subtrativo e, portanto, difere da sistematica ndo-cumulativa do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1) e Imposto sobre OperagGes relativas
a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servicos de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo (ICMS).

28. No caso da ndo-cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, ndo ha o que falar se
na etapa anterior (na aquisicdo de café grdo "cru" em grdo ja beneficiado) se
houve efetivamente o recolhimento ou ndo dessas contribuicdes, mas tdo
somente da suscetibilidade de incidéncia, pressuposto quando se adquire café
"cru" de pessoas juridicas domiciliadas no Pais, com cadastro CNPJ ativo no
momento da aquisi¢ao, tal como no caso concreto.

29. A manifestante pagou as contribuicdes sociais da operag¢do realizada, quando
da aquisicdo do produto ou mercadoria. A fiscalizagdo em momento algum
guestionou o pagamento, de modo que entendeu como observadas as condicdes
contratuais relativas a quantidade, a qualidade, a classificagdo dos produtos e
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mercadorias, segundo as normas técnicas exigidas pelos drgdos reguladores e
pelo mercado, podendo, por forga do principio da ndo-cumulatividade, ter direito
ao crédito fiscal integral.

30. O autor do procedimento fiscal ao glosar os créditos estd desconsiderando
nado s6 a boa-fé, como também a realidade dos fatos amparada nos lancamentos
contabeis (aquisicGes e saidas) da contribuinte.

31. A contabilidade da manifestante é meio de prova habil e idéneo, ndo sendo
possivel desconstitui-la, tal como pretendido pelo autor do procedimento fiscal. A
escrituracdo regular de suas operagdes ratifica a sua boa-fé que, além de
escriturar devidamente seus créditos, efetuou tempestivamente os recolhimentos
do PIS/Pasep, Cofins, IRPJ e, reflexamente, a CSLL, nessas operacgdes.

32. Anote-se que o Poder Judiciadrio, em reiteradas oportunidades, tem assinalado
gue, a despeito do carater objetivo da responsabilidade pela infracdo, mercé da
regra esculpida no artigo 136 do CTN, tem foro de legitimidade os
guestionamentos alinhados pelo destinatario da norma sancionatéria, quanto aos
aspectos subjetivos da infracdo concretamente considerada, especialmente,
guando se evidencia a boa-fé do contribuinte ou mesmo a impossibilidade de
cumprimento, por fatores estranho ao seu controle, de deveres acessorios.

33. Logo, ndo ha como imputar a pessoa juridica, sob o fundamento da
responsabilidade por infracdo, a glosa dos créditos fiscais por se tratar de
responsabilidade com cardter de punicdo, muito menos, a de cardter de
ressarcimento de valores que ndo foram declarados ou, se declarados, ndo
recolhidos aos cofres publicos nas fases anteriores do processo produtivo.

34. Os pagamentos dos precos praticados pelo mercado, efetuados pela
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Manifestante, ocorre via Transferéncia Eletronica Disponivel “TED”, possibilitando
a concretizagdo da operagdao de compra em segundos, apds a aprovagao das
caracteristicas do café adquirido.

35. O fato de os fornecedores manterem contas nos bancos sinaliza a idoneidade
de suas operagdes, diante das exigéncias legais a que essas institui¢des financeiras
estdo sujeitas para “fiscalizar” seus clientes.

36. As principais ferramentas para o controle das operagdes ilicitas pelas
instituicdes financeiras estdo no Cadastro e Aprovagdo de Clientes e a
manutencdo de contas bancarias ativas.

37. Para abertura de conta nos bancos, sdo imprescindiveis documentos e
informagdes sobre qualificagdo da pessoa juridica (atos constitutivos devidamente
registrados e CNPJ com situacdo regular), endereco completo e o mais
importante, as informacSes de rendimentos e situagcdo patrimonial. Tais
informacgdes devem ser constantemente atualizadas.

38. A contribuinte ndo pode ser penalizada pela inacao estatal, que deveria
exercer efetivamente o seu poder de policia, mediante a aplicacdo de mecanismo
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de controle e salvaguarda, cuja regularidade dos seus fornecedores foi ratificada
pelas instituices financeiras, e ndo objetivar o deslocamento dessa atribuicdo de
responsabilidade para que outros procedam a verificagao fiscal de seus pares.

39. A superveniéncia de irregularidades de fornecedores nao pode afetar o direito
da Manifestante ao crédito relativo as suas operagdes de aquisicdo, uma vez que
estas foram efetivamente realizadas, quando o fornecedor encontrava-se regular,
situacdo esta atestada pelas préprias instituicdes financeiras de renome, nos
termos da legislacdo do Sistema Financeiro Nacional.

40. Por fim, o autor do procedimento fiscal glosou os créditos do PIS/Pasep e da
Cofins, em relacdo a nota fiscal de aquisicdo de café de empresa que ndo se
enquadraria no ramo de comércio de café (SOS dos Radiares Santa Rita),
conforme item 68 do TVF:

Figura 6 - Item 68 do TVE (2010)
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42. Preliminarmente, alega cerceamento de defesa também em relagdo a glosa
destes créditos.

43. Neste sentido, reitera os argumentos a respeito do processo de avaliacdo de
provas pelo contribuinte previamente a eventual autuacdo, em respeito aos
principios constitucionais da ampla defesa e contraditério, bem como ao principio
da verdade material que rege o processo administrativo.

44. E imperioso destacar que a razdo da conversio de determinados créditos
integrais da Manifestante em crédito presumido se deve ao entendimento das
Autoridades Fiscais de que estes créditos decorrem da aquisicdo de cooperativas
cuja exigibilidade do PIS/Cofins é suspensa por ndo exercerem “cumulativamente
as atividade de padronizar, beneficiar, preparar e misturar graos de café para
definicdo de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grdos com
reducdo dos tipos determinados pela classificacdo fiscal”. No entanto, as
conclusdes da Fiscalizacdo partiram de coleta de provas em diligéncias externas

aos autos, sem a participacdo ativa da Manifestante.

45. Em relagcdo ao item IX (“Fornecedores da fiscalizada que ndo se enquadram
como atacadistas”, cf. fl. 28 do TVF), foram utilizadas, como meio de prova, as
informacdes da DIPJ (diga-se inacessivel pela Manifestante) das pessoas juridicas
do item 66 para classificacdo, unilateral, como executoras de atividade
“agropecudria”, e ndo “agroindustrial”, em nitido comprometimento do direito de
defesa.

46. No que se refere ao item X (“Outros Tipos de Fornecedores — Cooperativas”, fl.
32 do TVF), para classificagdo como executoras da atividade agropecuaria, foram
utilizadas as respostas das sociedades cooperativas fornecedoras aos quesitos
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pertinentes a natureza de suas operacdes e aos procedimentos adotados na
apuragdo das contribuicdes em relagdo a periodo diverso do fiscalizado, ou seja,
para os anos de 2005 a 2009.

47. Em nenhum momento a Manifestante teve acesso a essas informacoes, e nem
possibilidade de contraditar essas respostas, as quais ndo correspondem a
realidade fatica (em fl. 32 do TVF, item 73). Soma-se a isso, a desconsideracdo das
descri¢cdes contida nas notas fiscais de aquisicdo dessas sociedades cooperativas,
inclusive no sentido de que jamais fizeram referéncia que as vendas foram
realizadas com suspensao da exigibilidade das contribuicGes.

48. Quanto ao mérito, diz que adquire café “cru” em grdo ardbica de seus
fornecedores, tratando-se de semente ja beneficiada, e ndo de café in natura ou
mesmo despreparado a comercializacdo.

49. O café cru em grao beneficiado é adquirido pela Manifestante de diversas
pessoas juridicas, e pressupde o processo agroindustrial anterior, na forma do §62
do artigo 82 da Lei n2. 10.925/04. Ou seja, ndo é a Manifestante quem realiza,
pela primeira vez, na cadeia produtiva, o exercicio cumulativo das atividades de
padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma
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e sabor (blend) ou separar por densidade dos grdos, com reducdo dos tipos
determinados pela classificacdo fiscal.

50. Portanto, o 192 exercicio cumulativo dessas atividades é realizado sobre o café
in natura (aquele colhido no pé). O café antes in natura, agora cru beneficiado,
pode ser aperfeicoado mediante o rebeneficiamento para definicdo de aroma e
sabor, ou outras atividades que o aprimorem para o seu consumo de acordo com
as exigéncias do mercado.

51. Intimada a informar se todo o café adquirido destinava-se a utilizagdo como
insumo na atividade agroindustrial de padronizar (...), respondeu que sim,
“independentemente, de o café adquirido ja ter sido beneficiado (sujeito ao
mesmo processo agroindustrial) ou ndo na etapa anterior”.

52. Sustenta que o trecho acima transcrito é imprescindivel para o suporte fatico
e juridico do direito aos créditos do PIS/Pasep e da Cofins, situa¢do que foi
desconsiderada no Termo de Verificacdo Fiscal, pois tem o conddo de informar
gue a Recorrente “ndo adquire o produto in natura, sem os pressupostos minimos
para comercializacdo”. Em outras palavras, mesmo quando a Manifestante
adquire o café que ja passou por todas as etapas de producdo, existe a
necessidade de nova industrializacdo para atender as especificacdes técnicas
exigidas, com variagcGes a depender do consumidor final.

53. Contudo, desconsiderando as ponderacdes acima, a Fiscalizacdo chegou as
seguintes conclusdes, partindo de respostas das sociedades cooperativas as
intimacOes sobre a atividade exercida sobre o café entre 2005 a 2009 (periodo
distinto ao periodo fiscalizado):

a) As Sociedades Cooperativas do “Grupo 1” do item 76 (fl. 33 do TVF),
informaram que exerceram atividade agropecudria. Em razdo do
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enquadramento no artigo 82, §19, inciso Ill da Lei n2. 10.925/04, segundo o
qual a venda de café da-se com suspensdo, converteu os créditos integrais
do PIS/PASEP e da COFINS em presumidos.

b) Sociedades cooperativas do “Grupo 2”, previstas no item 77 (fl. 33 do
TVF), por exercerem atividade agroindustrial sobre o café, na forma do §62
do artigo 82 da Lei n2. 10.925/04, na posterior saida deste insumo ndo se
aplica a suspensdo, nos termos do artigo 99, §12, Il da mesma lei (em azul
na figura). Razdo pelo qual reconheceu o crédito integral das contribui¢cdes
nessas aquisi¢cdes de acordo com a Solucao de Consulta COSIT 65, de 2004
(doc. 04), ratificada pelo Parecer PGFN/CAT n2. 1.425/14.

54. Entretanto, a classificacdo das pessoas juridicas e sociedades cooperativas do
“Grupo 1” adotada pelo fiscal ndo é veridica, por ndo corresponderem a realidade
dos fatos.

55. As informacg0es e caracteristicas do café adquirido constantes nas notas fiscais
das pessoas juridicas (doc. 08) e sociedades cooperativas do “Grupo 1” (doc. 09),
“parte controversa”, indicam que este ja foi submetido ao processo agroindustrial
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do § 62 do artigo 82 da Lei n? 10.925/04. Ratifica-se tal fato pela auséncia de
informacdo de que as vendas foram realizadas com suspensao.

56. Prescreve o artigo 22, §22 da IN SRF n2 660/06, que somente nas notas fiscais
relativas as vendas efetuadas com suspensdo da exigibilidade do PIS/Pasep e da
Cofins é obrigatdrio constar a expressdao “venda efetuada com suspensdo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, conforme art. 92 da Lei n® 10.925/04”.

57. O cumprimento dessa obrigacdo acesséria pelo fornecedor é imprescindivel
para embasar a relacdo de confianga entre este e a Manifestante. Isso porque,
inexistindo essa previsdao na nota fiscal, ou até mesmo dispondo o contrario
(“operacdo com incidéncia do PIS/Pasep e da Cofins”), o fornecedor estd
indicando que vendeu café cru beneficiado, ja submetido ao processo
agroindustrial do §6° do artigo 8° da Lei n? 10.925/04, sujeitando-se a incidéncia
das contribui¢cdes sociais. Neste caso, de acordo com a legislacdo de regéncia,
gera para o adquirente o crédito integral, nos termos do artigo 39, inciso Il das
Leis n2 10.637/02 e 10.833/03.

58. E mesmo na hipdtese de ndo ter sido submetido a atividade agroindustrial - o
gue ndo é o caso dos autos (eis que evidenciado nas notas fiscais o mesmo
produto) - deve-se penalizar o contribuinte que descumpre a obrigacdo acessoria,
consignada no artigo 29, §2° da IN SRF n2 660/06, e incide em crime de falsidade
ideoldgica. Ora, ndo se pode deixar ileso um contribuinte faltoso com as
obrigacbes acessorias em detrimento da seguranca juridica e transparéncia das
relacBes entre fornecedores e adquirentes.

59. Portanto, admitindo os efeitos imediatos do artigo 92 da Lei n? 10.925/04, a
regra de suspensdo é afastada, eis que as sociedades cooperativas (“parte
controversa”) também realizaram a atividade agroindustrial do café, gerando os
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créditos integrais do PIS/Pasep e da Cofins.

60. Outrossim, uma vez sinalizada na nota fiscal que o produto ja foi submetido ao
processo de producdo agroindustrial, a sociedade cooperativa fornecedora nao
pode se beneficiar da saida de “café cru” com nova suspensdo da incidéncia do
PIS/Pasep e da Cofins. Isto porque, ela ja se apropriou do crédito presumido na
etapa anterior. E o que prevé o artigo 92, paragrafo 12, inciso Il, da Lei n2
10.925/04.

O método indireto subtrativo

61. O contribuinte defende a adocdo do método indireto subtrativo na forma de
apuracdo dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins, onde n3o ha identidade entre o
valor do PIS/Pasep e da Cofins relacionado ao faturamento/receita gerado pelo
produtor do insumo com o crédito fiscal concedido ao adquirente deste, como
ocorre na sistemdtica ndo cumulativa do IPl e do ICMS.

62. Acrescenta que a nao-cumulatividade do IPl e ICMS consubstancia-se na
“compensacdo” ou “abatimento” do imposto cobrado na etapa anterior com os
valores apurados pelo contribuinte, decorrentes da posterior ocorréncia do fato
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gerador destes tributos (= operacdo de saida). Trata-se do método de subtracdo
“imposto sobre imposto”, também denominado “método crédito do tributo”.

63. Por sua vez, a técnica ndo cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins ndo vem
prescrita no artigo 195, § 12 da CF/88, deixando ao legislador ordinario a
faculdade de prescrevé-la. Por meio da Lei n2 10.833/03, adotou-se o método
indireto subtrativo, de forma a garantir a neutralidade da incidéncia dessas
contribuicOes sobre todos os agentes da cadeia produtiva. Este método adotado
determina o valor a ser recolhido por meio da diferenga entre a aliquota aplicada
sobre as vendas e a aliquota aplicada sobre as compras.

64. O préprio contribuinte deve apurar o valor a ser abatido da aplicagdo da
aliguota sobre o montante das vendas ou das prestacdes de servicos. Do valor
apurado a titulo do PIS/Pasep e da Cofins, o sujeito passivo poderad descontar
créditos, decorrentes da aquisicdo dos bens e servicos, previstos nos artigos 32
das Leis n2. 10.637/02 e 10.833/03.

65. A partir disso, o montante do PIS/Pasep e da Cofins a recolher, sera apurado
por cada contribuinte pela diferenca entre os débitos fiscais para com a
Administragdo Tributdria e os créditos do contribuinte apurados nas formas
indicadas nos artigos 32 e 52 da Lei n2 10.637/02 e artigos 32 e 62 da Lei n®
10.833/03. Neste caso, em razdo do método indireto subtrativo, o valor dessas
ContribuicGes ndo é destacado em nota fiscal. Outrossim, é possivel, no campo
“informacbes complementares”, a indicacdo da legislacdo aplicdvel a operacdo
especifica, mas ndo o seu valor.

66. Ou seja, nota-se que nado ha identidade entre o valor do PIS/Pasep e da Cofins
atinente ao faturamento/receita gerado pelo produtor do insumo com o crédito
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fiscal concedido ao adquirente deste, como ocorre na sistematica do IPl e ICMS.

67. Para subsidiar este entendimento, cita a Nota Técnica COSIT n2 13 e a Solugao
de Consulta COSIT n2 65, de 2014, esta ultima dispondo do crédito integral nas
aquisicées de sociedades cooperativas de producdo agroindustrial. Cabe citacdo
literal da Solu¢do de Consulta:

Para a Contribuicdo para o PIS/Pasep e a Cofins, o constituinte ndo tragou
as linhas mestras a serem adotadas na definicdo da sistematica da ndo-
cumulatividade, ficando a encargo das leis ordindrias modelarem o
funcionamento da mesma. Assim, as hipdteses de creditamento devem
seguir a disciplina estabelecida pelo legislador ordinario, que optou, ao
invés de adotar o modelo vigente para o IPl e ICMS, estabelecer bases de
calculo e aliquotas para célculo dos créditos a serem descontados pelo
adquirente. Logo, as hipdteses que ddo direito a crédito para as
contribuicdes ndo correspondem ao montante dos valores devidos nas
etapas anteriores.

68. J& o Parecer CAT/PGFN n2. 1.425, de 2014 interpreta a vedacdo prevista no
inciso 1l, §2°, do artigo 32 da Lei n® 10.637/02, no sentido de ndo ser
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imprescindivel o efetivo recolhimento, mas tdo somente, a suscetibilidade da
incidéncia.

69. Portanto, no caso da ndo-cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, ndo ha o
que falar se, na etapa anterior (na aquisicao de café “cru” em grdo ja beneficiado),
houve o recolhimento ou ndo destas contribuicdes, mas tdo somente da
suscetibilidade de incidéncia, pressuposto quando se adquire café “cru” em grao
de pessoas juridicas domiciliadas no Pais.

Bens e servigos utilizados como insumos

70. O autor do procedimento fiscal glosou créditos fiscais, por entender pela
auséncia de previsdo legal, em relacdo aos gastos com: i) servicos de frete nas
compras de café utilizados como insumo; ii) bens e servicos de manutencdo
utilizados na atividade produtiva, denominados “itens de consumo”; iii)
contentores flexiveis ("Guaru Bags") utilizados para armazenar o café; iv) despesas
de aluguéis de maquinas e equipamentos locados de pessoa juridica -
fotocopiadoras; v) marcacdo de sacaria, reensaque ou substituicdo de sacaria,
taxas de entrada e saida do café no armazém, empréstimos de bags, taxas de
seguro, inclusive de armazenagem, quando ndo ha segregacdo na nota fiscal
destes custos.

71. O significado da palavra “insumo” utilizado nas Leis n2 10.637/02 10.833/03,
deve também estar de acordo com o respectivo critério material da hipdtese de
incidéncia do PIS e da Cofins ndo-cumulativa, qual seja, auferir
faturamento/receita, decorrente da venda de bens e servigos.

72. Considerando a materialidade da regra matriz de incidéncia dessa
contribui¢do, o conceito de insumos relaciona-se com a totalidade das receitas
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auferidas pelo contribuinte em decorréncia da venda de bens e servicos, as quais,
para serem obtidas, exigem que o contribuinte incorra em custos e despesas.

73. O conceito de insumos relaciona-se com a totalidade das receitas auferidas
pela Manifestante em decorréncia da venda de café, as quais, para serem obtidas,
exigem que a contribuinte incorra em custos e despesas.

74. O processo produtivo comega com a aquisicdo dos materiais necessarios a
producdo e se desenvolve pela construgdo, embalagem e estocamento. Para que
a Manifestante possa cumprir suas finalidades, ndo basta a simples produgdo do
café beneficiado cru em grao: é necessario que o mesmo tenha condicGes de ser
vendido e, portanto, deve estar devidamente acondicionado (embalado) e a
disposicdao dos clientes (ex: sacarias, abragadeiras, lacres, vidros, tampas, entre
outros).

75. Ademais, o estabelecimento da Manifestante é formado por atividades
administrativas (=parte indissocidvel a fabricacdo) relativas a gestdo e controle de
processos, os quais demandam a utilizacdo de insumos para que possam cumprir
adequadamente as atividades que lhes sdo préprias (ex: formuldrios continuos,
consumo de agua, servicos de fotocopiadora).
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76. O processo produtivo estd submetido a observancia de diversas regras de
ordem publica que dizem respeito a utilizacdo da mao-de-obra (equipamentos de
seguranca e alimentacdo dos empregados), ao meio ambiente, e atendimento de
diretrizes e normas de seguranca e sanidade (ex: produtos de limpeza,
conservagao).

77. E razoavel também supor que insumos utilizados na conservacdo e
manutencdo de prédios, equipamentos e maquinas sdo indispensaveis a prépria
existéncia do estabelecimento em condi¢Bes aceitaveis de seguranca e eficiéncia
operacional.

78. O conceito de insumos para o fim de aproveitamento de créditos do PIS/Pasep
e da Cofins deve ser mais amplo do que o adotado para o IPl e ICMS, incluindo
todos os custos e despesas suportados pela empresa em seu processo produtivo,
nos termos da legislacdo do IRPJ, e ndo s6 os bens e servicos efetivamente
aplicados ou consumidos na producdo ou fabricacdo do produto.

79. Insumos sdo todos os custos e despesas essenciais para o processo produtivo
da empresa. A essencialidade do insumo guarda relacdo com o processo (cadeia
de atos) e ndo com o produto (bem fisico).

80. A partir desse conceito, o contribuinte discorre a respeito da essencialidade de
diversas despesas para o seu processo produtivo ("servicos de manutencdo de
maquinas e outros"; "gastos com embalagens e big bag"; "frete na compra";
"servicos prestados por armazém"; "despesas com madquinas e equipamentos
locados de pessoa juridica").

81. Ante ao exposto, requer:

81.1. Nulidade parcial do Despacho Decisério e do Termo de Verificagdo
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Fiscal, na parte em que glosa os créditos fiscais integrais, eis que
configurada a preteri¢do do direito de defesa;

81.2. Em caso contrario, a reforma do despacho face os fundamentos
expostos;

81.3. A incidéncia da Taxa SELIC sobre todos os créditos fiscais, sejam
aqueles ja reconhecidos/deferidos, sejam aqueles objeto de glosa, desde a
data do protocolo do pedido, por ultrapassar o prazo legal de 360 dias;

81.4. Caso seja mantida a glosa, seja reconhecido o direito ao
ressarcimento, em espécie, do saldo de créditos presumidos;

81.5. Caso mantida a glosa, o recédlculo dos créditos do PIS/Pasep e da
Cofins, com a devolugdo dos valores de tributos recolhidos nestas
operacgdes (IRPJ/CSLL), inclusive dos créditos presumidos dessas operacdes;

81.7. Protesta pela juntada posterior de todos os documentos e demais
provas que se julguem necessdrios para o deslinde do que ora se postula, e
a consideracdo das provas ja apresentadas durante o periodo de
fiscalizacdo do processo administrativo em questao.
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Inicialmente, o julgamento da Manifestacdo de Inconformidade apresentada em
09/04/2015 foi convertido em diligéncia (fls. 946/950), nos seguintes termos:

De acordo com o relato acima, os elementos de prova que possibilitaram
concluir pela existéncia de fraude no mercado de café e o conseqliente
afastamento dos créditos integrais de PIS e Cofins apurados pelo
contribuinte encontram-se acostados aos processos nos
15586.000089/2011-17, 15586.720174/2011-97 e 16004.720665/2011-02,
citados no Termo de Verificacdo Fiscal, que conteriam, segundo a
autoridade fiscal, os fatos e provas apurados nas operacdes “Tempo de
Colheita” e “Robusta”, tais como “depoimentos de varios agentes da cadeia
de producdo e comercializacdo de café, mais especificamente, produtores
rurais, corretores e maquinistas, assim como a coleta de documentos e
informacdes junto a instituicdes financeiras”.

Contudo, observamos que os citados processos se referem a autos de
infracdo lavrados em nome de pessoas juridicas distintas, sem vinculo com
a empresa interessada, ora recorrente. Conclui-se, portanto, que o
contribuinte ndo teve acesso aos elementos de prova que embasaram a
conclusdo da existéncia de fraude caracterizada pela utilizacdo de empresas
ficticias para simular compras de café efetuadas junto a produtores rurais,
pessoas fisicas, fundamento utilizado para a glosa de seus créditos.

Nestes termos, para evitar o cerceamento do direito de defesa, converto o
julgamento da presente manifestacdo de inconformidade em diligéncia,
retornando os autos a autoridade administrativa que deferiu parcialmente
o despacho decisério para que sejam anexados aos autos os elementos de
prova que entenda cabivel, a serem extraidos dos processos administrativos

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

acima citados, obtidos através das operagdes “Tempo de Colheita” e
“Robusta”.

A Autoridade Tributaria efetuou a diligéncia, elaborando a informacao fiscal de fls.
951, onde consta textualmente:

O presente processo foi baixado em diligéncia pela DRJ RJO para que sejam
anexados aos autos elementos de prova que entenda cabivel, a serem
extraidos dos processos administrativos acima citados, obtidos através das
operacgdes "Tempo de Colheita" e "Robusta".

Cabe observar que as referidas operagdes ndo dizem respeito
exclusivamente ao contribuinte, mas a toda a cadeia produtiva do café,
desde o produtor até o exportador final, envolvendo, ainda, diversos
intermediarios. A disponibilizacdo integral de seu conteddo poderia causar
exposic¢do indevida de terceiros alheios a este processo, e a retirada seletiva
de pecas resultaria no comprometimento da sua inteligéncia.
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Porém o contribuinte ja é conhecedor de tais informacgdes, conforme se
verifica no processo n? 10845.722627/2011-06, o que resolve a questdo do
sigilo fiscal, informacdes estas que serdo anexadas ao presente processo.

Apds cientificada dos novos elementos trazidos aos autos, a contribuinte
apresentou Manifestacdo de Inconformidade complementar (fls. 2.156/2.164),
elencando os seguintes pontos:

3. A anélise detalhada dos documentos apresentados pelo Org3o de Origem
demonstra que a Requerente jamais foi mencionada no contexto das
Operacdes “Tempo Colheita” e “Robusta”. Consequentemente, ndo é
possivel que tais operagBes sejam utilizadas como fundamento para glosar
os créditos pleiteados pela Requerente.

()

5. Com base na legislagdo de regéncia, uma vez comprovada a veracidade
das operacbées de compra e venda de café em grao cru em casos de
declaracdo de inidoneidade do fornecedor, presume-se a boa-fé do
contribuinte, que somente podera ser afastada mediante prova inequivoca
da participacdo nos atos ilicitos. A boa-fé presumida deriva da aplicacdo do
paragrafo Unico do artigo 82 da Lei n2. 9.430/96, combinado com o Recurso
Repetitivo n2 1.148.444/MG e a Simula/STJ n2. 509.

()

8. Partindo dessa premissa basilar, questiona-se: os documentos juntados
pela fiscalizacdo comprovam, de forma inequivoca, a participacdo da
Requerente nos atos que levaram as declara¢gdes de idoneidade das
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pessoas juridicas, de forma a afastar a presungao de boa-fé do paragrafo
Unico do artigo 82 da Lei n2. 9.430/96? Eis uma pergunta que devera ser
respondida, expressamente, por esta respeitavel DRJ/RJO.

(...)

9. Como mesmo menciona o respeitavel auditor fiscal MARCELO VALVERDE
FERREIRA DA SILVA, “o contribuinte ja é conhecedor de tais informacgoes,
conforme se verifica no processo n2 10845.722627/2011-06, o que resolve
a questdo do sigilo fiscal, informagGes estas que serdo anexadas ao
presente processo”.

10. De fato, a Requerente ja teve a oportunidade de analisar os
documentos trazidos aos autos em sede de diligéncia. Tratam-se de 1.545
folhas nas quais a Requerente, em momento algum, é citada. Ou seja, os
supostos elementos considerados pelo autor do procedimento fiscal para
afastar a sua boa-fé ndo tém relacdo com a Requerente.

(...)

12. E, ja partindo do acérdido proferido nos autos do PAF
10845.722627/2011-06, segundo o qual as motivacBes para a glosa
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partiram, basicamente, dos relatos pertinentes as empresas MUNALDI e do
GRAO, a Requerente antecipa que ESTAS EMPRESAS NAO FORAM
FORNECEDORAS NO PERIODO EM QUESTAO. Isto porque, as motivacdes
daquele acérddo partiram, essencialmente, das situacGes envolvendo as
empresas referidas (...)

13. Portanto, a futura decisdo a ser proferida por esta i. Delegacia de
Julgamento deverd observar a particularidade do caso concreto. A auséncia
de correlacdo da Requerente com os documentos relacionados as
operacdes “TEMPO DE COLHEITA”, “ROBUSTA”, “ACADIA”, “ROOSEVELT”
(objeto de acusagdo indeterminado) é questdo forte o suficiente para o
reconhecimento dos créditos ora pleiteados.

()

15. A espécie de café envolvida nas operacées “TEMPO DE COLHEITA”,
“ROBUSTA”, “ACADIA”, “ROSSEVELT”, citadas nos documentos,
corresponde a “Café Conilon” (Coffea Canephora ou Robusta) que,
inclusive, serviu de nomenclatura para uma dessas operacGes (“Operagdo
Robusta”). Sobre esse ponto, alguns esclarecimentos tornam-se
necessarios.

16. No Brasil, sdo cultivadas principalmente duas espécies de cafés:
Categoria | - o arabico (Coffea Arabica L.) e Categoria Il - o Conilon (Coffea
Canephora ou Robusta). Esse esclarecimento é relevante porque, no
periodo analisado, as operagdes de compra de café realizadas pela
Requerente restringiram-se a espécie ardbica. Ou seja, ndo se tratam de
aquisi¢cdes compreendidas pelas operagdes descritas nos arquivos enviados
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pelo Orgdo de Origem, que envolveram a comercializacdo de café da
espécie de Conilon {(...)

(...)

18. Por meio da indicagdo da espécie do café que foi adquirida pela
Requerente, ratifica-se a inexisténcia de qualquer vinculo entre os
processos em questao e as operagdes descritas nos documentos juntados
pelo Orgdo de Origem. Tudo isso, torna-se absolutamente relevante para
ratificar a boa-fé presumida da Requerente, conforme o paragrafo Unico do
artigo 82 da Lei n2. 9.430/9610.

19. Por esta razdo, como forma de evitar obstaculos ao direito de defesa da
Requerente, ou mesmo evitar a auséncia de motivag¢ao da futura decisao,
torna-se necessdrio que esta renomada Delegacia considere,
concretamente, as particularidades do caso concreto.

(...)
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20. ANTE O EXPOSTO, confirmada a insubsisténcia e improcedéncia dos
fundamentos que levaram ao indeferimento parcial de seu pleito, requer-
se:

(...)

B) Por precaugdo, caso persista a glosa dos créditos fiscais integrais nas
aquisicOes de pessoas juridicas “irregulares” — o que se admite apenas para
inserir este item — que esta renomada DRJ/RJO responda, expressamente,
em decisdo:

B.1) A Requerente é citada nas 1.545 paginas juntadas aos processos objeto
desta peticdo? Sim ou N3o?

B.2) Mais especificamente, para o fim de obter a exata correlagdo do fato
ao direito que, ao menos, conste em decisdo se alguma das pessoas
juridicas citadas nos documentos esta presente no periodo a que se refere
0 processo e em que proporg¢ao (por pessoa juridica e por periodo) (...)

E o relatdrio.

A DRJ julgou a manifestagao de inconformidade improcedente e ndao reconheceu o
direito creditério pleiteado. Segue a ementa do acérdao proferido pela DRJ:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

Periodo de apurac¢do: 01/04/2010 a 30/06/2010
FRAUDE. DISSIMULACAO. DESCONSIDERACAO. NEGOCIO ILICITO.

Comprovada a existéncia de simulagcdo/dissimulacdo por meio de interposta
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pessoa, com o fim exclusivo de afastar o pagamento da contribuicdo devida, é de
se glosar os créditos decorrentes dos expedientes ilicitos, desconsiderando-se os
negdcios fraudulentos.

USO DE INTERPOSTA PESSOA. INEXISTENCIA DE FINALIDADE COMERCIAL. DANO
AO ERARIO. CARACTERIZADO.

Negdcios efetuados com pessoas juridicas, artificialmente criadas e
intencionalmente interpostas na cadeia produtiva, sem qualquer finalidade
comercial, visando reduzir a carga tributaria, além de simular negdcios
inexistentes para dissimular negdcios de fato existentes, constituem dano ao
Erdrio e fraude contra a Fazenda Publica, rejeitando-se peremptoriamente
qualquer eufemismo de planejamento tributario.

REGIME DE APURACAO NAO CUMULATIVA. CREDITOS NA AQUISICAO DE
PRODUTOS DE COOPERATIVA.

Pessoa juridica, submetida ao regime de apura¢do ndo cumulativa da Cofins, ndo
estd impedida de apurar créditos relativos as aquisicGes de produtos junto a
cooperativas, observados os limites e condi¢bes previstos na legislacao.
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CREDITOS DA NAO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO
RESP 1221170/PR.

Conforme estabelecido pela Primeira Se¢cdo do Superior Tribunal de Justica no
Recurso Especial 1221170/PR, o conceito de insumo para fins de apuragdo de
créditos da ndo-cumulatividade da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins deve
ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou
servico para a producdo de bens destinados a venda ou para a prestacdo de
servicos pela pessoa juridica.

INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGENS.

As embalagens que ndo sdo incorporadas ao produto durante o processo de
industrializacdo (embalagens de apresentacdo), mas apenas depois de concluido o
processo produtivo e que se destinam tdo-somente ao transporte dos produtos
acabados (embalagens para transporte), ndo geram direito ao creditamento
relativo as suas aquisigoes.

PARTES E PEGAS DE REPOSIGAO. SERVIGOS DE MANUTENGAO. INSUMOS.

As partes e pecgas de reposi¢do, usadas em maquinas e equipamentos utilizados
na producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda podem ser consideradas
insumo para fins de crédito a ser descontado do PIS/Pasep e da Cofins, desde que
nao representem acréscimo de vida util superior a um ano ao bem em que forem
aplicadas, e atendam aos critérios de essencialidade ou relevancia definidos pelo
STJ no julgamento do Recurso Especial 1221170/PR.

CREDITOS PRESUMIDOS. COMPENSACAO E RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

A possibilidade de utilizagdo dos créditos presumidos da agroindustria com vistas
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a sua compensagao com os demais tributos e contribuicdes ou o seu
ressarcimento, passou a ter previsdo legal somente em 2014, para o produto café.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010
NULIDADE.

Ndo padece de nulidade a decisdo, lavrada por autoridade competente, contra a
qual o contribuinte pode exercer o contraditério e a ampla defesa, onde constam
0s requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.

PEDIDO DE PRODUGAO DE PROVAS. PEDIDO DE JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. INDEFERIMENTO.

Na medida em que a prova documental deve ser apresentada quando da
interposicdao da impugnacdo, que ndo foi comprovada a ocorréncia de qualquer
uma das hipdteses legais que justificasse a apresentacdo de documentagdo em
momento processual posterior ao da impugnacao, e que o pedido de juntada de
novos documentos aos autos, para ser vidvel, deve vir acompanhado dos
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documentos cuja juntada pretende-se seja realizada, fato ndo verificado até o
momento do presente julgamento.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/04/2010 a 30/06/2010
JURISPRUDENCIA ADMINISTRATIVA. EFEITOS.

As decisdes administrativas proferidas por érgao colegiado, sem lei que lhes
atribua eficacia, ndo constituem normas complementares do Direito Tributario e,
assim, ndo tém forga vinculante.

CORREGAO MONETARIA. TAXA SELIC. VEDAGAO LEGAL.

Por expressa disposicdo legal, ndo incide atualizacdo monetaria sobre créditos de
Cofins e de PIS/Pasep objeto de ressarcimento.

A recorrente interp6s recurso voluntario em face do sobredito acérddo, por meio
do qual, em sintese, pleiteia a nulidade do acérdao recorrido, bem como repisa os supracitados
argumentos apresentados na manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Wagner Mota Momesso de Oliveira, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdes pelas quais o conheco.

Preliminares

Alegacao de nulidade do acérdao recorrido

A recorrente aduz que o acérdao recorrido é nulo em razao de vicio quanto ao seu
motivo, havendo, dessa forma, violacdo ao seu direito de defesa; bem como que ha sdlidos
argumentos para que seja reconhecido o seu direito creditério.

Sem razao a recorrente.

Isso porque o acdrdao recorrido estd devidamente fundamentado, ndo havendo
gue se falar em vicio quanto a sua fundamentacao.

Com efeito, a DRJ analisou as matérias veiculadas na peca de defesa, e, de forma
fundamentada, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade, sendo desnecessaria a
manifestacdo pormenorizada de cada uma das alegacdes.

A legislacdo estabelece que sdo nulos os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
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pretericdo do direito de defesa, conforme art. 59 do Decreto 70.235/1972. No presente caso, ndo
restam configuradas tais hipdteses.

Importante assinalar que o julgador ndo estd obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, se os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para
embasar a decisao.

Confira-se precedentes do STJ (Superior Tribunal de Justica) e do STF (Supremo
Tribunal Federal):

EMBARGOS DE DECLARACAO. RECLAMACAO. CONSEQUENCIA JURIDICA-
PROCESSUAL DO JULGADO DITO POR CONTRARIADO. EXTRAPOLACAO DOS
LIMITES DE CONHECIMENTO DESTA ACAO. OMISSAO, CONTRADICAO OU
OBSCURIDADE. INEXISTENCIA. REDISCUSSAO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS REJEITADOS. 1. O magistrado ndo é obrigado a responder a todas as
teses apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo
constitucional de prestar a jurisdicdo, mas tdo somente decidir
fundamentadamente as questdes postas sob seu julgamento. Precedentes desta
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. (...) 4. Embargos de declaracdo
rejeitados. (EDcl na Rcl 3460/Pl — Proc. 2009/0058875-6 — Terceira secdo — Rel.
Min. Jorge Mussi — DJE 24/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSICAO CONTRA
DECISAO PUBLICADA NA VIGENCIA DO CPC/2015. (...) 3. N3o se configura ofensa
ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, embora rejeite os embargos
de declaragdo opostos, manifesta-se acerca de todas as questdes devolvidas com
0 recurso e consideradas necessdrias a solugdo da controvérsia, sendo
desnecessdria a manifestagdao pontual sobre todos os artigos de lei indicados
como violados pela parte vencida. (...) (AREsp 959991/RS — Proc. 2016/0200803-9
— Terceira Turma — Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze — DJE 26/08/2016)
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Questdo de ordem. Agravo de Instrumento. Conversao em recurso extraordinario.
(...) O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alega¢bes ou provas, nem que sejam corretos
os fundamentos da decisdo. 4. Questdo de ordem acolhida para reconhecer a
repercussao geral, reafirmar a jurisprudéncia do Tribunal, negar provimento ao
recurso e autorizar a ado¢ao dos procedimentos relacionados a repercussdo geral.
(Questdao de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292 — PE, Rel. Min. Gilmar
Mendes — DJE 12/08/2010) (destaques nosso)

Sendo assim, constata-se que a decisdo recorrida foi proferida de forma
fundamentada, ndo havendo nenhum vicio a ser reparado.

Logo, afasto a preliminar de nulidade do acérdao recorrido.
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Pedido de sustentacdo oral, decisdes judiciais e decisdes proferidas por este
Conselho

Na peca do recurso voluntario, a recorrente protesta pelo direito de fazer
sustentagdo oral quando do julgamento do recurso.

O pedido de sustentacdo oral deve ser feito na época prépria e pelo meio
disponivel, conforme disposto no art. 95 do Regimento Interno deste Conselho (Portaria MF n.
1.634, de 21 de dezembro de 2023):

Art. 95. E facultado as partes realizar sustentagdo oral e apresentar memoriais, e
acompanhar a sessao de julgamento sincrona, desde que o requeiram com a
antecedéncia necessaria, conforme disciplinado por Ato do Presidente do CARF,
gue regulard o prazo e a forma de apresentacdo do requerimento e demais
requisitos operacionais para realizacdo da sustentacdo oral. Logo, nada a prover
neste tdpico.

Logo, nada a prover.

No que diz respeito as decisdes proferidas por este Conselho, citadas e
reproduzidas pela recorrente na peca recursal, cabe assinalar, desde logo, que tais decisdes se
aplicam apenas as partes dos respectivos processos, se referem a casos especificos, com provas e
fatos distintos deste processo, e ndo possuem forca vinculante.

Com efeito, tdo somente as Sumulas e as Resolug¢des do Pleno da Camara Superior
de Recursos Fiscais (CSRF) possuem forga vinculante e, portanto, devem ser observadas pelas
turmas julgadoras, conforme disposto no art. 123, § 49, e no art. 130, § 39, do Regimento Interno
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 1.634, de 21 de dezembro de 2023.

Quanto as decisdes judiciais, é cedico que, em regra, ndo possuem forca vinculante,
salvo nos casos dispostos no art. 98 do RICARF, como as decisdes judiciais proferidas pelo STF
(Supremo Tribunal Federal) em sede de controle concentrado (ADlI — Agdo Direta de
Inconstitucionalidade ou ADC — Acdo Declaratéria de Constitucionalidade, por exemplo) ou ainda
em julgamento com repercussao geral reconhecida, e, pelo STJ, sob o rito de recursos repetitivos.

Meérito
Operagdes com pessoas juridicas de fachada para geragao de créditos

Na peca recursal, a recorrente contesta as glosas de créditos referentes as notas
fiscais emitidas por seus fornecedores, pessoas juridicas, referentes a venda de café cru,
consideradas pela Fiscalizacao inaptas.

Sustenta que inexiste correlacdo entre a situacdo fatica dos fornecedores e as
glosas efetuadas, ndo havendo provas para afastar a sua presunc¢do de boa-fé, bem como que
houve pagamento e recebimento das mercadorias adquiridas por ela, conforme dispdem o art. 82
da Lei 9.430/96 e o art. 45 da Instrugdo Normativa RFB 1.005/10.
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Aduz que o acérdao recorrido se limitou a tecer consideracdes gerais a respeito das
operacdes Tempo de Colheita, Broca e Robusta, ndo havendo analise especifica do caso concreto,
bem como que a decisdo atribui culpa e participacdo a recorrente, afastando a presunc¢do de sua
boa-fé, sem qualquer suporte fatico ou documental.

Afirma que as empresas citadas no acérddo recorrido, envolvidas na operagdo
Tempo de Colheita, como a Do Grdo e a V Munaldi, ndo foram seus fornecedores no periodo sob
exame.

Sem razdo a recorrente.

A fundamentagdo apresentada por meio do acérddo recorrido é a mesma
fundamentacdo apresentada pela Fiscalizacdo por meio do TVF (Termo de Verificagao Fiscal).

Realmente, a autoridade fiscal, no referido TVF, de forma detalhada, apresentou as
conclusdes constatadas em procedimento fiscal efetuado em face de empresas envolvidas na
aludidas operagdes, muitas fornecedoras da recorrente, de modo que a decisdo recorrida também
apresentou tais constatacGes, a fim de demonstrar que a Fiscalizacdo corretamente efetuou as
glosas de créditos em questdo, créditos esses relacionados com empresas envolvidas nas referidas
operagles, em razdo de varias constatagdes, registradas no TVF, que levaram a conclusdo de que
as supostas fornecedoras da recorrente, pessoas juridicas, foram criadas apenas para emitir notas
fiscais de venda do café cru, com créditos das contribuicdes em tela, bem como que, na realidade,
tais aquisicOes foram efetuadas de pessoas fisicas, produtores de café.

A recorrente, de fato, ndo é mencionada nos autos atinentes as referidas
operacdes. No entanto, diferentemente do alegado na peca recursal, resta claro que, dentre os
inumeros fornecedores dela, com irregularidades evidenciadas pela Fiscalizacdo, de forma
especifica para cada um, ha também fornecedor, do periodo sob exame, envolvido e citado nas

referidas operagdes, conforme expressamente consignado pela autoridade fiscal no TVF:

40. Restou comprovado no curso da "Operagdo Tempo de Colheita" que as tais
"pseudo-atacadistas"  investigadas apresentam  patrimOnio  totalmente
incompativel com a atividade declarada como também pela suposta
movimenta¢do comercial; que nao declaram, nem pagam quaisquer tributos;
situam-se em escritdrios acanhados em prédios comerciais, sem qualquer logistica
capaz de movimentar cargas, armazenar e, muito menos beneficiar cargas de
café.

41. Além dos fornecedores instalados no Estado do Espirito Santo, no curso das
investigacOes, os Auditores Fiscais de Vitoria/ES constataram registros de compras
nas empresas exportadoras de supostos fornecedores situados no Estado de
Minas Gerais, principalmente, no municipio de MANHUACU. A confrontacdo da
movimentagdo financeira com dados fiscais dessas supostas atacadistas de café
no Estado de Minas Gerais ndo mostrou um quadro diferente do encontrado no
Espirito Santo: movimentagdo financeira miliondria para empresas cuja
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declaragdo de Imposto de Renda encontrava-se na situacdo de INATIVA, OMISSA,
ZERADA ou com informacgdo de receita irriséria e, portanto, incompativel com os
recursos movimentados. Empresas sem quadro de funcionarios para executar
suas atividades ou, quando muito, com um ndmero infimo e, além de tudo isso,
sem qualquer recolhimento dos tributos devidos.

42. Dando sequéncia as investigac6es, no periodo de 29/11/2010 a 01/12/2010,
Auditores Fiscais da DRF Vitéria/ES efetuaram diligéncias nas cidades de
MANHUACU, MANHUMIRIM, DIVINO e ESPERA FELIZ, em Minas Gerais, ocasido
em que foram realizadas algumas abordagens diretas e fotos dos enderecos onde
essas pessoas juridicas funcionam ou funcionaram (foram anexadas fotos de
empresas da regido de Manhuacu retratando as fachadas de algumas empresas
atacadistas de café e alguns depoimentos de pessoas envolvidas com as fraudes).

43. Em MANHUACU/MG o quadro se apresentou mais emblematico. "Empresas"
situadas uma ao lado da outra, desprovidas de patrimOnio e capacidade
operacional necessdrios ao seu objeto, tentando transparecer como atacadistas
de café, s6 que proximas, ndo distantes, as vezes a 20 metros dos escritérios de
compras de grandes exportadoras e torrefadoras.

44, Somente na Avenida Bardo do Rio Branco teriam funcionado como atacadistas
de café as empresas:

- M. M. L. DA SILVA no n? 148;

- J. B. DA SILVA no n° 239-B;
- J.S. ALVES no n°181, sala 05;

- SECULOS COMERCIO DE CAFE LTDA no n°217, loja A, e;
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- JUAREZ GONGCALVES no n°344-B.

45. Na Avenida Melo Viana, transversal a Av. Bardo do Rio Branco, teriam
funcionado como atacadistas de café as seguintes empresas:

- J. G. GONCGALVES (Cafeeira Nova Esperancga) no n°591-B;

- D. DE S. TEIXEIRA (Café Graos Verdes) no n°591-C;

- E. M. GOMES (Gomes Comércio) no n°591-D;

- J.C. MOREIRA — ME no n2 604, sala 02;

- CAMARGOS COMERCIO DE CAFE LTDA no n°604, sala 09, e ;

- BELA VISTA COMERCIO DE CAFE LTDA, também no n° 604, sala 09.

46. Em outra transversal a Av. Bardo do Rio Branco, esta a Av. Felipe Nascif, onde
teriam funcionado como atacadistas de café as seguintes empresas:

- STYLLUS COMERCIO DE CAFE LTDA no n°10-B;
- ABEL DE PAULA (Café Suico) no n° 54;

- F. A. JACOB (Cafeeira Beira Rio) no n°121-A, e;
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- H & B COMERCIO DE CAFE LTDA. no n°224-B.

47. Na Rua Tedcrito Pinheiro constam o domicilio fiscal das seguintes pessoas
juridicas:

- R. L DE SOUZA (Grao Café Comércio) no n°143-B;
- ACUCAFE LTDA no n° 186-A, e;
- R. S. DE OLIVEIRA no n°186-B.

48. Por fim a Rua Francisco Fialho, que também cruza a Av. Bardo de Rio Branco,
onde constavam como enderec¢o das seguintes pseudo-atacadistas de café:

- COMERCIO DE CAFE RIO GRANDE LTDA no n° 33;

- NOVA ESPERANCA COMERCIO DE CAFE LTDA no n° 33, 2°andar;
- MILA COMERCIO DE CAFE LTDA no n°33, sala 01;

- HALLFA COMERCIO DE CAFE LTDA no n° 35-térreo;

- SANTA MARTA COMERCIO E REPRESENTAGAO LTDA no n° 59;

- E. A. RAPOSO no n°68, ¢;

- AGAR COMERCIO LTDA no n° 108.

Obs.: As empresas listadas em negrito nos itens anteriores, constam como
fornecedores de mercadorias a fiscalizada, entre os periodos de 01/10 a
06/10 (em outros periodos analisados nesta fiscalizagdo, foi constatado que
outras dessas empresas também foram fornecedoras da fiscalizada).

49. Como resultado das diversas diligéncias realizadas pela Receita Federal do
Brasil, através de suas Delegacias, foi declarada a INAPTIDAO, SUSPENSAO ou
BAIXA de varias dessas empresas de fachada. (...)

Algumas empresas citadas no acérdao recorrido, como a Do Grdo e a V Munaldi,
envolvidas na operacao Tempo de Colheita, de fato, ndo estdo relacionadas, no periodo sob
exame, como fornecedoras da recorrente, mas ja foram suas fornecedoras em outros periodos.

Dessa forma, essas empresas foram citadas no acérdao recorrido apenas para
demonstrar, como exemplos, o procedimento adotado pelas empresas mencionadas nas
operacdes, ndo havendo nenhum vicio capaz de impor a nulidade da decisao.

Até porque ha extensa fundamentacdo da Fiscalizacdo, também destacada pela
decisdo recorrida, acerca das glosas de créditos efetuadas e relacionadas as empresas

identificadas como fornecedoras no periodo em questdo.

Trata-se de empresas com diversas irregularidades, como falta de apresentacdo de

declaracdes obrigatdérias (DACON — Demonstrativo de Apuragdo de Contribuigdes Sociais, DIPJ —

Declaracao de Informagdes Econbdmico-Fiscais da Pessoa Juridica e DCTF — Declara¢ao de Débitos e
Créditos Tributarios Federais), inexisténcia de recolhimento da Cofins e da contribuicdo ao PIS,
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empresas declaradas inaptas ou baixadas, em razdo de inexisténcia de fato, suspensas ou nulas,

conforme a relacdo constante no TVF, abaixo reproduzida:

18. Dentre as empresas fornecedoras de insumos para a STOCKLER, cujas compras
de mercadorias geraram solicitacdo de créditos de PIS e Cofins ndo cumulativos -
exportagdo, encontram-se com a situacao de INAPTAS e BAIXADAS, por
INEXISTENCIA DE FATO, SUSPENSAS OU NULAS, as seguintes:

SITUACAD

SEQ | CHPIRAIZ | RAZAQ 30CIAL CADASTRAL
5 10707333 MMIL DA SILVA Tosal SUSPENSA
& 10221088 | MARAGOGIPE COMERCIO DE CEREAIS LTDA. Total INAPTA
n 0130145  FRANCISCO APOLINARID KETO Total BALKADA
b 5600148 | GRANDE MINAS COMERCIO DE CAFE LTOA. Totsl INAPTA
2 B78T.023  DAMIEL BARBOSA DE FRE(TAS Total BALCADA
<] 0522208 HALLFA COMERCIO DE CAFE LTDA Totel SUSPEMSA
47 10525865 L FDE OLIVEIRA Totel SUSPEMSA
L] 9312584 | A MALVES Tota SUSPEMSA

Obs.: No campo “SEQ", fol considera a ordem da listagem apresentada anteriormente no item 13
deste Relatério, denominada “EMPRESAS FORNECEDORAS DE CAFE", que seguiu o critério de
relevancia do valor das compras declaradas pela fiscalizada.

Cuida-se de caso com varias constatacOes apresentadas pela Fiscalizacdo em

relacdo a supostos fornecedores, pessoas juridicas, na realidade, a época, muitos considerados

inaptos ou baixados, por inexisténcia de fato, suspensos ou nulos, conforme bem apontado pela

autoridade fiscal. Segue a relacdo dos 20 (vinte) principais supostos fornecedores da recorrente,

pessoas juridicas, considerando os valores das mercadorias (café cru) supostamente fornecidas
por eles a recorrente (valor das compras) e a inexisténcia de recolhimentos de PIS/Cofins,
constante no TVF:
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53. A listagem exposta a seguir prioriza a relevancia das transagdes comerciais
declaradas pela fiscalizada (coluna VALOR DAS COMPRAS). Antes disso,
apresentamos o quadro da situagcdo dos fornecedores que ndo efetuaram
recolhimentos dos tributos federais (dentre eles, PIS e Cofins) em relagdo aos
valores declarados como comercializados:
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A) FORNECEDORES: RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS

CHPJRAIZ  RAZAQ SOCIAL TR:-EJI::’EA;HIDE DEE&EARDD
DAS COMPRAS
58130782 | CAFEEIRA DE ARMAZENS GERAJIS LTDA Total NAD 26.741.34935
03706201 CIMMEX EXPORTADORA MIMEIRA DE CAFE LTDA Tatal HADA 4. 210.208,30
06257017 Re G COMERCIO DE CAFE LTOA Tatel HADA 3486 308 17
05210032  PARANMEA COMERCID DE CAFE LTDA Total NADA 32300584 36
10707332 WML D SILVA Teeal HADA 302128230
1022108 MARAGOGIPE COMERCIO DE CEREALS LTDW. Total HADA 2250244 50
10,359,876 | O.F. RETO Tota NADA 218816700
TP.J COMERCID ATACADISTA DE CAFE IMPORTACAD E

(9483354  EXPORTACAD LTDA Total NAD 1.801 200,00
11.322452 | IMPERIO COMERCIO ATACADISTA DE CAFE LTDA Total HADA 1.830.113.60
10662608  ADELSON BONFACIKD DOS SANTOS Tatal NADA 1.811.481.20
2814580 | UNICAFE COMPAMHIA DE COMERCIO EXTERICR Tatal NAD 1.511.620,00
FTABTAS  MICCHIO SOBRINHO CAFE SIA Totsl HADA 1.334 420,00
(5.014.68 | COMERCIO DE CAFE VARGEM GRANDE LTDA Tatal NADA 1.265. 426,25
104625624 CPDACOSTA Tatal HADA 1.227T 818,77
10483572 | | F BRITO COMERCIO DE CEREAIS Tatal NAD 1.188.420,00
00.B37387  CAFEERA SAD SEBASTIAD LTDA Total NAD 1103548 45
10850407 | FELICK: MEMDES VIEIRA Total HADA 1,103, 360,00
10780036 PORTAL CAFE COMERCIO E EXPORTACAD DE CAFE LTDW Total HADA 1.001.406.07
TLOTETH) | GIRAMUNDD COMERCIO E EXFORTACAD LTOA Tatel HADA AT5 430,31
09120145 FRANCISCO APOLIMARIO RETC Total NADA 858.080,00

* QUANDO INFORMAMOS NA COLUMA RECOLHIMENTOS TRIBUTARIOS *NADA", QUEREMOS DIZER QUE NAD
HOUVE EM 2010, NENHUM TiPO DE RECOLHIMENTO EFETUADO PELO CONTRIBUINTE

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Considerando que sdo inumeros fatos constatados, registrados pela Fiscalizacdo,

cumpre transcrever as principais constatacdes apresentadas pela autoridade fiscal, por meio do

TVF, em rela¢do aos aludidos 5 (cinco) principais supostos fornecedores da recorrente, pessoas

juridicas, considerando os valores das mercadorias (café cru) supostamente fornecidas por eles a
recorrente:

54. A seguir serdo expostas as analises realizadas nestes fornecedores da
STOCKLER. Para aqueles cujas compras declaradas pela fiscalizada atingem o
minimo de RS 800 mil, a apresentacdo da andlise serd mais extensa, de forma
mais analitica; para o restante o mesmo procedimento foi realizado, porém os
resultados demonstrados de forma sintética, mas que refletem a mesma situacao
irregular das outras empresas analisadas (ha casos em que ja haviamos realizado,
nesta mesma acdo fiscal, a andlise de fornecedores com valor inferior a RS 800 mil
e, desta forma, excepcionalmente, sera apresentada sua analise analitica).

54.1. CIAMEX EXPORTADORA MINEIRA DE CAFE LTDA, CNPJ raiz 03.726.291: A
fiscalizada declara comercializagdes com esta empresa de 01/10 a 06/10 com

excecdo de 04/10. Situacdo cadastral na RFB: INAPTA, por omissdo de
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declaragGes, com efeitos desde 16/11/2011; situacdo cadastral na receita
estadual: SUSPENSA, desde 07/01/2011. Nos anos de 2001 a 2008, as DIPJ foram
entregues com a informacdo de que a empresa se encontrava INATIVA, ou seja,
informa que permaneceu durante todo este periodo sem efetuar qualquer
atividade operacional, ndo operacional, financeira ou patrimonial; na ultima
declaracdao economico-fiscal entregue, referente ao AC de 2009, os dados estdao
ZERADOS. Nas DCTF entregues, referentes ao primeiro semestre de 2010 foi
informado que ndo havia débitos tributarios; os DACONs desse periodo foram
entregues pro-forma: todos os valores se encontram ZERADOS. Ndo possui
recolhimentos de tributos federais (cabe lembrar que a empresa “comercializou”
com a fiscalizada, no periodo em analise, cerca de RS 4,2 milhdes). Constam como
socios da empresa nos sistemas da RFB o Sr. GLEICIMAR CORREA DE OLIVEIRA,
CPF 037.869.966-01 e o Sr. JORGE ALVES FERNANDES, CPF 085.934.819-90. O
primeiro, na DIRPF dos anos-calendario de 2005 e 2006 (AC 2005 e 2006), ndo
declara rendimento algum e seu Unico bem é representado por 34% DE QUOTAS
DE CAPITAL DA EMPRESA AGENCIA DE EMPREGOS E TREINAMENTOS PATROCINIO
LTDA COM SEDE EM PATROCINIO/MG, no valor de RS 0,10 (dez centavos) e n3o
declara nenhuma divida ou 6nus reais; no AC 2007, declara rendimentos
recebidos exclusivamente de pessoas fisicas (RS 6.810,00), seus bens aumentam
para RS 13.500,00, sendo RS 3.500,00 referentes a uma motocicleta e RS
10.000,00 em disponibilidades em dinheiro (somente esta parte ja excede em
quase 200% os rendimentos auferidos no ano) e nenhuma divida ou 6nus real. Na
DIRPF do AC 2008, declara novamente rendimentos recebidos somente de
pessoas fisicas, no valor de RS 14.400,00 ; seus bens aumentam para RS
26.000,00, com a baixa das disponibilidades para RS 2.500,00 e a entrada das
cotas de capital da CIAMEX (RS 20.000,00) e nenhuma divida ou 6nus real sdo
declarados (nesse caso o aumento dos bens do contribuinte representa 86,80%

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

dos rendimentos “recebidos” no ano). No AC 2009, ndo houve nenhuma mudanca
significativa e a partir do AC 2010 ndo houve mais entrega de declaragdes. O
outro sdcio ndo entrega a DIRPF desde o ano-calendario de 2003.

54.2. R e G COMERCIO DE CAFE LTDA., CNPJ raiz 06.257.017: A fiscalizada
declarou comercializagdes com esta empresa em 01/10, 04/10, 05/10 e 06/10.

Inscricdo estadual suspensa pela SEFAZ/MG; situacdo cadastral na RFB:
SUSPENSA. Na DIPJ do AC 2010, apesar de a fiscalizada ter informado
comercializagdes com este fornecedor da monta de cerca de RS 3,5 milhdes, foi
informado faturamento de cerca de RS 28 mil, oriundo de prestacdo de servigos e
ndo de venda de mercadorias!!!. Ndo houve entrega de DACON para o periodo;
nas DCTF entregues, nenhum débito foi confessado. Nao houve entrega de GFIP
para o periodo. Na DIP AC 2010, o Unico sdécio que consta na ficha 60 -
Identificacdo de Sécios ou Titular (apesar de estarmos tratando de uma sociedade
limitada, ou seja, deveria haver, no minimo, dois sdcios) é o Sr. RUBENS LOPES DE
SOUZA, CPF 070.647.606-90. Analisando suas DIRPF, verificamos que, até o AC
2006, declarou-se isento. No AC 2007, declara rendimentos recebidos
exclusivamente de pessoas fisicas (PF), no valor de RS 19,5 mil e seu Unico bem
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sdo numerarios em seu poder no valor de RS 16 mil. No ano seguinte retificou por
duas vezes sua declaragdo; na primeira entregue, informava recebimento de
rendimentos isentos oriundos de PJ optante pelo SIMPLES, no valor de RS 18 mil
(mesmo sem possuir nenhuma participagdo societdria informada nessa
declaragdo); na primeira retificacdo, langa rendimentos recebidos de PF no valor
de RS 150 mil e seus bens ainda s3o restritos a numerario em seu poder, desta vez
de RS 119 mil, e as cotas de capital da empresa, no valor de RS 19 mil. Na segunda
retificacdo (esta é a DIRPF que esta em vigor), arrependeu-se do valor informado
dos rendimentos recebidos de PF e declara apenas RS 16.340,00 e ainda declara
rendimentos recebidos da empresa no valor de RS 18 mil; mas a parte mais
interessante dessa retificacdo é que na declaracdao de seus bens, informa que no
ano anterior (AC 2007) o valor do dinheiro em espécie era de RS 116 mil, uma
diferenca de “apenas” RS 100 mil. Nem serd necessdrio analisar as outras
declaracdes depois dessa mirabolante aparicdo de dinheiro em poder do
contribuinte, como forma de justificar que possuia condicdes econdmico-
financeiras para possuir um negdcio.

54.3. PARANAIBA COMERCIO DE CAFE LTDA. CNPJ raiz 05.210.032: A fiscalizada
declarou comercializacdes com esta empresa de 01/10 a 06/10, com excegdo de
04/10. Situagdo cadastral na Secretaria da Fazenda de Minas Gerais — SEFAZ/MG,
SUSPENSA, desde 25/05/2011. Até o ano-calendario de 2008 (AC 2008),
declarava-se INATIVA; no AC 2009, declara compras de cerca de RS 12 milhdes e

incrivelmente conseguiu vender todas essas mercadorias, restando estoque
ZERADO; apurou IR e CSLL de quase RS 390 mil; ndo declarou gastos com
empregados. A DIPJ do AC 2010 estd com os dados ZERADOS, ou seja, so foi
entregue para tentar burlar o fisco (alids, esta foi a Ultima DIPJ entregue). Nos
DACONs do periodo fiscalizado declarou toda a receita auferida como base de
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calculo de PIS/Cofins. Nas DCTF do primeiro semestre de 2010 declarou débitos
apenas de PIS/Cofins. NENHUM recolhimento tributario foi realizado. Analisando
a situacdo financeira dos sécios, constatamos: o Sr. TIAGO GOMES TEIXEIRA, CPF
045.332.626-94 (detentor de 98% do capital da empresa, segundo a DIPJ AC
2010), tem sua primeira DIRPF entregue no AC 2005, sem dados de rendimentos,
bens, direitos, dividas ou 6nus reais; no AC 2006 ndao houve entrega da DIRPF; no
ano seguinte, a situacdo é a mesma do AC 2005; mais uma vez, no AC 2008, ndo
entregou a DIRPF; no AC 2009, passou a informar rendimentos de RS 20.535,00
(RS 2.325,00 recebidos da prépria empresa e RS 18.210,00 recebidos, como ndo
poderia ser de outra forma, de PESSOAS FiSICAS - PF) e declara as cotas de capital
da empresa, no valor de RS 29.400,00 (nessa mesma declaracdo, diferentemente
do que havia declarado anteriormente, informa que no AC de 2008 ja era
possuidor dessas cotas). No AC de 2010, declara rendimentos oriundos
exclusivamente de PF, os mesmos bens e direitos do ano anterior e dividas e 6nus
reais de RS 68.050,00 (Banco do Brasil S.A. — Crédito Veiculo). Trata-se, como se
pode verificar, de mais um episédio de tentativa de justificar aportes financeiros
sem nenhum tipo de fonte de rendimentos compativel. A outra sécia da empresa
(segundo a DIPJ), Sra. MICHELLE GOMES TEIXEIRA DE CASTRO, CPF 040.095.226-
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23, nunca declarou as cotas da empresa e, no AC de 2010, tem vinculo
empregaticio com a Prefeitura de Municipal de Novo Cruzeiro, local onde reside.

54.4 MML DA SILVA, CNPJ raiz_10.707.333: A fiscalizada declarou
comercializagbes com esta empresa em 05/10 e 06/10. Inscricdo estadual
suspensa pela SEFAZ/MG; situacdo cadastral na RFB: SUSPENSA, a partir de
01/11/11. Constam duas declara¢des de imposto de renda entregues (AC 2010 e

2011) e em ambas a empresa declarou-se INATIVA. Nenhum DACON foi entregue
para o ano de 2010, assim como nenhuma DCTF e GFIP. Nenhum recolhimento
tributdrio foi efetuado. Nos bancos de dados da RFB constam como empresdrio o
Sr. MANOEL MUNIZ LOPES DA SILVA, CPF 643.962.316 87. Este senhor, até o ano
calendario (AC) de 2008, declarou-se na DIRPF como isento; no AC 2009 declarou
rendimentos isentos recebidos de empresa optante pelo SIMPLES, e declarou ndo
ser possuidor de nenhum bem ou direito, assim como ndo possuir nenhuma
divida ou 6nus reais. No AC seguinte, a DIRPF estd totalmente em branco, sé com
as informacdes cadastrais do contribuinte; essa foi a ultima DIRPF entregue.

54.5. MARAGOGIPE COMERCIO DE CEREAIS LTDA., CNPJ raiz 10.221.099: A
fiscalizada declarou comercializagdes com esta empresa no periodo de 01/10 a

06/10, com excecdo do més 04/2010. Inicio das atividades da empresa em
28/07/08; declarada INAPTA por inexisténcia desde essa data pela RFB e em
29/11/10 pela SEFAZ/MG. N3o ha DIPJ entregue para o AC de 2010. No DACON
declara toda a receita como base de célculo para apuracdo de PIS/Cofins;
entregou a DCTF confessando valores tributdrios devidos de PIS e Cofins mas ndo
recolheu tais contribui¢des. Declara na GFIP apenas um empregado. Na analise do
quadro societario, foi detectado o seguinte: a) Sr. CARLOS EDUARDO DA SILVA,
CPF 854.076.828-34, com 95% do capital social (fonte: DIPJ AC 2009) — na primeira
DIRPF que analisamos (AC 2003), sua Unica fonte de rendimento veio de pessoas

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

fisicas (PF), no valor de RS 5.400,00 e declarou n3o possuir bem algum, direito,
divida ou 6nus reais; nas DIRPFs seguintes, dos AC de 2006 e 2007 (em 2004 e
2005 ndo entregou DIRPF), nem mesmo o recebimento de rendimentos foi
declarado; no ano de 2008, declara rendimento no valor de RS 16.083,00 (RS
1.395,00 da MARAGOGIPE e o restante de PF), sem dividas ou 6nus reais e seus
bens se resumem as cotas da empresa no valor de RS 14.250,00. Apenas para
salientar, no ano de 2008, a aquisicdo de mercadorias para revenda foi declarada
na DIPJ, ficha 04A, linha 21 — Compras de Mercadorias a Vista, no valor de mais
de RS 12 milhdes!!! No AC 2009 (ano da ultima DIRPF entregue), declarou
rendimentos de RS 6.390,00 recebidos da MARAGOIPE e RS 15.023,00 recebidos
de pessoas fisicas; seu Unico bem continuam a ser as cotas de capital da empresa.
A outra sécia, Sra. MARIA APARECIDA DE PAULA LOURENCO, CPF 038.504.886-67,
declarou-se isenta do IRPF até o ano calendario de 2005; no AC 2006 solicitou

pedido de regularizacdo de seu CPF (realizado em 29/08/2008, posteriormente ao
inicio das atividades da “empresa”); no AC de 2007 n3do entregou a DIRPF; nos AC
2008 e 2009, sua DIRPF estd zerada, sem informacdo de rendimentos, bens,
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direito, dividas ou Onus reais, ou seja, foi entregue apenas pré-forma. Ndo houve
mais entrega de declaragGes a partir do AC 2010.

Com efeito, guanto as empresas identificadas como fornecedoras da recorrente

no periodo sob analise, a Fiscalizacio apresentou as constatacoes concernentes a tais pessoas

juridicas, supostas fornecedoras da recorrente, que corroboram a sua conclusdo no sentido de

que consistem em empresas, criadas tao somente para emissao de notas fiscais de venda de

café cru, com vistas ao aproveitamento de crédito das contribuicGes em tela (PIS e Cofins) pela

adquirente dos produtos, no caso, a recorrente.

Exatamente conforme decidiu a instancia de piso, por meio do acérdao recorrido,
cuja fundamentacgao, abaixo transcrita, adoto também como razao de decidir:

Tudo indica até aqui que as autodenominadas “atacadistas” sdo empresas de

fachadas, que se prestaram a uma simulacdo/dissimulacio de uma operacdo de

compra e venda de café, pois movimentavam grandes somas financeiramente,

mas nao tinham como operar com as mercadorias. Além do fato de ter, como se

viu, uma existéncia fantasmagodrica do ponto de vista da tributacdo,

descumprindo obrigacoes acessérias e também a principal, consistente em
pagar tributo. (...)

A Inconformada menciona que ndo ha liame algum entre a recorrente e algumas
empresas atacadistas, seus fornecedores, assim, os créditos derivados das
aquisicoes destas empresas ndo poderiam ser glosados. Alega que se os seus

fornecedores deixaram de recolher tributos ou apresentaram declaracdes falsas

ndo cabe a esta qualquer responsabilidade. No entanto, a alegacdo ndo procede

porguanto a caracterizacdo daqueles fornecedores como empresa atacadista
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sem capacidade operacional, com existéncia fantasmagdrica do ponto vista

fiscal, mas com movimento aprecidvel de recursos restou incontroverso nos

autos (vide Termo de Verificacdo Fiscal). Além disso, encontram-se bem

definidas como empresas criadas com o propdsito de vender nota fiscal, ndo

com o proposito de comercializar café, logo, ndo seria crivel que teria vendido

café somente para a contribuinte, ora inconformada.

Uma vez confessado pelas proprias “atacadistas”, fornecedoras da contribuinte,

gque ndo vendiam café, mas apenas forneciam nota fiscal para uma operacdo

eufemisticamente chamada de “guiar o café”, conclui-se que a correspondente

compra do café pela contribuinte ndo passa de simples arranjo documental com
vistas a vantagens tributarias ilicitas. Em suma, se ndo houve a venda conforme

confessado - por guem podia confessar - tampouco poderia ter havido a

compra, a contrario sensu, estar-se ia diante de fendmeno Unico ho mundo

juridico, onde uma compra n3ao se conecta com sua contraparte ldgica, a
venda.(...)

(destaques nosso)
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Diante dos fatos constatados pela autoridade fiscal, resta inequivoco que se trata
de empresas criadas tdo somente para emissdo de nota fiscal de venda de café cru, adquiridos
pela recorrente, na realidade, de produtores rurais pessoas fisicas.

N3o merecem acolhida os argumentos apresentados pela recorrente no sentido de
que ndo teve participagdo em nenhuma operagdo irregular, que agiu de boa-fé ao adquirir os
produtos, bem como que ndo estava obrigada a verificar a situagao dos seus fornecedores.

Ora, diante dos fatos constatados e evidenciados pela autoridade fiscal, infere-se
que a recorrente tinha conhecimento desses fatos, vale dizer, de que os seus fornecedores,
pessoas juridicas, apenas emitiram as notas fiscais de venda de café cru a fim de possibilitar a ela o
aproveitamento, indevido, de créditos da contribuicdo ao PIS e da Cofins.

Conforme demonstrado pela autoridade fiscal, ha inUmeros fornecedores que
foram declarados inaptos, de modo que as notas fiscais emitidas por eles ndo produzem efeitos
tributdrios em favor de terceiros interessados, como a recorrente, conforme disposto no caput do
art. 82 da Lei 9.430/96.

Além disso, constata-se que ha também inumeros fornecedores sem capacidade

operacional, em razdo de vdrias constatacGes, como a falta de apresentacdo de declaracdes

obrigatdrias a época, como a DACON, DIPJ e DCTF, a existéncia de socios sem capacidade

financeira (“socios laranjas”), fornecedores estabelecidos em enderecos incompativeis com o

porte da _empresa (empresa atacadista de café), fatos esses que corroboram a conclusdao

apresentada pela autoridade fiscal no sentido de que se trata de empresas criadas

especificamente para gerar créditos indevidos das contribuicGes em comento.

Verifica-se que ndo é caso de aplicacdo do pardgrafo uUnico do art. 82 da Lei
9.430/1996 e do § 52 do art. 45 da IN RFB 1.005/2010, os quais admitem o crédito do adquirente
de boa-fé, se comprovado o pagamento e o recebimento da mercadoria, conforme a seguir
reproduzidos:

Lei 9.430/1996

Art. 82. Além das demais hipdteses de inidoneidade de documentos previstas na
legislagdo, ndo produzira efeitos tributarios em favor de terceiros interessados o
documento emitido por pessoa juridica cuja inscricdo no CNPJ tenha sido
considerada ou declarada inapta. (Redacdo dada pela Lei n? 14.195, de 2021)

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos casos em que o
adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de servigos
comprovarem a efetivagdo do pagamento do preco respectivo e o recebimento
dos bens, direitos e mercadorias ou utilizagdo dos servigos.

IN RFB 1.005/2010
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Art. 43. Serd considerado inidoneo, ndo produzindo efeitos tributarios em favor
de terceiros interessados, o documento emitido por pessoa juridica cuja inscri¢do
no CNPJ haja sido declarada inapta. (...)

§ 52 O disposto no § 12 ndo se aplica aos casos em que o terceiro interessado,
adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de servigcos, comprovar
o0 pagamento do preco respectivo e o recebimento dos bens, direitos ou
mercadorias ou a utilizagdo dos servigos.

Isso porque ndo se discute o pagamento e a aquisicdo da mercadoria (café), e sim o
real fornecedor, no caso o produtor pessoa fisica, e ndo a pessoa juridica emitente da nota fiscal
de venda.

De fato, no caso sob exame ndo se discute se a recorrente é adquirente de boa-fé
das mercadorias adquiridas (café cru), e sim se os reais fornecedores da mercadoria sdo as
pessoas juridicas emitentes das notas fiscais ou os proprios produtores de café, pessoas fisicas,
conforme bem apontado pelo acérdao recorrido, fundamentacdo com a qual concordo e a adoto
também como razao de decidir:

O simples fato de que “comprou, pagou e recebeu a mercadoria”, o que seria

suficiente para garantir o crédito de PIS/Cofins, na forma do paragrafo tGnico do

art. 82, da Lei n? 9.430/96, ndo é eficaz, porquanto a Fiscalizacdo investiga

resposta a outra questdo: “de quem ?”. E as provas dos autos direcionam para a

resposta de que “comprou, pagou e recebeu a mercadoria” de produtor rural

(pessoa fisica), ndo de pessoa juridica, no que pese as notas fiscais tenham sido

construidas para mascarar a realidade, fazendo nelas constar “empresas” sem

qualquer vinculo com o mercado de café, mas criadas para participar de um
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estratagema de ataque a Fazenda Nacional.

No quadro probatdrio assentado tem-se ainda por irrelevantes as alegacdes da

inconformada quanto a inexisténcia de declaracdo de inidoneidade/inaptiddo

das empresas fornecedoras; ao tempo em que efetuou as transagées, ou de que

nio fora observado o disposto no art. 82 da Lei n2 9.430/96; de que o controle

das instituicdes financeiras quanto a regularidade cadastral de seus clientes
sinalizam a idoneidade de suas operacdes.

As alegacOes sdo irrelevantes porgue independentemente da declaracdo de
inaptiddo, em ato oficial adequado emitido pela autoridade competente da
Receita Federal do Brasil, a documentacdo fiscal pode ser considerada como

tributariamente ineficaz, quando comprovado nio ter havido a transacdo a que
se refere, permitindo concluir que os documentos apresentados mascaram uma
aquisicido ficticia de mercadorias, impondo-se afastar a faculdade de a

interessada calcular crédito de PIS/Cofins na incidéncia ndo-cumulativa. Enfim, a
alegacdo da contribuinte de que nao é possivel concluir que teve conhecimento
da pratica ilicita de fornecedores ndo prevalece diante da prova reunida pela
Autoridade Fiscal. (...)
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A andlise exposta nos itens anteriores rejeita peremptoriamente qualquer
alegacdo de planejamento tributario, pois demonstra que o Contribuinte utilizou-

se de pessoas juridicas de existéncia fantasmagodrica, a fim de interpor elo

ficticio na cadeia produtiva e, assim, escapar do pagamento de tributo de sua

responsabilidade, por meio de compensacdo de créditos inexistentes de fato.

A recorrente genericamente alega o absurdo de glosas inexplicadas, a saber,
aquelas para as compras realizadas nas empresas nas quais a fiscalizacdo ndo
indicou qualquer elemento delituoso, sendo que as mesmas continuam ATIVAS
até a presente oportunidade. Na verdade, a recorrente ndo aponta
especificamente qualquer glosa inexplicada, afirma apenas que alguns dos
fornecedores estariam ainda na condicdo de ativa no CNPJ. No entanto, tais
empresas ativas permanecem em continua inadimpléncia em relacdo a obrigacdes
acessoria e principal, sem declarar receitas ou recolher PIS/Cofins. No contexto
aqui demarcado é irrelevante ter havido, ou ndo, o pagamento, de fato, no elo

anterior da cadeia, ou se o fornecedor ainda ndo fora declarado inapto ou se o

contribuinte recebera a mercadoria, pois, como demonstrado o resultado da

investigacdo empreendida assentou ter havido sistematico travestimento nos
negdcios da Empresa.

(destaques nosso)

Os fatos constatados e apresentados pela Fiscalizacdo levam inequivocadamente a

conclusdao de que as aquisicles, pela recorrente, de café cru, ndo foram das pessoas juridicas

emitentes das notas fiscais apresentadas, e sim que tais pessoas juridicas foram criadas apenas

para dar aparéncia a negdcios juridicos inexistentes (artificiais) entre a recorrente e essas pessoas

juridicas, vale dizer, consistem em pessoas juridicas de fachada.

O objetivo, consoante evidenciado pela autoridade fiscal, era o aproveitamento,

pela recorrente, de créditos das contribuicées em tela, de 7,6% de Cofins e 1,65% da contribuicdo

ao PIS, calculados sobre os valores das supostas aquisicdes de café cru de pessoas juridicas.

Com efeito, os supracitados fatos constatados pela autoridade fiscal, acerca de

pessoas juridicas supostamente fornecedoras da recorrente, evidenciam que os cafés crus

adquiridos por ela, na verdade, foram adquiridos diretamente dos produtores rurais, pessoa

fisicas.

Cabe destacar que essas operacgdes, aquisicdes de café cru de pessoas fisicas, com a

apresentacdo dos documentos idoneos das aquisicoes, poderiam gerar créditos das contribuices

em apreco no montante de 35% do crédito aproveitado, indevidamente, pela recorrente, como se

fosse adquirido de pessoa juridica atacadista (crédito presumido).

Pelo mesmo motivo acima descrito, também ndo é caso de aplicagdo da Siumula 509
do STJ (Superior Tribunal de Justica), jd que ndo se discute a aquisicdo da mercadoria, e sim de
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guem realmente foi adquirida, bem como porque a aludida simula se refere a crédito do ICMS e

nao das contribui¢cbes em aprego (PIS/Cofins).

Logo, nada a prover neste tdpico.

Bens adquiridos de Cooperativas Agropecuarias

A recorrente se enquadra como agroindustrial, conforme constatado pela

autoridade fiscal:

8. Com vistas a obtermos a informacdo se a fiscalizada adquire café com a
finalidade de utilizd-lo como insumo na atividade agroindustrial de padronizar,
beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma e sabor

(blend) ou separar por densidade dos graos, com redugdo dos tipos determinados
pela-classificacdo oficial, e para dar celeridade ao presente Procedimento Fiscal,
utilizamo-nos da informacdo prestada na fiscalizacdo anterior, do MPF
0810600/2010-00461, que confirma o processo agroindustrial, descreve todas as

etapas deste, efetuado pelo préprio contribuinte ou por terceiros, e informa que
ndo segrega os custos do café adquirido, uma vez que todo ele é utilizado como
insumo. (destaques nosso)

Ademais, a Fiscalizacdo considerou o aproveitamento integral de crédito apenas dos

produtos adquiridos de cooperativas agroindustriais, €, no que diz respeito aos produtos

adquiridos de cooperativas agropecudrias, considerou os créditos como presumidos, de acordo

com o art. 82 da Lei 10.925/04:

69. Além dos fornecedores até agora analisados, a fiscalizada também adquiriu
mercadorias de cooperativas. Antes de seguir adiante com a analise, vale
ressaltar as diferengas legais para o enquadramento do tipo de crédito a ser
pleiteado pelo contribuinte referente as compras realizadas neste tipo de
fornecedores.

70. A lei 10925/04 separa as cooperativas que comercializam café (mercadoria
classificada no cddigo 09.01 da NCM - Nomenclatura Comum do MERCOSUL), em
dois grupos: 1) Cooperativas de Producdo Agropecuaria, que tém a incidéncia das
contribuicdes para o PIS/Pasep e para a Cofins suspensas no caso de venda de
seus produtos (art. 92, Lei 10.925/04); e 2) Cooperativas Agroindustriais, que no
caso do café, sdo aquelas que exercem cumulativamente as atividades de

padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma
e sabor (blend) ou separar por densidade dos grdos, com redugdo dos tipos
determinados pela classificacdo oficial, para as quais ndo hd a aplica¢do da
suspensdo dessas contribuices em suas vendas (§§ 62 e 79, art. 82 e inc. Il, §19,
art. 99, todos da Lei 10.925/04). (grifado)

71. Ou seja, a lei é muito clara em separar os dois_tipos de cooperativas

existentes: a primeira, denominada Agropecuaria, ndo necessariamente fornece
o produto (café) sem nenhum tipo de beneficiamento; ela até pode, e em alguns
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caso deve, se utilizar de algum processo que traga maior valor agregado ao seus
associados; mas, se ela ndo exerce CUMULATIVAMENTE todas as atividades
descritas no § 62 do art. 82, da Lei 10.925/04 ou separa por densidade de grios,
com reducgdo dos tipos determinados pela classificacdo oficial (continuagdo do
mesmo dispositivo legal), ndo pode ser enquadrada como Agroindustria.

72. Para sabermos em quais dos casos cada uma das cooperativas que
forneceram produtos para a STOCKLER se enquadra, e, com o intuito de nao
cometer nenhuma impropriedade a fim de ndo suscitar protestos por parte da
fiscalizada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santos encaminhou
intimacdes a inumeros fornecedores, dentre eles, TODAS as cooperativas que
comercializaram com a STOCKLER. Nessas intimacdes foram solicitadas

informacodes relativas a natureza de suas operacdes e aos procedimentos

adotados na apuracdo da contribuicdo para o PIS e da Cofins. Nada melhor que o

préprio fornecedor do insumo nos prover de informacdes a respeito desse

assunto, ja que ele sabe, melhor do que qualquer um, o produto que oferece ao
mercado em geral.

73. Particularmente quanto ao enquadramento desses fornecedores como
agropecudrias ou agroindustrias, o item “e” dos Termos de Intimacdo enviados as

cooperativas solicitava o esclarecimento sobre os processos aplicados ao produto
(café), ou seja, se eram exercidas, cumulativamente, as atividades de padronizar,
beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicio de aroma e sabor
(blend) ou separar por densidade de graos, com redugdo dos tipos determinados
pela classificagdo oficial.

74. Os fornecedores adiante listados no informaram que se enquadram no “grupo
1”, ou seja, que nao exerceram cumulativamente as atividades de padronizar,
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beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma e sabor
(blend) ou separar por densidade dos graos, com redugdao dos tipos
determinados pela classificagdo oficial. Desta forma, conforme afirmacdo
incontestdvel das préprias cooperativas, estas transa¢des comerciais ndo geram
direito ao crédito integral e sim ao crédito presumido de PIS e Cofins. Verificamos
gue algumas das notas fiscais desses fornecedores ndo trouxeram a observacao
da ndo incidéncia da contribuicdo para o PIS e da Cofins, mas,_o simples fato de

haver um erro material nas notas fiscais desses fornecedores (obrigacdo

acessodria), gue deixaram de assinalar que a venda ocorreu com a suspensao das
contribuicdes de PIS/Cofins, ndo altera a verdade fitica de que o produto
vendido a fiscalizada ndo foi objeto das atividades de “padronizar, beneficiar,

preparar e misturar tipos de café para definicio de aroma e sabor (blend) ou
separar por densidade dos grdos, com reducdo dos tipos determinados pela
classificacdo oficial; caso contrario, a hipdtese de ndo haver mencdo a

suspensdo dessas contribuicoes faria com que surgisse, para essas cooperativas,

todo um processo produtivo que nunca ocorreu, com suas respectivas despesas

e encargos (utilizacdo de maquindrio e/ou pessoal, com seus respectivos custos,
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como compra/aluguel de maquinario ou contratacdo de terceiros para realizar

tal processo).

75. Além disso, temos que lembrar que o café é uma “commodity”, trata-se de
mercadoria que possui toda uma regulacdo e controle por parte dos adquirentes,

principalmente aqueles que negociam com o mercado externo, que possui uma
exigéncia de qualidade muito alta. Alegar a fiscalizada ignorancia quanto ao tipo
de mercadoria adquirida e sua qualidade esta totalmente fora de questdo nesse
caso. Ndo pode a fiscalizada invocar que ndo sabia se a mercadoria adquirida
havia sido ou ndo objeto dos processos listados no § 69, art. 82, da Lei 10.925/04.

76. As cooperativas que se enquadraram como agropecuarias sdo as seguintes

(GRUPO 1):
CMPJ raiz RAZAD SOCIAL
00.699.115 COOPERATIVA AGRICOLA DE MONTE CARMELO
86.675.642 COOPERATIVA AGROPECUARIA DO ALTO PARANAIBA
50.753.656 COOPERATIVA AGRICOLA DAS ZOMA DE JAHU
24.662.298 COOPERATIVA AGRO PECUARIA DO WVALE DO SAPUCAI LTDA

77. As demais cooperativas informaram que o café comercializado sofreu os
processos agroindustriais cumulativos de padronizar, beneficiar, preparar e
misturar tipos de café para definicdo de aroma e sabor (blend) ou separar por
densidade dos graos, com reducdo dos tipos determinados pela classificacdo
oficial. A seguir relacionamos as cooperativas que se enquadraram nessa situacao

(GRUPO 2):

CNPJ raiz RAZAO SOCIAL

25.266.685 COOP DOS CAFEICULTORES DA ZOMNA DE TRES PONTAS LTDA — COCATREL
18.780.254 COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE BOA ESPERANCA LTDA

78.956.968 COOPERATIVA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL - COCARI

45.236.791 COOPERCITRUS — COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS

04.948.765 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DE MINAS LTDA.

19.508.639 COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE CASSIA LTDA

19.424.159 COOP.REGIOMAL DOS CAFEICULTORES DO VALE DO RIO VERDE LTDA — COCARIVE
24,490,401 COOP.REGIONAL AGRO-PECUARIA DE SANTA RITA DO SAPUCAI LTDA
09.613.047 COOP. DO VALE DO SAO FRANCISCO LTDA.

25.863.341 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA ZONA DE VARGINHA LTDA
52.046.927 COOP. DOS CAF. DA REG. DE MARILIA

20.499.489 COOP. AGRIC. DE UNAI LTDA.

19.445.733 COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE CARMO DO PARANAIBA LTDA
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24.896.409 COOPERATIVA REGIONAL DOS CAF.SAOQ SEBASTIAOQ PARAISO LTDA
54.772.017 COCAPEC COOPERATIVA DE CAFEICULTORES E AGROPECUARISTAS
16.736.928 COOP. MISTA PRODS. RURAIS DE BOM SUCESS0

06.878.792 COOP. AGROP. DA REG. SUDOE. MIN. E ALTA. MOG.

22.070.064 COOP. AGRIC. ALTO R. GRANDE

78. Dessa forma, propomos que os créditos relativos as cooperativas do GRUPO

1 sejam convertidos de integrais para presumidos.

79. Propomos que os créditos referentes as cooperativas do GRUPO 2 sejam
deferidos integralmente, de acordo com a Solucdo de Consulta COSIT 65/2014,
assim como do Parecer PGFN/CAT/N® 1425/2014. (destaques nosso)
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Incialmente, antes de analisar os argumentos apresentados na peca recursal acerca
da matéria, cumpre ressaltar que o caput do art. 82 da Lei 10.925, de 23 de julho de 2004, permite
as pessoas juridicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas a

alimenta¢do humana ou animal, deduzir crédito presumido, calculado sobre o valor dos insumos

adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.

Além de ser autorizado o desconto de crédito presumido em relagdo as aquisicdes

de pessoas fisicas, estendeu o_§ 12 do art. 82 a possibilidade do desconto de crédito presumido

também as aquisicbes por pessoa juridica agroindustrial dos mesmos produtos relacionados no

caput, de pessoas juridicas que sejam cerealistas, de pessoa juridica que dedique-se ao

transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura, e de pessoa juridica que exerca

atividade agropecuaria.

Ao mesmo tempo em que era concedido o crédito presumido para as aquisicoes,
por pessoas juridicas agroindustriais, de pessoas fisicas e juridicas, o art. 92 da mesma Lei
10.925/2004 estabeleceu a suspensdo da exigibilidade da Contribuicdo para o PIS e da Cofins

quando da venda de produtos agropecudrios pelas pessoas juridicas citadas no § 12 do art. 8°:

Art. 92 A incidéncia da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no
caso de venda: (Redagdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004)

| - de produtos de que trata o inciso | do § 12 do art. 82 desta Lei, quando efetuada
por pessoas juridicas referidas no mencionado inciso; (Incluido pela Lei n? 11.051,
de 2004)

Il - de leite in natura, quando efetuada por pessoa juridica mencionada no inciso Il
do § 12 do art. 82 desta Lei; e (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

Il - de insumos destinados a producdo das mercadorias referidas no caput do art.
82 desta Lei, quando efetuada por pessoa juridica ou cooperativa referidas no
inciso Il do § 12 do mencionado artigo. (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

§ 12 O disposto neste artigo: (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

| - aplica-se somente na hipdtese de vendas efetuadas a pessoa juridica tributada
com base no lucro real; e (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

Il - ndo se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas juridicas de que tratam os §§
62 e 72 do art. 82 desta Lei. (Incluido pela Lei n? 11.051, de 2004)

§ 22 A suspensdo de que trata este artigo aplicar-se-a4 nos termos e condicGes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluido pela Lei n2
11.051, de 2004) (destaque nosso)

O art. 17, lll, da citada Lei 10.925/04 dispde que a aludida suspensdo se aplica
desde 12 de agosto de 2004

Art. 17. Produz efeitos:

()
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lll - a partir de 12 de agosto de 2004, o disposto nos arts. 82 e 92 desta Lei;
(destaque nosso)

Dessa forma, sendo obrigatéria a aplicagdo da suspensdo em apreco desde 12 de
agosto de 2004, as aquisicdes pela recorrente de café cru de cooperativas agropecudrias, no

periodo sob exame, devem ser suspensas das contribuicdes em tela, e, dessa forma, ha direito
apenas ao crédito presumido relacionado a essas aquisigoes.

No que diz respeito aos argumentos apresentados no recurso voluntario acerca da
matéria, cumpre assinalar que ndao merece acolhida o argumento no sentido de que cabe o crédito
integral porque ndo constava na nota fiscal a_expressdo acerca da aplicacdo da suspensdo da

contribuicdo em comento, na medida em que tal falta ndo tem o cond3do de possibilitar o

aproveitamento de crédito referente a operacao suspensa por forca de expressa disposicao legal.

Nesse sentido hd o acérddao n. 9303-014.223, de 20 de julho de 2023, também
proferido pela 32 Turma da CSRF deste Conselho, sob a relatoria do eminente conselheiro Rosaldo
Trevisan, conforme parte do voto a seguir reproduzida:

Portanto, o fato de as notas fiscais de determinadas operac6es ndao terem

indicado expressamente a suspensdo da contribuicdo (que era obrigatdria) ndo

permite a tomada de créditos integrais pelo adquirente, por se tratar de

procedimento contrdrio ao legalmente prescrito. O contribuinte, no caso, ndo

pode se aproveitar de um direito que ndo lhe cabe, pois o beneficio fiscal em

comento foi criado em favor do vendedor, que podera vir a exercé-lo enquanto

ndo for decadente o seu direito de repetir a contribuicio eventualmente

recolhida de forma indevida.

As pessoas juridicas que, por descumprimento de preceito legal, emitiram notas
fiscais sem a informacdo de suspensdo, ou com a indicacdo de que se tratava de
operacdo sujeita a incidéncia das contribuicdes, ndo ensejam, com tal conduta,

atribuicio de crédito basico em valores integrais. A lei impde a operacdo a

suspensdo e autoriza ao adquirente o direito ao crédito presumido, que ndo se

confunde com o crédito basico e integral. (destaques nosso)

Além desse argumento, a recorrente aduz ainda que o periodo em questao, 12
trimestre de 2010, é distinto do periodo referente as intimacdes lavradas pela Fiscalizagcdo, com

vistas a obter informacGes acerca das atividades dessas cooperativas, nos autos do processo n.
15983.720.175/2014-00.

Assiste razao a recorrente nesse ponto.

Conforme visto, para o periodo em questao, 22 trimestre de 2010, a Fiscalizacdao

considerou como cooperativas agropecuarias as seguintes cooperativas:

CMPI raiz RAZAD S0CIAL

00.699.115 COOPERATIVA AGRICOLA DE MONTE CARMELD

B6.675.642 COOPERATIVA AGROPECUARIA DO ALTO PARANAIBA
50.753.656 COOPERATIVA AGRICOLA DAS ZONA DE JAHU

24.662.298 COOPERATIVA AGRO PECUARIA DO VALE DO SAPUCAI LTDA
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De fato, constata-se que as intimacdes lavradas nos autos desse processo e as
respostas apresentadas pelas cooperativas intimadas se referem ao periodo de 2005 a 2009, vale

dizer, as informacbes apresentadas pelas cooperativas acerca da natureza de suas atividades,
notadamente se exerceu cumulativamente as atividades de padronizar, beneficiar, preparar e

misturar tipos de café para definicio de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos

grdos, com reducdo dos tipos determinados pela classificacdo oficial, se referem ao periodo de
2005 a 2009 e ndo ao 29 trimestre de 2010, conforme se constata da analise das intimacdes e
respostas apresentadas pelas referidas cooperativas, juntadas as fls. 1579-1601 do citado
processo n. 15983.720.175/2014-00.

Da analise da fundamentagdo apresentada pela Fiscalizagdo, acima reproduzida,
infere-se que a autoridade fiscal utilizou como fundamento para considerar tais cooperativas
como cooperativas agropecuarias tao somente as sobreditas respostas apresentadas por elas nos
autos do aludido processo n. 15983.720.175/2014-00.

Ou seja, inexiste prova de que tais cooperativas de fato eram cooperativas

agropecuarias no periodo sob anadlise (22 trimestre de 2010).

Sendo assim, impde-se considerar legitimos os créditos bdsicos integrais (7,6% de

Cofins e 1,65% da contribuicdo ao PIS) concernentes as aquisicdes de insumos dessas cooperativas
no 22 trimestre de 2010, aproveitados pela recorrente, e ndo os valores de créditos presumidos

concernentes a essas aquisicdes, considerados pela autoridade fiscal.

Logo, dou provimento a esse ponto do recurso, para reverter as glosas de créditos
atinentes as aquisi¢cdes de insumos das cooperativas consideradas pela autoridade fiscal como
agropecuarias.

Frete na aquisicdo de insumos
A Fiscalizagdo glosou créditos atinentes a fretes na aquisi¢ao de insumos sob o

argumento de que ndo ha previsao legal para tanto, procedimento corroborado pelo acérdao
recorrido.

A recorrente sustenta, na peca recursal, que tem direito ao crédito integral
referentes as despesas com frete na aquisicdo de insumos, incorridas com pessoa juridica
domiciliada no pais, independentemente do regime de tributacdo dos insumos transportados.

Assiste razao a recorrente.

Ha direito ao crédito das contribuicdo em tela incidentes sobre os fretes atinentes
as aquisicoes de insumos, mesmo que os insumos ndo sejam tributados pelas contribuicdes em
tela.

Com efeito, o inciso Il do § 22 do art. 32 das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 assim
dispoem:
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Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:
(...)

§ 22 N3o dara direito a crédito o valor:

()

Il - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicao,
inclusive no caso de isencdo, esse ultimo quando revendidos ou utilizados como
insumo em produtos ou servicos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo
alcangados pela contribuigao; e (...)

A disposi¢cao normativa acima transcrita impede o creditamento em relagao a bens
ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo e servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo,
mas ndo veda o direito a crédito sobre os servicos de transporte tributados e efetuados com bens

desonerados. Vedar a possibilidade de crédito no frete tributado alegando desoneragdo da
mercadoria ou insumo transportado violaria o principio da ndo-cumulatividade da contribui¢cdo ao
PIS/Pasep e da Cofins.

Os custos com fretes sobre a aquisicdo de insumos ndo sujeitos ao pagamento das

contribuicbes em comento e de produtos sujeitos a apuracdo de crédito presumido, prestado por

pessoa juridica domiciliada no Pais, geram direito a crédito das contribuicdes para o PIS/Pasep e

da Cofins ndo cumulativos, na forma prevista pelo artigo 39, inciso Il, das Leis 10.637/2002 e

10.833/2003, uma vez que tais servigos sdo independentes do regime a que se submete o insumo
transportado.

A prépria Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) consolidou as
normas relativas a apuragdo, cobranca, fiscalizagcdo, arrecadagdo e administracdo do PIS/Pasep,
Cofins, PIS/Pasep-Importacdo e da Cofins-Importacdo por meio da publicacdo da Instrucdo
Normativa (IN) RFB 2121/2022, revogando a IN RFB 1911/2019. Dentre as modifica¢cdes, ha
disposicao atinente ao direito de fretes de insumos tributados a aliquota zero, com tributagao
suspensa ou nao incidéncia, conforme a seguir transcrito:

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsegdo, consideram-se insumos, os bens
ou servigos considerados essenciais ou relevantes para o processo de produc¢do
ou fabricacdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos (Lei n2
10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com redag¢do dada pela Lei n2 10.865, de
2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso Il, com redac¢do dada
pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 21).

§ 12 Consideram-se insumos, inclusive:

()

XVIII - frete e seguro relacionado a aquisicdo de bens considerados insumos que
foram vendidos ao seu adquirente com suspensao, aliquota 0% (zero por cento)
ou nao incidéncia; (destaques nosso)

= 48



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3202-004.576 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10845.724557/2012-01

Importante registrar ainda que, em 20 de junho de 2024, a 32 Turma da CSRF deste
Conselho aprovou a Sumula CARF n2 188:

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 20/06/2024 - vigéncia em
27/06/2024

E permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servicos de
fretes na aquisi¢do de insumos ndo onerados pela Contribuicdo para o PIS/Pasep e
pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais servigos, registrados de forma
autonoma em relacdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente
tributados pelas referidas contribuicGes.

Acérddos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348

Assim sendo, no caso sob andlise, cabe a apropriacdo de crédito da Cofins calculado
com base nos valores de fretes, prestados por pessoa juridica domiciliada no Pais, referentes as
aquisi¢cdes de insumos, ndo tributados pelas contribui¢des, inclusive insumos sujeitos ao crédito
presumido, desde que tais servicos contratados sejam registrados de forma autébnoma em relagao
aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuicdes.

Por isso mesmo, voto no sentido de reverter as glosas de créditos referentes aos
servicos de frete contratados pela recorrente de pessoa juridica domiciliada no Brasil e relativos as
aquisi¢des de insumos, ndo onerados pelas contribuicdes, inclusive os insumos sujeitos a apuragao
de crédito presumido, desde que, em atencdo a aludida Sumula Carf 188, tais servicos tenham
sido registrados de forma autbnoma em relagdo aos insumos adquiridos e tenham sido
efetivamente tributados pelas referidas contribuicdes.

Conceito de insumos e 6nus da prova

Quanto ao conceito de insumo, impde-se aplicar o definido pelo Superior Tribunal de Justica (STJ)
no REsp 1.221.170/PR, vale dizer, serd aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de terminado bem ou servigo para o
desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pela interessada.

No que diz respeito ao 6nus da prova, cabe ressaltar que a autoridade fiscal lavrou
intimacdes no curso do procedimento de fiscalizacdo, a fim de obter esclarecimentos e
documentos necessarios para a andlise da legitimidade dos créditos escriturados pela recorrente,
tendo, ao final, efetuado glosas de determinados créditos, com a apresentacdao dos fundamentos
de fato e de direito pertinentes.

Importante destacar ainda que o 6nus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do
seu direito, conforme art. 373 do Cddigo de Processo Civil — Lei 13.105/2015. Assim sendo,
tratando-se de aproveitamento de crédito, cabe a recorrente, no curso da acao fiscal, comprovar o
crédito escriturado mediante a apresentacdo de todos os documentos e esclarecimentos
solicitados pela autoridade fiscal responsavel pelo procedimento, impondo-se a autoridade fiscal a
glosa, de forma fundamentada, dos créditos considerados ilegitimos. Da mesma forma ocorre na
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fase contenciosa, cabendo a impugnante ou recorrente evidenciar a legitimidade do crédito

escriturado e glosado pela Fiscalizacao

Atividade econdmica da recorrente e seu processo produtivo

No TVF,

a Fiscalizagdao aduz que a recorrente adquire café para utilizd-lo, como

insumo, na atividade agroindustrial de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café

para definicdo de aroma e sabor ou separar por densidade dos graos:

Na peca

9. Com vistas a obtermos a informacdo se a fiscalizada adquire café com a
finalidade de utiliza-lo como insumo na atividade agroindustrial de padronizar,

beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de aroma e sabor
(blend) ou separar por densidade dos graos, com reducdo dos tipos determinados
pela classificacdo oficial, e para dar celeridade ao presente Procedimento Fiscal,
utilizamo-nos da informacdo prestada na fiscalizacdo anterior, do MPF
0810600/2010-00461, que confirma o processo agroindustrial, descreve todas as

etapas deste, efetuada pelo préprio contribuinte ou por terceiros, e informa que
ndo segrega os custos do café adquirido, uma vez que todo ele, é utilizado como
insumo. (destaques nosso)

recursal, a recorrente descreve o seu processo produtivo:

100. A Recorrente tem como atividade predominante o rebeneficio de café,
conforme detalhado no resumo a seguir:

a. Entrada do café em grdao cru beneficiado, etapa em que é verificada sua
documentacgdo, feita a pesagem e coletadas as amostras dos lotes, para a
definicdo, em laboratdrio, dos servicos de beneficiamentos necessarios para o
cumprimento dos contratos de exportagao. Como pressuposto para a entrada do
café em grao cru beneficiado, ha contratagdo de servicos de frete pela
Recorrente;

b. Limpeza, em que sdo retiradas eventuais impurezas persistentes do café;

c. Classificagdo, em que é feita a separacdo uniforme/conferéncia do café em
peneiras que atendam a Classificacdo Oficial Brasileira;

d. Ventilacdo, pelas quais os graos defeituosos sdo separados por diferenca de
densidade;

e. Selecdo eletronica, fase em que os equipamentos, por fotocélulas, identificam
pela cor os graos defeituosos, e;

f. Formacao de liga, etapa em que, apds o rebeneficio, o café limpo, classificado e
selecionado é acondicionado separadamente e, de acordo com as exigéncias dos
clientes, é misturado com outros tipos de café.

101. As atividades de rebeneficio do café demandam os seguintes equipamentos
e magquinas, respectivamente: balancga, catador de pedras, classificador (peneiras),
mesas densimétricas, eletrOnicas monocromaticas e bicromaticas, balGes de liga.
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102. Apds o rebeneficio, os cafés sdo embalados em sacos de juta (60 kg) e
empilhados e armazenados em ambiente propicio para conservar a sua qualidade
e caracteristicas originais. O armazenamento do café, em condi¢des inadequadas,
é considerado um dos principais fatores determinantes de perdas qualitativas e
guantitativas no produto.

103. Alguns cuidados de manuseio e conservagao devem ser observados em
funcdo de fendmenos como migracdo de umidade e condensacdo de vapor,
infestacdo por insetos, além de outras ocorréncias que podem favorecer a
deterioracao fungica e contaminacao por microtoxinas. Assim, constituem fatores
importantes na conservacdo do café armazenado a iluminagdo controlada, a
ventilacdo, limpeza didria e a localizacdo das portas e o sistema de cobertura.

104. Ainda, para facilitar a movimentacao segura das sacas de café, sao utilizados
empilhadeiras e contentores flexiveis, também denominados big-bags, que
transformam essas cargas pequenas em grandes volumes padronizados. Da
mesma forma, para identificar a qualidade do café, sdo utilizadas etiquetas
(marcacdo de sacaria). Fixadas essas premissas, passa-se a analisar os bens e
servicos essenciais para a viabilizacao da atividade produtiva da Recorrente.

Passamos a analisar as razdes apresentadas pela recorrente, na peca recursal, com
vistas a examinar a legitimidade ou ndo dos créditos aproveitados por ela e glosados pela
Fiscalizacao.

Insumos considerados pela recorrente

Diante das glosas de créditos efetuadas pela autoridade fiscal, de forma
fundamentada, em razdao de, na sua avaliacdo, ndo se tratar de insumos, cabe a recorrente,
conforme ja assinalado, evidenciar, para cada bem adquirido ou servico contratado, mediante

apresentacdo de documentos e por meio de fundamentacdo especifica, a essencialidade ou
relevancia do bem adquirido ou do servico contratado, com vistas a demonstrar, de forma clara,
que se trata de insumo.

Na peca recursal, a recorrente resume na tabela abaixo reproduzida os documentos
apresentados e os “itens de defesa”:

90. A Recorrente apurou, no periodo em questdo, créditos da Contribuicdo em
destaque relativos a insumos utilizados em sua atividade econdmica, com
fundamento no artigo 39, inciso Il, das Leis n? 10.637/02 e n? 10.833/03. Dentre
os gastos incorridos no trimestre em evidéncia, destacam-se os custos e despesas
com:
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Quadro 2 — Roteiro de Defesa Dos Insumos
Natureza da Glosa Notas Fiscais (Localizacio) Ttem de
defesa

1) servigos de frete, nas compras de café, utilizados como
msume no processo produtive da Recomrente, pagos a pessoas fls. 860/865 431
juridicas domiciliadas no pais.
ii) aguisicde de bens e servicos de mamitencdo utilizados na

atividade produtiva da Fecomrente, assim denominados “itens fls. 866/879 432
de consumo™.

I.I.l) ) aquisicio de sacaria, contentores flexiveis (Guani-Bags) _ ) 133
utilizados para apresentacdio, fransporte e armazenagem do café fis. B66/867/870/877e fls. 880881 131

(“despesas com embalagens™).
iv) marcacio de sacama, reemsaque ou substituicio de sacamia,
taxas de enfrada e saida do café do armazém, empréstimos de
bags, taxas de seguro, inclusive, de armazenagem guando nfie ha fls. 470/500 435
segregacio na nota fiscal desses custos, eis que os prmeiros nio
580 passiveis de crédito (“despesas com ammazéns™).

Fonte: elaborado a partir do acérdio recormido

Aquisicoes de bens e contratacdo de servigos, inclusive para manutenciao de
mdaquinas e equipamentos

A recorrente ainda aduz que os servicos de manutencdo de maquinas industriais, de
assisténcia técnica, bem como a aquisicdo de parafuso, correia, rolamento e demais pecas de
reposicao estdo diretamente relacionadas ao processo produtivo do café, restando comprovada
sua essencialidade. Apresenta o seguinte quadro com a discriminacao dos servicos e bens e as

respectivas fundamentacdo acerca da essencialidade ou relevincia para o processo produtivo:

Quadro n°. 4 — Essencialidade e Relevincia para o Processo Produtive
Itens/Servicos Essencialidade/Relevincia
Parafusos TUtilizados no maquinario em geral.

Mola Catador de pedra

Eixo elevador Uso no maquinario em geral, decorrente dos servigos

Polia vanavel grande de tonearia®s

Eixo bipartido

Chavetas

Rolete Rolete usado na torre da empilhadeira.

Rolamento Rolamento usado no frontal e na torre da
empilhadeira.

Walvula proporcional Walvula proporcional componente para andar pra
frente e para tras (empilhadeira)

Walvula solenoide Solenoide complemento da valvula proporcional.

Sensor de pressio Sensor de pressio para dar pressio nas valvulas

proporcional e solenoide.
Correia transportadora uso em elevadores e tapir

Reparo de Assisténcia Técnica | Reparo em placas queimadas de eletrénicas
selecionadoras de café.

Servigo de rebobinamento em Realizado em motores queimados usados em
motor elétrico elevadores e as maquinas em geral.

Fonte: Elaboragio propria.

Apresenta ainda as seguintes figuras:
116. As Figuras abaixo ilustram alguns dos itens citados acima:

Figura 10 - Mola — Catador de pedra, Eixo Elevador, polia varidvel grande, eixo
bipartido, chavetas, correia transportadora.
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Fonte: Estabelecimento da Recorrente.

Assiste razao a recorrente.

No caso de crédito em relacdo aos servicos de manutencdo e as pecas de

reposicao de bens do ativo imobilizado diretamente responsaveis pelo processo de producdo de

bens destinados a venda ou de prestacdo de servicos, ha determinacdo expressa no Parecer
Normativo Cosit/RFB n2 5, de 17 de dezembro de 2008, no sentido de que os servicos de
manutenc¢do e as pecgas de reposi¢ao aplicadas na manutencao de bens do ativo imobilizado que
implicarem um aumento de vida util do bem de até um ano podem ser considerados insumos, ao

passo que os servicos e pecas de reposicdo que acarretarem um aumento de vida util do bem
superior a um ano permitem o crédito na modalidade de bens incorporados ao ativo imobilizado.

Segue transcricdo de parte do referido Parecer Normativo Cosit/RFB n? 5, de 2018, que
fundamenta esse entendimento:

7.1. MANUTENGAO PERIODICA E SUBSTITUICAO DE PARTES DE ATIVOS IMOBILIZADOS

81. Questdo importantissima a ser analisada, dada a grandeza dos valores envolvidos, versa
sobre o tratamento conferido aos dispéndios com manutengdo periddica dos ativos
produtivos da pessoa juridica, entendendo-se esta como esforgos para que se mantenha o
ativo em funcionamento, o que abrange, entre outras: a) aquisicdo e instalacdo no ativo
produtivo de pecas de reposi¢do de itens consumiveis (ordinariamente se desgastam com o
funcionamento do ativo); b) contratacdo de servicos de reparo do ativo produtivo
(conserto, restauragao, recondicionamento, etc.) perante outras pessoas juridicas, com ou
sem fornecimento de bens.

82. Consoante dispde o art. 48 da Lei n2 4.506, de 30 de novembro de 1964:

“Art. 48. Serdo admitidas como custos ou despesas operacionais as despesas com reparos e
conservagao corrente de bens e instalagdes destinadas a manté-los em condi¢Ges eficientes
de operagao.
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Paragrafo Unico. Se dos reparos, da conservacdo ou da substituicio de partes resultar
aumento da vida util prevista no ato de aquisicdo do respectivo bem, as despesas
correspondentes, quando aquele aumento for superior a um ano, deverdao ser
capitalizadas, a fim de servirem de base a depreciag¢bes futuras.”

83. Portanto, a legislagdo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas estabelece que
os dispéndios com reparos, conservacao ou substituicdo de partes de bens e instalacées do
ativo imobilizado da pessoa juridica: a) podem ser deduzidos diretamente como custo do
periodo de apuragdo caso da opera¢ao nao resulte aumento de vida atil do bem
manutenido superior a um ano; b) devem ser capitalizadas no valor do bem manutenido
(incorporacdo ao ativo imobilizado) caso da operagao resulte aumento de vida util do bem
manutenido superior a um ano.

84. Como visto acima, a incorporacdao ou ndo ao ativo imobilizado determina as regras a

serem aplicadas para definicio da modalidade de creditamento da ndo cumulatividade

das contribuicdes aplicavel (inciso Il ou VI do art. 32 da Lei n? 10.637, de 2002, e da Lei n?

10.833, de 2003). Neste Parecer Normativo sdo discutidos apenas os dispéndios que

permitem a apuracio de créditos das contribuicoes na modalidade aquisicio de insumos
(inciso Il do caput do art. 32 da Lei n2 10.637, de 2002, e da Lei n2 10.833, de 2003).

85. Desde ha muito a Secretaria da Receita Federal do Brasil tem considerado que os bens e
servicos utilizados na manutengdo de bens do ativo imobilizado diretamente responsaveis
pelo processo de producdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servicos a
terceiros podem ser considerados insumos, mesmo enquanto vigentes as disposicoes
restritivas ao conceito de insumos da Instrucdo Normativa SRF n2 247, de 2002, e da
Instrucdo Normativa SRF n2 404, de 2004, vergastadas pela Primeira Se¢do do Superior
Tribunal de Justi¢a no julgamento em tela.
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86. E isso com base em diversos argumentos, destacando-se o paralelismo de fung¢des entre
os combustiveis (os quais sdo expressamente considerados insumos pelo inciso Il do caput
do art. 32 da Lei n? 10.637, de 2002, e da Lei n2 10.833, de 2003) e os bens e servicos de
manutencdo, pois todos se destinam a viabilizar o funcionamento ordinario dos ativos
produtivos.

87. Perceba-se que, em razdo de sua interpretacdo restritiva acerca do conceito de
insumos, esta Secretaria da Receita Federal do Brasil somente considerava insumos
geradores de créditos das contribuigdes os bens e servigos utilizados na manutengao dos
ativos diretamente responsaveis pela producdo dos bens efetivamente vendidos ou pela
prestacao dos servicos prestados a terceiros.

88. Ocorre que, conforme demonstrado acima, a aludida decisdo judicial passou a
considerar que ha insumos para fins da legislacdo das contribuicdes em qualquer etapa do
processo de producdo de bens destinados a venda e de prestacdo de servicos, e ndo
somente na etapa-fim deste processo, como defendia a esta Secretaria.

89. Assim, impende reconhecer que sdo considerados insumos geradores de créditos das
contribui¢Ges os bens e servigos adquiridos e utilizados na manutengao de bens do ativo
imobilizado da pessoa juridica responsaveis por qualquer etapa do processo de produgao
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de bens destinados a venda e de prestacdo de servigo. Portanto, também sdo insumos os
bens e servicos utilizados na manutengdo de ativos responsaveis pela produg¢do do insumo
utilizado na produgdo dos bens e servicos finais destinados a venda (insumo do insumo).
(destaques em negrito nosso)

Como se vé, os servicos de manutencdo e as pecas de reposicdo aplicados em
maquinas e equipamentos, utilizados no processo produtivo, sdo considerados insumos desde que
acarretem um aumento na vida util do bem de até um ano.

Caso a manutencdo (servicos e pecas) acarrete um aumento na vida util das
maquinas e equipamentos superior a um ano, esses dispéndios serdao capitalizados no valor do
bem e poderdo ser descontados como crédito com base nos encargos de depreciacao do bem.

Ndo ha fundamentagcdao expressa da autoridade fiscal acerca da vida util dos
produtos mencionados pela recorrente na pecga recursal e a respeito dos servigcos utilizados na
manutencado de bens incorporados ao ativo imobilizado.

Logo, nesse ponto, tenho que os aludidos produtos, como parafuso, correia e
rolamento, foram adquiridos para manutencdo ou reposicdo de bem ativado, utilizado no
processo produtivo, e tém vida Gtil de até 1 (um) ano, de modo que consistem em insumos.

Com efeito, o parafuso, as correias, os rolamentos e as demais pecas de reposicao
acima discriminadas ndo sdo capazes da aumentar a vida util do bem ativado por mais de 1 (um)
ano, conforme exige a legislacdo supracitada, e, por isso mesmo, podem ser considerados como
insumos, sendo legitimo o crédito aproveitado pela recorrente em relacdo a tais bens.

Da mesma forma, os servicos de manutencdao de madquinas industriais e de
assisténcia técnica, acima discriminados, sdo essenciais ou, a0 menos, relevantes para a produgao
de café.

Logo, impde-se a reversao das glosas relacionadas a parafusos, molas, eixos, polias,
chavetas, roletes, rolamentos, vdlvulas, sensores, correias, servicos de reparo de assisténcia
técnica e servicos de rebobinamento em motor elétrico.

Materiais de embalagem para transporte e armazenagem

Na peca recursal, a recorrente sustenta que tem direito a crédito referente a
material de embalagem utilizado para transporte e armazenagem do café, incorridos com
aquisicdo de sacaria (sacos de juta de 60 kg), abracadeiras, lacres, barbantes (costura) e
contentores flexiveis (big-bags).

Sustenta que sacaria (sacos de juta de 60 kg), lacres e barbantes consistem em
embalagem de apresentagao, pois sdo utilizados para a venda do produto ao consumidor final,
contendo, inclusive, rétulos destinados a promover e valorizar o produto, e, dessa forma, sdo
considerados insumos.
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Na peca recursal, apresenta a seguinte tabela, contendo a discriminacdo dos bens e
a fundamentacao acerca da sua essencialidade e relevancia para o processo produtivo:

Quadro 5 — Essencialidade e Relevancia para o Processo Produtive

Items Essencialidade
Fio téxtil p/ costura Linha para costurar a sacaria
Lacres Plast. Dupla Trava Utilipado no fechamento da sacaria em
embarques especificos
Agulhas saco Para costurar a sacaria p/ exportacio
Fita de empacotamento Usada para segurar o forro de papel que vai

dentro do containeres.

Saco para café 70x100 jutex Usada para ensacar o café para exportacio.

Fonte: Elaboragio prépria.

Apresenta ainda as seguintes figuras:

Figura 11 — Sacos de Juta. lacres, fio téxtil. agulhas

Fonte: estabelecimento da Recorrente.

Assinala a recorrente que os contentores flexiveis facilitam a movimentacdo,
manuseio e armazenagem das sacas de café; que, sem os materiais adequados de embalagem
para transporte, a qualidade do produto café comercializado restaria comprometida até a chegada
ao consumidor final; bem como que os guaru-bags servem para armazenar as sacas de café de 60
kg, evitando que figuem em contato direto com o chdo a mercé de bactérias e fungos que possam
contaminar e prejudicar a qualidade dos produtos.

Assiste razao a recorrente.

O processo de producdo de bens, em regra, encerra-se com a finalizacdo das etapas

produtivas do bem, ao passo que o processo de prestacdo de servicos geralmente se encerra com
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a finalizacdo da prestacdo do servico ao cliente. Consequentemente, os bens e servicos
empregados posteriormente a finalizacdo do processo de producdo ou de prestacdo de servico
ndo sdo considerados insumos, salvo exce¢des justificadas, como ocorre quando os bens sao
indispensdaveis para a manutencao, preservacao e qualidade do produto industrializado.

Os materiais de embalagem utilizados no processo produtivo, para
acondicionamento e transporte do produto industrializado sdao insumos e, nessa condigdao, geram
créditos bdsicos da contribuicdo ao PIS e da Cofins.

Sendo assim, podem ser considerado como insumo, desde que ndo seja bem
ativdvel, o material de embalagem utilizado para armazenagem e transporte do café, pois a
protecao ou acondicionamento do café (produto final) para transporte é um gasto essencial e
relevante ao processo produtivo, de sorte a possibilitar que o produto fabricado chegue ao
comprador de forma integra.

Os aludidos produtos adquiridos pela recorrente sdo utilizados sobretudo para
armazenar e transportar o café, constituindo-se essencial e relevante para o armazenamento e
transporte desse produto, evitando danos e garantindo a manuten¢ao da qualidade na sua
comercializagao, razao pela qual caracterizam insumos.

Logo, neste tdpico, dou provimento para reverter as glosas de créditos referentes a
aquisicao de saco, guaru-bags, lacre, barbante, fio téxtil, agulha, fita e contentor flexivel.

Despesas com servigos prestados pelos armazéns

A autoridade fiscal assim fundamentou as glosas referentes a armazenagem de
mercadoria:

107. Os valores referentes a estas despesas foram elencados nas planilhas dos
arquivos magnéticos entregues pelo contribuinte denominados “Armazenagem e
Frete Venda 1trim 2010.xIs” e “Armazenagem e Frete Venda 2trim 2010.xls”. De
acordo com o disposto no inc. IX, art. 32 e no inc. Il, art. 15, ambos da Lei
10.833/03, as empresas poderdo descontar créditos de PIS/Cofins calculados em
relacdo a “armazenagem de mercadoria e frete na opera¢do de venda quando o
onus for suportado pelo vendedor”.

108. Solicitamos uma amostra das notas fiscais para verificar o valor pleiteado.
Todas as notas fiscais de frete entregues estdo de acordo com a legislagdo vigente
(o frete foi de venda e suportado pelo vendedor). Nas notas fiscais que tratavam
de armazenagem, constavam outras despesas que ndo esta: movimentacao de
sacaria, rebeneficio de café, carga e descarga de sacaria, entrada, saida, seguro,
etc.

109. Devido a isso, foi solicitado ao contribuinte que detalhasse o tipo de despesa
em cada nota de armazenagem referente ao periodo ora em analise (01/2010 a
06/2010) e discriminasse a que se refere cada tipo de servico/despesa.

110. Em resposta, foi-nos apresentada a seguinte tabela:
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3 ExplicagSo dos servicos tomados:
Armazenagem -Annuenamentucotalé . L
Seguro Des.pes.a de sezuro do café armizenadn '

‘Frar as peﬂras saparar os gr!uus por tamanho utillizando pen-eiru Dlpoil. disso -
: uma determinada maquina tira os grios com pretos, verdes e ardidos que sdo
- ! considerados defeftos primdrios através de uma seleclo (cataglio) eletrSnica,
Rebe_neflcm Completa i Outra maquina através da ventilaclio, separa, baseando-se no peso do café, os
grios quebrades, as conchas, as |mpur ezas que s30 chamados de defem:s
isecunddrios.

Miqulna tira os gﬂos oom plttO'S verdes € ardidos que sau cons.ldnmdos
: defeitos primdrios através de uma selegdo (catagio) eletrinica juntamente, com

:antatc!o eletranica com outra migquina gue através da ventilagiio, separa, baseando-se no peso do café,
venta 3 os grios quebrados, as conchas, as impurezas gue sao chamados de defeitos
' setu ndérm

) 'Jit;av!s da mt[l.;c.h uma m.!quh.l u.epnra, hnseandn—se no pe:.o r.bu cefe us
Separacdo por ventilagio grém qu:mados as conchas, as impurezas que sao chamados de da-rmtus

S0 T.rar as pedus. SEParar os rius por tamanho utilizando peneiras. Depois disso
II El:dr“ ca e separaglio de : uma determinada méquina tira os grios com pretos, verdes e ardidos que slo
p ' | considerados d-efeltos pnmaﬂos através de uma seltcao [tatacao] eletrfnica.

RSP RIS T——

Tllar as pedras, separar os grios por tamanho utilizando peneiras. )
H 'Polir o café e tirar os defeitos secundirios por ventilaglo (quebrados, cnnd-nas, N
Impureus]
Sep.:mg.&u DOF pENEIras .Separar o l:.lfe por tamanho do gr.'m

Rebeneficio sururuca com
separacao de pedras
Brundg30 com utnlllla;.'iq

! Maquina tira os grios com pretas, verdes e ardidos que s3o considerados
Separag3o por eletrbnica. | | defeitos primarios através de uma selego (catacdo) eletrénica.

Sllpalal' o café oor tam.anho do griu

Rebeneﬁcln- slmnles o

Ocme a mistura do café de dn-ersas qualidadcs. passando pzln misturadere
i vol‘landu o café para o armazém.

I,Iga com estiva

Oc.ont a mistura do café de dversas qualldadts. passando peln misturador e

O

(@)

<

(m)

|

< Pilha Simples

> e . icomadestinagso final para a venda. L
i Ocorre a mistura do café de diversas qu-ulldades, pass-ando pela mlstu radur e

e . . Leom 2 destinag3o firal para  venda. JER—

Z4 ! :Atra\rés da ventilago, uma mdaquina separa, baseando-se no peso do café, 05

LLl -~ . : grios quebrados, as conchas, as impurezas que sdo chamados de defeitas

2 Liga com ventiacio : secunddrios e depois ocorre & mistura do café de diversas gualidades, passandn

) pelu misturador € com a destinagdo final para a venda. :

8 | Marcagio de ;I;F.'a'""""'.'é;i;&;;}.r" nasacaria a qualidade docafe. .

&) hnﬁwe”wbmmﬁg de 'Itocar 2 embalagem do café.

| sacaria
[ Entrada / | Descarga i

: Taxa cobrada pela descarga do l:a‘fa' R armazém,

Taxa mbrada pelo carregaments na saida do café do armazé

LE‘l-rap s rn-o d: b‘lgs : Omrre o qrnpltnlmq de bags (sacaria) para o armazenam

111. Dessa forma, além da armazenagem serdo considerados os servicos que
serviram _de insumos na producdo da mercadoria: rebeneficio, catacao
eletronica com vento, separacdo por ventilacdo, eletrénica e separacdo de
pedras, rebeneficio sururuca com separacdao de pedras, brunicdo com
ventilacdo, separacdo por peneiras, separagcao por eletrdnica, rebeneficio
simples, liga, pilha simples, liga simples, liga com ventilacdo e
magquinacio/movimentacdo maquindrio. Quaisquer outros que n3o os ora
descritos serdo desconsiderados e os créditos a que se referem serdao objeto de
proposta de indeferimento em sua totalidade.

112. Em algumas notas fiscais ndo havia a discriminacdo em separado do valor de
armazenagem e seguro (nem mesmo na descricdo pormenorizada do prestador) e
como ndo é possivel fazer essa diferenciacdo, em TODOS esses casos e em
semelhantes a esses, o valor sera objeto de proposta de indeferimento total.
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113. Destarte, apds as corre¢des ora apresentadas, propomos que a totalidade
dos créditos elencados na planilha abaixo citada seja deferida. Nessa planilha o
campo observacdes discrimina as despesas que nao foram consideradas e o valor
de proposta de crédito.

114. Estes créditos est3o listados na planilha denominada “PROPOSTA LIBERACAO
CREDITOS INTEGRAIS - DESPESAS DE ARMAZENAGEM E FRETE NA OPERACAO DE
VENDA” e seu montante referente ao mercado externo é exposto a seguir: (...)
(destaques nosso)

A recorrente aduz que o acdérddao recorrido manteve as glosas de créditos
referentes a gastos discriminados nas notas fiscais de prestaciao de servicos de armazenagem

pagos as pessoas juridicas domiciliadas no pais, como valores referentes ao pagamento de seguro

do café armazenado, taxas cobradas pelos armazéns e marcacdo e empréstimos de sacaria, a

seguir discriminados:

Quadro 6 — Descricio dos Gastos

SERVICO DESCRIC;LO
Seguro Despesa do seguro do café armazenado
Marcacio de sacaria Estampar na sacaria a qualidade do café

Reensaque/substituicio de sacaria | Trocar a embalagem do café

Entrada / Descarga/ desembarque | Taxa cobrada pela descarga do café no armazém
Saida/ Embarque/carga Taxa cobrada pelo carregamento na saida do café do armazém
Empréstimo de bags Ocorre o empréstimo de bags (sacaria) para o armazenamento do café

Assevera também que a decisdo recorrida manteve a glosa de valores referentes a
armazenagem nos casos em que a_nota fiscal nao discriminou os valores pagos a titulos de

armazenagem dos demais custos de seguros, entrada, saida, empréstimo de bags, entre outros.

Sustenta que tais gastos caracterizam insumos ou despesas relativas a

armazenagem, disposta no inciso IX do art. 3° da Lei 10.833/03.

Afirma a recorrente que se trata de servicos prestados por armazéns contratados

para_manutencdo da gqualidade do café. Cita dois armazéns contratados, destaca que esses

armazéns prestam servicos complementares de embarque e desembarque do café, bem como que
o servico de armazenagem é complexo e demanda o desempenho de atividades acessérias

inerentes e indispensaveis a sua efetiva execugao:

132. Pois bem, é fato incontroverso, nos autos, que foram prestados servicos de
Armazenagem, com os cuidados necessarios para a manutencdo da qualidade do
café. As figuras, a seguir, exemplificam dois dos armazéns contratados pela
Recorrente:
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_Figura 13 — Servigos do Armazéns Gerais Caparina Ltda.

.!"
Armazenagem
Unidade localizada estrategicamente no Sul de Minas Cerais, em area de 100 000 metros quadrados, sendo que 35 000
metros quadrados sdo cobertos, chedecendo as mais nigorcsas normas intermacionus de seguranga. A area de
armazenagem & composta de 10 (dez) depdsitos independentes, com capacidade astdtica para 800 mil sacas, tendo como
fator diferenciador a bilidade climatica, que mantém todas as caracteristicas naturais do café

Fonte: Site do Armazéns Gerais Carapina Ltda®.

Figura 14 - Servicos do Rossignolli Armazéns Gerais Ltda.

0 Armazéns Geraia Roseign do na redovia SP-346, em Espinto

esta estrategicamente local

Santo do Pinhal, tradicior 40 3 beirz da rodovia € proxma

ilo, & Sul de Minas Gerais, garante um

O & armazenamento de cafés

s, Os armazens,

305 recentes 30 equipades com tecnologia de ponta para todas as

0, armazenamento & prep: 0 completa — do recebimento dos cafés &

eres - & controlada por um modemo sistema automatzado

0 Armazém € certificado pela Utz, uma das maores plataiormas de centificagio
nternacional do sstor café, o que atests que seus processos seguem rgorosos

padroes de sequranca e que 35 prabicas de trabalho estdo em conformidade com
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133. Para a consecug¢do dos servicos de armazenagem, ambos os armazéns
prestam servigos complementares de embarque e desembarque de café:

Figura n° 15 — Servicos de Embarque e Desembarque prestados pelo Armazéns Gel
Carapina Ltda.

Embarque e Desembargque

rque ¢ desembarque em Area totalme a desenvolver quaisquer modalidades de

entacho de

afé, independente da

horario. Area de estacionamento, dotada de completa

nfra-estrutura de seguranca aos veiculos

Fonte- Site do Armazéns Gerais Caranina T.tda®
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Figura n°® 16 — Servicos de Embarque e Desembarque prestados pelo Rossignolli Armazéns Gerais

Fonte: Site do Rossignolli Armazéns Gerais Ltda®".

134. O servico de armazenagem é complexo e demanda o desempenho de
atividades acessoérias inerentes e indispensaveis a sua efetiva execucao. (...)

136. Veja que a propria Receita Federal do Brasil, antes mesmo do julgamento do
Recurso Especial n? 1.221.170/PR, ja reconhecia que servicos pagos a
estabelecimentos armazéns sdao essenciais e indispensdveis ao funcionamento

da cadeia produtiva do café e, portanto, geram o direito a créditos de PIS e de
COFINS. Confira-se a Solucdo de Consulta n2 320/04:

[...] as despesas relativas a armazenagem e manipula¢cdao do café (pré-
limpeza, eliminagao inicial de impurezas, posterior de graos defeituosos,
classificagdo do café de acordo com o tamanho dos graos, ensaque,
costura e sublocacdo dos volumes e formacgao de lotes para embarque),
incluidas nas faturas emitidas pelas empresas de armazenagem, s3o
passiveis de aproveitamento de crédito do PIS/PASEP e da COFINS. {(...)

137. Como decorréncia dos servicos de armazenagem, as taxas de seguros
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decorrem da obrigatoriedade da lei, ou seja, a prépria lei obriga o depositario a
celebragdao de contrato de seguro com a finalidade de garantir, a favor do
depositante, os produtos armazenados contra incéndio, inundagdo e quaisquer
intempéries que os destruam ou deteriorem (artigo 62, §62 da Lei n2. 9.973/00). E,
em razdo dos “riscos de produgdo” (protegcdo patrimonial) da mercadoria
armazenada, que a Recorrente realiza contrato de ‘seguro’, sob pena de, sem ele,
sentir-se impedida da realizagdo de sua atividade econ6mica ou, certamente, ter a
perda da qualidade do produto final e servigos. {...)

Primeiro, cumpre assinalar que tais despesas ndo caracterizam insumos, uma vez
gue ndo sao despesas relacionadas ao processo produtivo da recorrente, vale dizer, ndo sdo
essenciais ou relevantes para o seu processo produtivo, consistem em despesas gerais incorridas
apos a fabricacdao do produto.

Quanto a armazenagem de mercadoria, o inciso IX do art. 32 e o inciso Il do art. 15,
todos da Lei 10.833/2003, assim dispdem:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:
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(...)

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacdao de venda, nos casos dos

incisos | e I, guando o 6nus for suportado pelo vendedor;

Art. 15. Aplica-se a contribuicdo para o PIS/PASEP ndo-cumulativa de que trata a
Lei n© 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:(...)

Il - nos incisos VI, VIl e IX do caput e nos §§ 12 e 10 a 20 do art. 32 desta Lei;
(Redacdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004) (destaques nosso)

Trata-se de armazenagem de mercadoria, ou seja, de bem disponivel para venda,
podendo se referir a bem adquirido para revenda ou a bem produzido, ndo alcangando os ainda

em fase de producdo ou fabricacgao.

O termo armazenagem de mercadoria, adquirida para revenda ou produzida,

disposto na legislacdo acima reproduzida, se refere somente as despesas com armazenagem de
mercadorias, caracterizada esta como a atividade estrita de guarda de mercadoria (pagamento

do depdsito), e desde que suportadas pelo vendedor, conforme destacado pelo ilustre conselheiro
Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, no acérdao n. 3301-003.874, de 28 de junho de 2017,
proferido pela 12 Turma Ordinaria da 32 Camara da 32 Secdo deste Conselho, cuja ementa
transcrevo parcialmente abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
COFINS

Ano-calendario: 2010, 2011
NAO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE ARMAZENAGEM DE MERCADORIAS.

Ha direito a crédito no caso armazenagem de mercadoria, na operag¢do de venda,
quando o O6nus for suportado pelo vendedor; somente envolvendo aquelas

despesas com guarda de mercadoria; ndo se incluindo nesse conceito outras
atividades eventualmente correlacionadas, como partes e pecas de reposicdo,
despesas com servicos de manutencdo em veiculos, maquinas e equipamentos,

com logistica e aduaneira, cobrados isolada e independentemente da
armazenagem. (destaque nosso)

Nesse sentido ha também o entendimento constante no acérdao n. 9303-016.145,
de 10 de outubro de 2024, proferido pela 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF)
deste Conselho, cuja ementa e parte do voto vencedor, apresentado pelo eminente conselheiro
Rosaldo Trevisan, seguem abaixo reproduzidos:

Ementa:
Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/03/2009
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COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. GASTOS COM RECEPGAO, EXPEDIGAO, CARGA,
BRAGAGEM, TAXAS ADMINISTRATIVAS E MONITORAMENTO. CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

As operacdes de recepgao e expedicdo, carga e descarga, bragagem, taxas
administrativas, e monitoramento ndao se confundem com o custo de
armazenagem e nem com o frete na venda, e ndo possibilitam o aproveitamento
de créditos das contribuigdes ndo cumulativas (PIS e COFINS).

Voto:

(...)

Externo no presente voto as razdes de divergéncia em relagdo ao posicionamento
adotado no voto da relatora, no que se refere a intepretacdo do inciso IX do art.
32 da Lei n2 10.833/2003 (crédito para “...armazenagem de mercadoria e frete na

operacdo de venda, nos casos dos incisos | e Il, quando o 6nus for suportado pelo
vendedor”).

Cabe, de inicio, destacar que o provimento obtido no Acérddo de Recurso
Voluntdrio (3201-010.504) se referiu a “armazenagem e operagdes correlatas”,
assim entendidas: (i) recepcdo e expedicdo, (ii) movimentacdo de carga e
descarga, (iii) bracagem, (iv) taxas administrativas, (v) paletizacdo, (vi)

monitoramento, (vii) unitizacdo, (viii) vestir ou despir estoniquetes, (ix)

recuperacao de frio, (x) transbordo, (xi) servicos de crossdocking, e (xii) vistoria.

Importante ainda recordar que o recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional foi unanimemente conhecido pelo colegiado apenas em relacdo a
“recepcdo e expedicdo”, “carga e descarga”, bracagem”, “taxas
administrativas” e “monitoramento”.

“«
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De fato, o dispositivo normativo concessivo de crédito ndo pode ser

interpretado de forma alargada, extraindo-se que a palavra “armazenagem”

deveria _ser compreendida como “armazenagem e operacdes correlatas”

(expressdo pouco clara, e de delimitacdo juridica imprecisa, ndo sendo elucidada
por bibliografia extrajuridica ou relativa a temas distintos). Esse alargamento
conceitual na concessdo de créditos ja foi rechacado por esta Camara

uniformizadora de jurisprudéncia em diversas ocasiOes, seja em relacdo ao
alargamento da compreensdo de “venda”, no mesmo inciso IX do art. 32 (tema
pacificado na Sumula CARF 217), ou no que se refere a propria armazenagem (nos
Acérdaos 9303-009.340, 9303-011.765 e 9303-012.961).

E também comum que algumas dessas despesas descritas como “correlatas a
armazenagem” sejam tratadas como “despesas portuarias”’, o que igualmente

inviabiliza o aproveitamento de créditos das contribui¢cGes ndo cumulativas (PIS e
COFINS), como pacificou em diversos precedentes este colegiado, em tema que,
inclusive, demandaria a edicdo de sumula:
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Acordao 9303-015.131 (14/05/2024, Rel. Cons. Rosaldo Trevisan - unanime)
“Despesas portudrias na exportacdo de produtos acabados ndo constituem
insumos do processo produtivo do Contribuinte, por ndo se enquadrarem
no conceito fixado de forma vinculante pelo STJ quanto aos critérios de
essencialidade e relevancia. Tais servigos ndo guardam qualquer vinculo
com o processo produtivo da empresa”. (No mesmo sentido o Acérdao
9303-015.949)

Acordao 9303-015.265 (10/06/2024, Rel. Cons. Alexandre Freitas Costa -
unanime) “Ndo ha como caracterizar que esses servicos portuarios de
exportacdo seriam insumos do processo produtivo para a produgdo de
aclcar e alcool. N3o se encaixarem no conceito quanto aos fatores
essencialidade e relevancia, na linha em que decidiu o STJ. Tais servicos nao
decorrem nem de imposicdo legal e nem tem qualquer vinculo com a
cadeia produtiva do Contribuinte.”

Pelo exposto, para efeito de fruicao de créditos das contribuicdes ndo cumulativas
(PIS e COFINS), o termo “armazenagem” previsto na norma concessiva ndo deve

ser interpretado de forma alargada, para abranger despesas como “recepcao e

expedicdo”, “carga e descarga”, “bracagem”, “taxas administrativas” e

“monitoramento”.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional. (destaques nosso)

Com efeito, a despesa com armazenagem de mercadoria se refere a atividade

estrita de guarda de mercadoria (pagamento do depdsito), e, portanto, estdo corretas as glosas

em questao efetuadas pela autoridade fiscal.

Também estdo corretas as glosas em razao da falta de discrimina¢ao na nota fiscal
do valor referente a armazenagem e do valor referente ao seguro, conforme fundamentado pela
autoridade fiscal, uma vez que ndo cabe o aproveitamento de crédito referente a seguro, e, dessa
forma, ndo tendo sido evidenciado, pela recorrente, o valor referente a cada despesa
(armazenagem e seguro), correta a glosa integral do crédito.

Logo, nego provimento a esse capitulo do recurso.
Despesas de aluguéis de maquinas e equipamentos locados de pessoa juridica
(servigos de fotocopiadora)

A autoridade fiscal entende que os valores referentes a créditos oriundos de despesas com
maquinas e equipamentos locados, lancados a titulo de “servigos copiadora”, devem ser glosados,
por absoluta falta de conexao com a atividade-fim da empresa.

A recorrente sustenta que as despesas de loca¢cdao abrangem as atividades administrativas, razao

pela qual sdo aptas a gerar créditos da contribuicdo ao PIS e da Cofins, com base no art. 3¢, IV, das
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003:
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Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagado a: (...)

IV - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica,
utilizados nas atividades da empresa;

Afirma ainda que além dos gastos com aluguel de copiadoras, as despesas
administrativas como dgua para consumo dos empregados e com formuldrios continuos, também
geram direito aos créditos da contribuicdo ao PIS e da Cofins, nos termos do art. 3°, IV das Leis
10.637/02 e 10.833/03.

Primeiro, cumpre assinalar que as despesas com dagua para consumo dos
empregados e com formuldrios continuos ndo consistem em aluguel de maquinas ou
equipamentos, e, por isso mesmo, ndo dao direito a crédito das contribuicdes em apreco, com
base no art. 3°, IV, das Leis 10.637/02 e 10.833/03.

Quanto ao aluguel de copiadoras, utilizadas nas atividades administrativas da
recorrente, ha direito ao crédito, com base no art. 3°, IV das Leis 10.637/02 e 10.833/03, uma vez
gue se trata de aluguel de maquina ou equipamento utilizado nas atividades da empresa, ndo
havendo necessidade de que seja utilizado no processo produtivo.

Com efeito, basta que os gastos com alugueis sejam decorrentes de contratos com
pessoas juridicas e relacionados, ainda que indiretamente, as atividades empresariais.

Acerca dessa questdo, a prépria Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
(RFB) ja se manifestou por meio da Solugdo de Consulta Cosit n. 95, de 7/04/2015, cuja ementa e
parte da fundamentacao seguem abaixo reproduzidos:

Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

ALUGUEIS. PREDIOS. MAQUINAS. EQUIPAMENTOS. As despesas de aluguéis de
prédios, maquinas e equipamentos utilizados, direta ou indiretamente, nas
atividades empresariais geram crédito no regime de apuragdo ndao cumulativa da
Cofins.

Dispositivos Legais: Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, IV.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP ALUGUEIS. PREDIOS. MAQUINAS.
EQUIPAMENTOS.

As despesas de aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos utilizados, direta
ou indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de
apuracdo ndo cumulativa das Contribui¢6es para o PIS/Pasep.

Dispositivos Legais: Lei n2 10.637, de 2002, art. 39, IV.

Fundamentacao:
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A empresa acima qualificada, que atua no ramo de prestacdo de servicos de
manutencdo aerondutica, dentre outros, apresenta consulta a respeito da
legislacdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — Cofins.

2. Em suficiente sintese, almeja saber se as despesas com aluguel de maquinas e
equipamentos, pagas a pessoas juridicas, podem gerar crédito da sistematica nao
cumulativa da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, ainda que ndo sejam
diretamente utilizadas na prestacdo de servicos de manutengao.

Fundamentos

3. A hipdtese de desconto de crédito da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins
no regime de apura¢do nao cumulativa trazida a andlise encontra-se prevista,
respectivamente, com igual teor, no art. 39, IV, da Lei n? 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e no art. 39, IV, da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
a saber:

“Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera
descontar créditos calculados em relagao a:

[...] IV - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa
juridica, utilizados nas atividades da empresa;

[...]”

4. Observe-se que a legislacdo imp0Os apenas duas restricGes a possibilidade de
aproveitamento de créditos relativos as despesas de aluguéis de prédios,
maquinas e equipamentos: que os aluguéis sejam contratados com pessoas
juridicas; e que sejam utilizados nas atividades empresariais. Assim,_nao ha
restricao no sentido de que os bens alugados sejam utilizados diretamente nas

atividades da empresa, mas que haja relacdo ao menos indireta com essas

atividades, a exemplo dos aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos do

setor administrativo da empresa. (destaque nosso)

Ha também precedente da 32 Turma da CSRF deste Conselho, acérdao n. 9303-

014.428, de 17 de outubro de 2023, sob a relatoria do eminente conselheiro Vinicius Guimaraes,

cuja parte da ementa e do voto seguem abaixo reproduzidos:

Ementa:

Voto:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2009
ALUGUEIS. PREDIOS. MAQUINAS. EQUIPAMENTOS.

As despesas de aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos utilizados, direta

ou indiretamente, nas atividades empresariais geram crédito no regime de
apuracdo ndao cumulativa das contribuicdes sociais.
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Quanto a tomada de créditos das despesas com aluguéis de maquinas e

equipamentos, a questdo que se levanta é a seguinte: as maquinas e
equipamentos alugados devem ser utilizados nas atividades estritas de producao
ou servicos ou podem ser quaisquer atividades empresariais?

Sobre tal questdo, a prépria Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) ja se
pronunciou por meio da Solucdo de Consulta n? 95 — Cosit, de 7/04/2015, cuja

ementa e partes pertinentes da fundamentacdo transcrevo (destaquei partes):

(...)

Da leitura dos excertos, depreende-se que, na 6tica da RFB, duas condi¢cdes sao

necessdrias para a tomada de créditos sobre as despesas com aluguel de

prédios, maquinas e equipamentos: (i) que as despesas sejam decorrentes de

contratos com pessoas juridicas; (ii) que as despesas sejam vinculadas, ainda que
indiretamente, as atividades empresariais.

Como se V€, a propria RFB adota uma interpretacdo nao restritiva do inciso IV do

art. 32 das leis de regéncia do PIS/COFINS ndo cumulativos, ou seja, considera que
os gastos com alugueis sejam relacionados, ainda que indiretamente, as

atividades empresariais.

Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional contesta a tomada de créditos sobre
os gastos com aluguéis de equipamentos como purificadores de d4gua e maquinas

de café, que seriam empregados apenas nas atividades administrativas da

empresa.

Considerando que referidos gastos sdo, sem qualquer controvérsia, decorrentes

das atividades empresariais, ainda que nao diretamente ligados a sua atividade-

fim, hd de se reconhecer a possibilidade de seu creditamento para fins de
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PIS/COFINS n3o cumulativos, nos termos do parecer da RFB acima transcrito.

Isso se explica pelo simples fato de ser ao intérprete incabivel levantar qualquer

Y

restricdio a norma inserida no inciso IV do art. 32 das leis de regéncia do

PIS/COFINS n3o cumulativos, quando o préprio legislador ndo o fez: no referido

dispositivo, ha mencao apenas ao aluguel de maquinas, equipamentos e prédios

utilizados nas atividades da empresa, sem qualquer gualificador a tais

atividades. Em suma, onde o legislador ndo discriminou, ndo cabe ao intérprete
fazé-lo.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional. (destaques nosso)

Logo, dou provimento a esse ponto do recurso, para reverter as glosas de créditos
referentes a aluguel de copiadora (copiadora digital e impressora a laser).
Incidéncia da Taxa Selic

A recorrente aduz que é cabivel a incidéncia da taxa Selic com relacdo a todos os
créditos, inclusive os que forem reconhecidos por este Conselho.

= 67




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3202-004.576 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10845.724557/2012-01

A aplicacdo da taxa Selic na correcdo dos créditos da contribuicdo ao PIS e da Cofins
ndo cumulativos ndo era permitida, conforme Sumula Carf 125. Contudo, tal simula foi revogada,
com base no entendimento firmado no julgamento do REsp 1.767.945 PR/STJ. Segue a reproducdo
da Portaria que revogou a referida simula:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSQOS FISCAIS
PORTARIA CARF/ME N2 8.451, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022
Revoga a Sumula CARF n2 125.

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no uso da
atribuicdo que lhe confere o § 42 do art. 74 do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n2 343,
de 9 de junho de 2015, e considerando o que consta do Recurso Especial n2
1.767.945/PR e da Nota Técnica SEI n° 42950/2022/ME, integrante dos autos do
Processo SEI n? 15169.100277/2022-18, resolve:

Art. 12 Fica revogada a Sumula CARF n2 125.
Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacdo.
CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA

Tal simula fora revogada em razdo da tese fixada no julgamento, sob o rito dos
recursos repetitivos, do REsp 1.767.945/PR (Tema 1.003), cuja redagdo é a seguinte:

O termo inicial da correcdo monetdria de ressarcimento de crédito escritural
excedente de tributo sujeito ao regime ndo cumulativo ocorre somente apds
escoado o prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo pelo Fisco
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007).

Infere-se que o termo inicial da correcdao monetaria do pleito de ressarcimento de
crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime ndao cumulativo ocorre apenas quando
caracterizado o ato fazendario de resisténcia ilegitima, vale dizer, o transcurso do prazo de 360

dias para a andlise, pelo Fisco, do pedido administrativo, conforme disposto no art. 24 da Lei
11.457/2007.

Dessa forma, no caso de pedido de ressarcimento de créditos escriturais, em razao,

evidentemente, da existéncia de saldo credor ressarcivel, os contribuintes que utilizarem os
créditos dentro de 360 dias ndo terdao correcdo monetaria do crédito, mas, nos casos em que o
prazo for ultrapassado, a correcdo deve ocorrer a partir do 3612 dia apds o protocolo do pedido de

ressarcimento, a fim de evitar desequilibrio entre os que receberam no prazo e os que receberam
fora do prazo.

Em razdo do decidido, notadamente, no aludido REsp 1.767.945/PR, a Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil editou a Instru¢do Normativa RFB 2.055, em 6 de dezembro
de 2021, passando os arts. 148, 151 e 152 da referida IN a prever os acréscimos legais, a partir do
3612 dia do protocolo do requerimento de ressarcimento, como segue:
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Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passivel de restituicdo
ou de reembolso, sera restituido, reembolsado ou compensado acrescido de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia
(Selic) para titulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por
cento) no més em que:

| - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo;

Il - for entregue a declaracdo de compensacdo ou for efetivada a compensagao na
GFIP; ou

Il - for considerada efetuada a compensacao de oficio, conforme a data definida
nos incisos | e Il do art. 96.

Pardgrafo unico. Para fins do disposto no inciso | do caput, serd considerada
disponibilizada a quantia ao sujeito passivo:

| - no caso de restituicdo apurada em declaragdo de rendimentos da pessoa fisica,
no més em que o recurso for disponibilizado no banco ou na instituicio de
pagamento; e

Il - nos demais casos, no més da efetivacdo da restituicao.

(..))

Art. 151. N3o havera incidéncia dos juros compensatérios sobre o crédito do
sujeito passivo:

| - se a restituicdo for efetuada no mesmo més da origem do direito creditério;

Il - no caso de compensagdo de oficio ou compensagdo declarada pelo sujeito
passivo, se a data de valoragdo do crédito ocorrer no mesmo més da origem do
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direito creditério;

Il - no ressarcimento ou na compensagdo de créditos do IPI, da Contribui¢cdo para
o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152;
e

IV - na compensacgao do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital préprio e de
IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o
art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente.

Art. 152. Na hipdtese de ndo haver o ressarcimento de créditos do IPI, da

Contribuicdo para o PIS/Pasep, da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de
360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido de
ressarcimento, aplica-se a parcela do crédito ndo ressarcida ou ndo compensada

0 acréscimo de que trata o caput do art. 148.

§ 12 No calculo dos juros de que trata o caput, sera observado como termo
inicial o 3612 (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do

protocolo do pedido de ressarcimento original.
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§ 22 O termo final da valora¢do do crédito objeto de pedido de ressarcimento
deverd ser:

| - na hipdétese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao
contribuinte;

I - na hipdtese de compensa¢do declarada, quando houver a entrega da
declaracao de compensacdo original; e

Il - na hipdtese de compensacdo de oficio, quando ela for considerada efetuada.
(destaques nosso)

Ha precedente da 32 Turma da CSRF deste conselho, acerca da matéria, conforme
acérdao 9303-016.230, de 21 de novembro de 2024, proferido sob a relatoria da eminente
conselheira Denise Madalena Green, cuja parte da ementa e do voto seguem abaixo transcritos:

Ementa:
Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendario: 2006

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CORRECAO MONETARIA. TAXA SELIC. INCIDENCIA,
APOS 365 DIAS.

Conforme Nota Técnica SEI n2 42950/2022/ME, deve ser observado o decidido
pelo STJ no REsp n2 1.767.945/PR (Tema Repetitivo 1003), no sentido de que é
devida a corregdao monetdria no ressarcimento de crédito escritural excedente
de tributo sujeito ao regime ndo cumulativo, apds escoado o prazo de 360 dias
para a analise do Pedido de Ressarcimento (art. 24 da Lei n® 11.457/2007).
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Voto:
IV — Do mérito:

No mérito, pugna a recorrente para que seja reconhecido o direito a corredo
monetaria pela Taxa SELIC, dos créditos que lhe foram reconhecidos apds o
transcurso do prazo de 360 dias do requerimento de ressarcimento formulado.

Quanto ao direito a atualizagdo monetdria do crédito nos pedidos de
ressarcimento de PIS/COFINS no regime da ndo cumulatividade, de fato,
conforme exposto no acdrddo recorrido, a previsdao contida nos arts. 13 e 15, VI,
da Lei n2 10.833/2003, prescreve que n3o incida a atualizagdo monetaria sobre os
créditos em questdo, nesses termos foi editada a Simula CARF n2 125.

No entanto, apds a data da emissdo e aprovagdo sumula, o Superior Tribunal de
Justica, no julgamento do REsp n2%s 1.767.945, decidiu sob a sistemdtica de
recursos repetitivos, que é devida a correcdo monetaria sobre o ressarcimento
de saldos credores de créditos escriturais, quando ha resisténcia do Fisco em
deferir o pedido.

= 70




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3202-004.576 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10845.724557/2012-01

Ressalta-se, que a Sumula CARF n2 125, que afastava a correcio monetdria e os
juros no ressarcimento de PIS/COFINS, foi revogada pela Portaria CARF/ME n®
8.451/2022, sendo que, conforme Nota Técnica SEI n2 42950/2022/ME, exarada
pela Coordenagao-Geral de Gestao do Julgamento do CARF, seu afastamento
justifica-se, em sintese, pela superveniéncia de decisao do STJ, no julgamento do
REsp 1.767.945/PR (Tema 1.003), cuja redacdo é a seguinte: “O termo inicial da
correcao monetdria de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo
sujeito ao regime nao cumulativo ocorre somente apds escoado o prazo de 360
dias para a andlise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n.

11.457/2007)".

Portanto, deve ser dado provimento ao Recurso Especial proposto pela

contribuinte.
V — Do dispositivo:

Diante do exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional, e conhecer do Recurso Especial da contribuinte, para no mérito
dar provimento parcial, para garantir a incidéncia da atualizacido monetaria pela

Selic no montante do direito creditdrio reconhecido, a partir do término do

prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias contados apds a data de protocolo do
pedido de ressarcimento, nos termos da Nota Técnica SEl n2 42950/2022/ME.

(destaques nosso)

Diante do exposto, dou provimento ao pleito recursal, para que seja aplicada a
correcdo monetdria, pela taxa Selic, ao montante do direito creditdrio reconhecido a partir do
3612 (trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de
ressarcimento original.

Compensacao e ressarcimento em espécie de crédito presumido incontroverso

Na peca recursal, a recorrente ainda pleiteia a compensacao dos créditos
presumidos reconhecidos e incontroversos com débitos de outros tributos e/ou o ressarcimento

em espécie desses créditos presumidos, de acordo com o art. 72-A da Lei 12.599/12.

Os créditos presumidos reconhecidos e incontroversos, conforme consta
expressamente no TVF, foram analisados pela autoridade fiscal competente, por meio do
Despacho Decisério juntado aos autos.

A recorrente se limitou a apresentar alegacdo genérica no sentido de que o _crédito

presumido reconhecido e incontroverso deve ser passivel de compensacdo ou ressarcimento em
espécie.

Ora, a competéncia para analisar se o crédito presumido é passivel de compensacao
ou de ressarcimento em espécie, depende de pedido da recorrente, em processo proéprio, e sua
analise cabe a Unidade de Origem, observada a legislacao especifica aplicavel a matéria, inclusive
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guanto a prazos extintivos, e ndo a este Conselho, nos termos do sobredito art. 792-A da Lei
12.599/12.

Também ndo merece acolhida a alegacdo no sentido de que a Lei 12.995, de 2014,
tem natureza essencialmente interpretativa e benéfica, devendo retroagir de acordo com a regra
da retroatividade benigna do artigo 106 do CTN, uma vez que, da analise da referida lei, infere-se
que ndo se trata de lei expressamente interpretativa, vale dizer, ndao ha disposi¢do expressa na
aludida lei no sentido de que a norma deve retroagir nos termos pleiteados pela recorrente.

Logo, nada a prover.

Conclusao

Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade do acérdao recorrido, e, no
mérito, dou parcial provimento ao recurso voluntario, (i) para reverter as glosas de créditos da
Cofins atinentes as aquisicdes de insumos das cooperativas consideradas pela autoridade fiscal
como agropecuarias; (ii) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes aos servicos de
frete contratados pela recorrente de pessoa juridica domiciliada no Brasil e relativos as aquisicdes
de insumos, ndo onerados pelas contribuicdes, inclusive os insumos sujeitos a apuracao de crédito
presumido, desde que, em atencdo a aludida Sumula Carf 188, tais servicos tenham sido
registrados de forma autbnoma em relacdo aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente
tributados pelas referidas contribuicdes; (iii) para reverter as glosas de créditos da Cofins
relacionadas a parafusos, molas, eixos, polias, chavetas, roletes, rolamentos, valvulas, sensores,
correias, servicos de reparo de assisténcia técnica e servigos de rebobinamento em motor elétrico;
(iv) para reverter as glosas de créditos da Cofins referentes a aquisicdo de saco, guaru-bags, lacre,
barbante, fio téxtil, agulha, fita e contentor flexivel; (v) para reverter as glosas de créditos da
Cofins referentes a aluguel de copiadora (copiadora digital e impressora a laser), e (vi) para que
seja aplicada a correcdo monetdria, pela taxa Selic, aos créditos reconhecidos a partir do 3612
(trecentésimo sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento
original.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Wagner Mota Momesso de Oliveira

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Rafael Luiz Bueno da Cunha, redator designado
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O eminente relator, a quem presto minhas homenagens, entendeu que devem ser
mantidas as glosas relativas a aquisicoes de café de empresas consideradas pela fiscalizacdo
pseudoatacadistas (topico “Opera¢des com pessoas juridicas de fachada para geragdo de créditos”
de seu do voto). Em seu entendimento, as constata¢ées da autoridade fiscal evidenciam que as
aquisicdes em questao, foram, na verdade, efetuadas diretamente dos produtores rurais pessoas
fisicas.

Com todas as vénias, ouso divergir de seu entendimento, pelas razées que passo a
expor.

No Termo de Verificagdo Fiscal que acompanha o Despacho Decisério, a autoridade
fiscal apresenta uma relagdo das empresas fornecedoras de café cru da recorrente, para, logo
apos, tecer consideracGes sobre a operacdo “Tempo de Colheita”, no ambito da qual alguns dos
fornecedores da recorrente tiveram sua inscricdo no CNPJ suspensa, baixada ou com situacdo
alterada para inapta em virtude de inexisténcia de fato. Elenca também outros fornecedores da
recorrente que possuem os mesmos indicios das empresas expressamente envolvidas na operagdo
supracitada.

Com base nas caracteristicas das empresas fornecedoras, a autoridade fiscal conclui
gue as aquisicoes foram, na verdade, efetuadas diretamente de produtores rurais pessoas fisicas,
de modo que deveriam ter gerado créditos presumidos.

De fato, a operacdao “Tempo de Colheita”, assim como a opera¢do “Broca”,
evidenciou uma grande fraude que visava gerar créditos basicos da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep
e da Cofins na aquisicao de café a partir da emissdo de notas fiscais por empresas fantasma.

Ocorre que, a despeito do contexto de fornecedores inidoneos, a propria
autoridade fiscal consigna em seu relatério que:

38. Intimada a comprovar os pagamentos relativos as aquisices (por
amostragem) feitas em empresas com situagdo irregular junto a RFB, assim como
o recebimento das mercadorias, a fiscalizada comprovou todos os pagamentos
nas contas bancarias de titularidade destas, como também o recebimento do café
e apresentou, também, as respectivas notas fiscais.

A recorrente contestou as glosas, sustentando que comprovou o pagamento e o
recebimento das mercadorias, tendo participado de boa-fé nas operacdes, situacdo em que
estaria protegido em virtude da disposi¢do do paragrafo Unico do art. 82 da Lei n2 9.430/1996.

O acérdao recorrido ratificou as glosas, entendendo ter havido simulagdo nas
operacdes, de maneira a afastar a boa-fé sustentada pela recorrente.

Em seu Recurso Voluntdrio, a recorrente volta a se insurgir, sustentando nao haver
provas para afastar a sua presuncdo de boa-fé, bem como que houve comprovacdo do pagamento
e do recebimento das mercadorias adquiridas. Argumenta ainda que ndo adquiriu café, no periodo
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sob andlise, das empresas Do Grdo e a V. Munaldi, mencionadas no acérdao recorrido e envolvidas
na operacao Tempo de Colheita.

Apreciando a matéria, o i. relator entendeu que:

Verifica-se que ndo é caso de aplicacdo do pardgrafo Unico do art. 82 da Lei
9.430/1996 e do § 52 do art. 48 da IN RFB 748/2007, os quais admitem o crédito
do adquirente de boa-fé, se comprovado o pagamento e o recebimento da
mercadoria, conforme a seguir reproduzidos:

[...]

Isso porque ndo se discute o pagamento e a aquisicdo da mercadoria (café), e sim
o real fornecedor, no caso o produtor pessoa fisica, e ndo a pessoa juridica
emitente da nota fiscal de venda.

De fato, no caso sob exame nao se discute se a recorrente é adquirente de boa-fé
das mercadorias adquiridas (café cru), e sim se os reais fornecedores da
mercadoria sdo as pessoas juridicas emitentes das notas fiscais ou os préprios
produtores de café, pessoas fisicas, conforme bem apontado pelo acérdado
recorrido [...]

Com todas as vénias, neste ponto, tenho entendimento diferente.

A proépria autoridade fiscal que efetuou as glosas afirma que a recorrente
comprovou o pagamento em conta bancaria de titularidade de seus fornecedores e o efetivo
recebimento das mercadorias adquirida. Dessa forma, atendeu aos requisitos do paragrafo Unico
do art. .82 da Lei n2 9.430/1996, que assim dispde:

Art. 82. Além das demais hipdteses de inidoneidade de documentos previstas na
legislacdo, ndo produzira efeitos tributarios em favor de terceiros interessados o
documento emitido por pessoa juridica cuja inscricgdo no CNPJ tenha sido
considerada ou declarada inapta. (Redacdo dada pela Lei n? 14.195, de 2021)

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos casos em que o
adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de servigos
comprovarem a efetivagdo do pagamento do preco respectivo e o recebimento
dos bens, direitos e mercadorias ou utilizagdao dos servicos. (destaquei)

Nesse cendrio, a ndo ser pela comprovacao de participacdo direta na fraude para
geracao de créditos ficticios das contribuicdes, entendo nao haver fundamento para afastar a boa-
fé da recorrente, bem como os efeitos tributarios dela decorrentes.

Analisando-se os autos, ha, de fato, indicios robustos da existéncia de uma fraude
de grandes proporc¢des no mercado de café destinada a gerar indevidamente créditos tributarios
da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins. No entanto, em que pese o farto conjunto
probatério da existéncia da fraude, ndo se verifica comprovacdo da participacdo direta da
recorrente. Nem mesmo nos depoimentos colhidos no ambito das investigacdes mencionadas
pode-se encontrar mencao direta a participacdo da recorrente.
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O principal elemento trazido aos autos para macular as aquisi¢cdes glosadas foram
as caracteristicas das empresas fornecedoras. Faltou, a meu ver, um elo de ligagao capaz de
demonstrar, de forma concreta, a conexdo entre a fraude constatada e a atuacdo direta da
recorrente.

Nesse contexto, vale dizer que, em caso que envolveu a mesma recorrente e a
mesma matéria, o acordao n? 3101-004.424, de relatoria do eminente Conselheiro Matheus
Schwertner Ziccarelli Rodrigues, reconheceu, por maioria de votos, a legitimidade dos créditos.
Pela clareza e didaticidade, e com fundamento no art. 50, §19, da Lei n? 9.784/1999, adoto, de
forma complementar, os fundamentos expostos na ocasido, conforme voto a seguir transcrito:

Cumpre destacar, inicialmente, que nos filiamos ao entendimento de que
inexistindo qualquer comprovacao de fraude, simulagdo ou conluio por parte da
recorrente, e estando previsto em lei que a comprovacdao da efetivacdo do
pagamento do preco e o recebimento das mercadorias permite a manutencao dos
efeitos tributarios, em favor de terceiros, de documento emitido por pessoa
juridica cuja inscricdo no CNPJ tenha sido considerada ou declarada inapta, deve
ser reconhecido o crédito pleiteado, quando comprovado, através das provas
constantes dos autos, o cumprimento dos requisitos legais.

Compartilhamos o receio de legitimar a apropriacdo de créditos obtidos por meios
irregulares, todavia, excetuadas as aquisicdes das empresas DO GRAO e V.
Munaldi - em relacdo as quais a fiscalizacdo conseguiu demonstrar, a partir de
depoimentos dos sdcios das empresas e de produtores rurais, que tais empresas
funcionavam como meras fornecedoras de notas fiscais, com o conhecimento das
adquirentes - as demais glosas estdao fundamentadas em irregularidades apuradas
apenas em face das empresas fornecedoras, sem qualquer investigacdo mais
aprofundada para o fim de comprovar eventual conluio ou participacdo da
recorrente nas fraudes apontadas, existindo mera presunc¢do de que a recorrente
teria conhecimento das praticas perpetradas por aquelas, e generalizagGes
realizadas com base nas fraudes perpetradas por outras fornecedoras.

Neste sentido, ndo tendo sido afastada a boa-fé da recorrente em rela¢do a tais
aquisi¢es, merece destaque a Sumula 509 do Superior Tribunal de Justiga, que
demonstra o alinhamento do entendimento ora manifestado com a
jurisprudéncia judicial, ao dispor que: “E licito ao comerciante de boa-fé
aproveitar os créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal posteriormente
declarada inidonea, quando demonstrada a veracidade da compra e venda”.

Da mesma forma, com o devido acatamento, n3do merece subsistir o
entendimento de que a suposta auséncia de contrapartida, ou seja, do
recolhimento dos tributos na operacao anterior, poderia gerar a glosa dos
créditos pleiteados, uma vez que o direito ao crédito surge em razdo da
ocorréncia da operagdo anterior e da previsdo legal de aproveitamento do
respectivo crédito, inexistindo qualquer condicionamento ao efetivo
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cumprimento da legislacdo tributdria pelo sujeito passivo da operagdo
antecedente.

Ressalte-se que o condicionamento do direito ao crédito ao efetivo recolhimento
dos tributos na operagao anterior configura 6nus desproporcional e, até mesmo,
impraticavel, aos adquirentes, que teriam que fiscalizar o cumprimento da
legislacao tributaria por todos os seus fornecedores, criando indesejavel e ilegal
Obice a concretiza¢do do principio da ndo cumulatividade.

Cumpre destacar que as irregularidades apontadas deram suporte as glosas
efetuadas pela fiscalizacdo em diversos pedidos de ressarcimento/compensacio
formulados pela recorrente, inclusive, em relagdo ao periodo de 01/04/2007 a
30/06/2007 (COFINS) e 01/10/2007 a 31/12/2007, as quais foram objeto de
analise pela 12 Turma Ordindria, da 32 Camara, da 32 Secdao deste e. CARF, no
julgamento dos PAFs n2 10845.720048/2010-30 e 10845.720050/2010-17, nos
guais aquela C. Turma decidiu, por maioria de votos, dar parcial provimento ao
recurso voluntdrio para reverter a glosa dos créditos sobre as aquisicoes de bens
de pessoas juridicas declaradas inaptas, inativas, suspensas e/ ou baixadas no
cadastro da RFB, nos termos do voto vencedor da i. Conselheira Semiramis de
Oliveira Duro, abaixo reproduzido, o qual adoto também como razdes para
decidir, conforme autorizado pelo artigo 50, §19, da Lei n2 9.784/99:

As glosas dos créditos bdsicos de COFINS tiveram como fundamento a
simula¢do de opera¢des de compra de café de produtores rurais
(pessoas fisicas), mediante a utilizacGo de pessoas juridicas ficticias
e/ou criadas com o fim especifico de simular as compras como se
fossem destas, com vistas a gerar créditos artificialmente da
contribuicdo.
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Entretanto, cabe a fiscalizagdo trazer aos autos provas robustas da
ciéncia e participagdo da Recorrente no esquema fraudulento.

Entendo pelos elementos dos autos, que ndo hd prova de que a
Recorrente tinha conhecimento de que as empresas das quais
adquiriu o café funcionavam apenas de fachada e emitiram notas
fiscais falsas, tampouco logrou éxito a fiscalizacGo em demonstrar
que o contribuinte mantinha relagées comerciais com empresas de
fachada, dolosamente, para fins de geragdo de créditos inexistentes.

A fraude tributdria é a violagdo intencional da norma juridica
tributdria, sendo imprescindivel a existéncia do dolo, que é a intengdo
de empregar expediente ardiloso para “mascarar” a ocorréncia do
fato juridico-tributdrio.

Néo hd que se presumir o dolo. A fraude atribuida a empresa é
matéria totalmente vinculada a produgdo de prova pela autoridade
administrativa (6nus da fiscaliza¢do), nos termos do art. 373, do
CPC/15. Entdo, considerando a estrita legalidade, tipicidade
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tributdria, motivagdo do langamento tributdrio, devido processo legal
e ampla defesa, diante da gravidade da fraude imputada a
Recorrente, a falta de provas de participagdo no esquema da fraude
do café deve implicar no restabelecimento do crédito integral, motivo
pelo qual a glosa ser revertida.

Ademais, no caso em comento, as operacbes de aquisicdo dos
insumos efetivamente ocorreram (com o pagamento do preco de
mercado) e os bens ingressaram no seu estabelecimento, o que lhe
garante a manutengdo dos créditos integrais.

Do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntdrio
para reverter as glosas das aquisicoes de bens de pessoas juridicas
declaradas inaptas, inativas, suspensas e/ou baixadas no cadastro da
RFB.

Por pertinente, reproduzo também a ementa do v. acérddo n2 3301-011.806:

PESSOAS JURIDICAS INATIVAS, INAPTAS, BAIXADAS. OPERAGOES.
SIMULAGOES. CREDITOS. GLOSA. AUSENCIA DE COMPROVACAO.

A falta de comprovacdo pela fiscalizacdo de que o contribuinte
mantinha relagbes comerciais com empresas de fachada,
dolosamente, para fins de geracdo de créditos inexistentes, deve
implicar no restabelecimento do crédito integral. (Processo n¢
10845.720048/2010-30; Acérddo n? 3301-011.806; Redatora
Designada Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Sessdo de
28/09/2022).
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No mesmo sentido, cito os seguintes julgados deste e. CARF, relativos a outros
contribuinte:

ADQUIRENTE DE BOA-FE. COMPROVAGAO DA EFETIVA AQUISICAO DE
MERCADORIA.

Inexistindo nos autos elementos, ainda que indicidrios, de que atos
ou negocios juridicos com as fornecedoras emitentes das notas
fiscais glosadas tenham sido praticados com a finalidade de
dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos
elementos constitutivos da obrigagdo tributdria ou que
demonstrassem que o contribuinte estava plenamente ciente de que
estava comprando o café de empresas consideradas “de fachada”,
simulando aquisicdes de pessoas juridicas, para se aproveitar do
creditamento integral, quando na realidade o eram de pessoas
fisicas, apenas com direito ao crédito presumido, admite-se o
desconto de créditos nos casos em que o adquirente de bens
comprovar a efetivagdo do pagamento do preco e o recebimento dos
bens.
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(Processo n? 13656.720273/2010-91; Acérddo n? 3401-010.478; Rel.
Conselheiro Luis Felipe de Barros Reche, Sessdo de 14/12/2021).

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. AQUISICOES DE PESSOAS
JURIDICAS INAPTAS, BAIXADAS OU SUSPENSAS. GLOSA INDEVIDA.
AUSENCIA DE COMPROVAGAO DE PARTICIPAGAO DA RECORRENTE.

Nao restando comprovada a participacao da Contribuinte na criacao
de pessoas juridicas de fachada, tampouco a existéncia ou indicios de
ma-fé na aquisicdio dos insumos, ilegitima a glosa dos créditos.
DOCUMENTO VALIDADO

(Processo n? 10845.003528/2004-94; Acérddo n? 3201-003.650;
Redatora Designada Conselheira Tatiana Josefovicz Belisario; sessao
de 18/04/2018)

Frise-se que, em relacdo as aquisicdes das empresas DO GRAO e V. Munaldi, a
fiscalizagdo conseguiu demonstrar, a partir de depoimentos dos sécios das
empresas e de produtores rurais, que tais empresas funcionavam como meras
fornecedoras de notas fiscais, com o conhecimento das adquirentes, o que
corrobora a participacdo da adquirente na fraude perpetrada, abalando a higidez
do direito creditdrio pleiteado, sendo de rigor a manutencdo da glosa quanto aos
referidos créditos.

Diante disto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntdrio, para reverter
as glosas efetuadas sobre créditos relativos as aquisicGes de pessoas juridicas
denominadas “(Pseudo)Atacadistas”, excetuadas as aquisicGes realizadas das
empresas DO GRAO e V. Munaldi, em relagdo as quais devem ser mantidas as
glosas.
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Ante todo o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, para reconhecer
os créditos decorrentes de aquisicdes de café cru de pessoas juridicas consideradas empresas de
fachada (pseudoatacadistas).

E como voto.

Assinado Digitalmente

Rafael Luiz Bueno da Cunha

DECLARACAO DE VOTO

Conselheira Marina Righi Rodrigues Lara.
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Com a devida vénia, acompanho a divergéncia inaugurada pelo Conselheiro Rafael
Luiz Bueno da Cunha, porém divirjo do voto proferido pelo i. Conselheiro Relator para dar parcial
provimento ao Recurso Voluntario, em maior extensao, pelas razdes a seguir expostas.

Quanto as despesas de armazenagem, o i. Relator entende, de um lado, que os
servigcos acessorios ndao se qualificam como insumos, por ndo serem essenciais ou relevantes ao
processo produtivo e, de outro, que a hipdtese especifica do art. 32, IX, da Lei n? 10.833/2003
alcanca apenas a guarda fisica da mercadoria, ndo abrangendo seguro, taxas e demais servicos
prestados pelos armazéns.

Nesse ponto, divirjo.

Inicialmente, entendo que a andlise dessas despesas nao deve partir do conceito de
insumo previsto no art. 3¢, I, da Lei n? 10.833/2003. A armazenagem na operacdo de venda
constitui hipétese autbnoma de creditamento, expressamente prevista no inciso IX do mesmo
artigo e aplicdvel ao PIS por forca do art. 15, Il.

Assim, o fato de a armazenagem ocorrer apds a conclusdo do processo produtivo
nao impede o creditamento. A propria lei prevé o crédito relativo a armazenagem na operac¢do de
venda. Exigir, nessa hipdtese, que a despesa também seja essencial ou relevante ao processo
produtivo significaria aplicar ao inciso IX requisito prdéprio do conceito de insumo previsto no
inciso Il.

A questdo, portanto, consiste em definir o alcance da expressao “armazenagem de
mercadoria”.

A meu ver, armazenagem ndo pode ser reduzida a simples guarda fisica da
mercadoria, especialmente no caso de café em grdo depositado em armazéns gerais.

A prestacdo de armazenagem compreende, além da utilizacdo do recinto, as
atividades necessdrias ao recebimento, a permanéncia e a posterior retirada da mercadoria. Nesse
contexto, servicos como recep¢ao, carga e descarga, movimentacdo interna, paletizacao,
monitoramento e expedi¢cdao ndo sdo estranhos a armazenagem, mas fazem parte de sua prdépria
execucao.

Esse entendimento encontra amparo no Acérddo CARF n2 3401-014.097, proferido
pela 12 Turma Ordinaria da 42 Camara desta 32 Secdo de Julgamento, no qual se consignou:

“Geram direito a crédito da contribuicdo os dispéndios com armazenagem em
operac¢bes de venda, abarcando, além dos custos decorrentes da utilizagdo de um
determinado recinto, os gastos relativos a operagdes correlatas, como (i)
recep¢do e expedic¢do, (i) movimentacdo de carga e descarga, (iii) bragagem, (iv)
taxas administrativas, (v) paletizag¢do, (vi) monitoramento, (vii) unitizacdo, (viii)
vestir ou despir estoniquetes, (ix) recuperagdo de frio, (x) transbordo, (xi) servicos
de crossdocking e (xii) vistoria, observados os demais requisitos da lei.”
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(CARF, Acérdao n? 3401-014.097, 32 Secdo de Julgamento, 42 Camara, 12 Turma
Ordinaria, Processo n? 10935.903122/2017-19)

O precedente trata justamente da questdo aqui discutida: o crédito sobre
armazenagem ndo se limita ao custo do espago fisico, mas alcanga também as operagdes
diretamente relacionadas a execugao desse servigo.

Essa conclusdo também se aplica as despesas com seguro obrigatério.

No caso da armazenagem de produtos agropecudrios, o seguro nao decorre de
simples escolha empresarial. O art. 62, § 62, da Lei n2 9.973/2000 obriga o depositario a contratar
seguro em favor do depositante para cobrir os produtos armazenados contra incéndio, inundagao
e demais intempéries que possam destrui-los ou deteriora-los.

Portanto, trata-se de uma despesa diretamente ligada a prépria armazenagem. Se a
lei exige a contratacdo do seguro para a custédia dos produtos agropecuarios, ndo me parece
razoavel reconhecer o crédito sobre a armazenagem e excluir justamente um encargo que a
legislagdo torna obrigatdrio para sua realizagao.

Por essa razdo, entendo que o seguro obrigatério, quando cobrado do depositante
no contexto da armazenagem, deve receber o mesmo tratamento tributario conferido a prestacao
principal.

Essa conclusdo repercute diretamente sobre as notas fiscais em que ndo houve
segregacdo entre armazenagem e seguro. Conforme consta do voto do i. Relator, a Fiscalizagao
promoveu a glosa integral desses documentos por considerar que o seguro ndo geraria crédito e,
diante da auséncia de segregacdo, ndo seria possivel identificar apenas a parcela relativa a
armazenagem.

Afastada essa premissa, a conclusdao também se altera. Se tanto a armazenagem
guanto o seguro obrigatdrio sdo passiveis de creditamento, a auséncia de segregacao entre essas
duas rubricas nao justifica, por si s6, a glosa integral do crédito.

Diante do exposto, acompanho a divergéncia inaugurada pelo Conselheiro Rafael
Luiz Bueno da Cunha para afastar as glosas relativas as aquisicoes de café de fornecedores
considerados inidéneos e divirjo em maior extensdo para dar parcial provimento ao Recurso
Voluntdrio também quanto as despesas de armazenagem, reconhecendo o direito ao crédito de
PIS e COFINS sobre a utilizacdo do recinto, as operagdes correlatas a armazenagem e o seguro
obrigatério vinculado a mercadoria armazenada, afastando, por consequéncia, também a glosa
decorrente da auséncia de segregacdo entre os valores de armazenagem e seguro.

Assinado Digitalmente

Marina Righi Rodrigues Lara
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